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LEGISLATIVA DO ESTADO

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à
elevada deliberação dessa augusta Casa Legislativa, acompanhado de exposição de
motivos da Secretaria de Estado da Fazenda, o projeto de iei que "lnstitui sistema de
garantia de pagamento de obrigações pecuniárias assumidas pelo Estado em contratos de
parceria público-privada (PPP) e estabelece outras providências',.

Florianópolis, 29 de junho de 2022.

GARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

te da Mesa
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Deputado Ricardo Alba
1o Secretário

1

o"Oírút&
de

ieirteexpedLido no

(

)

mLPJ-357

83



}D
sgpê Assinaturas do documento

Código para verificação: KVW4493G

Este documento Íoi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

"f
CARLOS UO|SÉS DA STLVA (CpF: 625.XXX.849-XX) em29lO6t2O22 às 19:35:05
Emitido por: "SGP-e", emitido em 11/01/20't9 - 12:21:25 e válido até 1.t/01121't9 - 12:27:25.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal .sea. sc.qov. brlportal -externo/conÍerencia-
documento/UOVGXzY5N i RÍM DAwMTMzNidÍMTMzNzJÍMiAvMVgLVlcONDkzRw== ou o site
https://podal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e inÍorme o processo SEF 00019367t2021 e o código KVW4493G
ou apontê a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.

ns.-Q,3_

RlA

íít(,



ffi
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

EM No 168t2022 Florianópolis, [data da assinatura digital].

Excelentíssimo Senhor Governador,

Submetemos à apreciação de Vossa Excelência Minuta de Anteprojeto de Lei que lnstitui
Sistema de Garantia de Pagamento de Obrigações Pecuniárias assumidas pelos parceiros públicos
em contratos de Parcerias Público-Privadas (PPPs) e dá outras providências.

E sabido que, desde o advento da Lei Federal no 11.079, de 30 de Dezembro de 2004 (Lei
das Parcerias Público-Privadas), os entendimentos técnicos e jurídicos acerca da necessidade de
prestação de garantias ao parceiro privado para viabilidade dos projetos encontram convergência
na literatura sobre o tema1.

O objetÍvo desta normativa é dar seguimento à estratégia de fornecer segurança jurídica
aos projetos de PPP estruturados pelo Programa de Parcerias e lnvestimentos de Santa Catarina
(PP|-SC), por meio da criação de um sólido sistema de garantias. Tal ação diminui a percepção de
risco do projeto pelo parceiro privado e permite a redução do custo de capital privado, ao exigir
menos contrapartidas financeiras nos contratos catarinenses de concessão administrativa regidos
pela Lei Federal no 11.079, de 30 de Dezembro de 2004 e pela Lei Estadual no 17.156, de 05 de
Junho de2O17.

A presente Minuta de Projeto de Lei regulamenta, no âmbito do Poder Executivo Estadual,
a vinculação de receitas - instrumento de garantia previsto no inciso I do art. Bo da Lei Federal
11.07912014 e no inciso I do art. 23 da Lei 17.15612017 - em específico os recursos advindos:

a) da Lei Federal no 176, de 29 de dezembro de 2020, usualmente chamada de
Compensações da Lei Kandir;

b) do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE), a título de
transferência constitucional obrigatória, ressalvados os limites de até 12% (doze por cento) para
contratos de PPPs cujo objeto seja relacionado a ações e serviços de saúde, e alê 25% (vinte e
cinco por cento) para contratos de PPPs relacionados à manutenção e desenvolvimento do ensino;
e

i PI_ELFICH, F.B. Mitigação de risco para projetos de parcerias público-privadas no Brasil: a estruturação de garantias púbticas, 2017,
ABDE/BID.
MOURA, M.V.; CASTRO, D.P.B, A das garantias para o sucesso da Parceria público privada ("PPP'). DisponÍvel em

RIBEIRO, M.P. Garantias de pagamento público em contratos de PPP: como êstruturar um sistema ideal? DisponÍvel em httos://portu-

SILVA, J.P.G. O sistema de garantia das parcerias
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

c) do FUPESC, por meio do inciso I do art. 20 da Lei complementar estadual no 1BB,
de dezembro de 1999, e do inciso ll, do $ 20, do art. 30 da Lei estadual no 7.541, de 30 de dezembro
de 1988, para contratos de PPPs relacionados ao sistema prisionale socioeducativo.

Buscou-se adotar coerência máxima na vinculação de receitas em relação ao FPE e ao
FUPESC, restringindo às vinculações a projetos do sistema prisional e socioeducativo para este, e
a projetos de saúde e de educação, respeitando-se os percentuais constitucionais, para aquele.

Em todos os casos é observado o disposto no inciso lV do art. 167 da Constituição da
República.

Att. 167. São vedados;
t...1
lV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa,
ressa/yadas a repartição do produto da arrecadação dos mposÍos a que se
referem os arús. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e servços
públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e para
realização de atividades da administração tributária, como determinado,
respectivamente, pelos arÍs. 198, S 20,212 e 37, XXll, e a prestação de
garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no
aft. 165, $ 8', bem como o drsposÍo no g 40 deste aftigo;

As contas bancárias mencionadas na Minuta de Projeto de Lei, especificamente no $ 20 do
att.10, no art. 20,no art.30e no art.40, respeitam as orientações sobre contas bancárias dispostas
na Lei Estadual no 17.157, de 05 de Junho de 2017 e no Decreto Estadual no 1.714, de 03 de
Fevereiro de 2022.

Além disso, o parágrafo segundo do art. 20 da presente Minuta de Anteprojeto de Lei
permite que - em casos de garantia de obrigações relacionadas ao aporte de recursos, previsto no
$ 20 do art. 60 de Lei Federal no 11.07912004 - sejam criadas contas bancárias diretamente em
outros órgãos, entidades ou fundos do Estado de Santa Catarina. Tal ressalva possui fulcro no
atendimento ao art. 25 da Lei Complementar no 101 , de 04 de Maio de 2000, bem como ao parágrafo
único do arl. 20 da Lei Complementar no 141, de 13 de Janeiro de 2012, que presumem a
movimentação financeira via Fundo Estadualda Saúde para contabilizaçáo dos recursos aos limites
constitucionais. E sabido que um dos projetos de parceria público-privada (PPP) é a do Complexo
Hospitalar de Santa Catarina.

Ainda, para fins de garantia, a presente norma autoriza o Estado a alienar ou gravar com
ônus real outros bens móveis, bem como as receitas deles derivadas, de titularidade do Estado ou
de entidades de sua administração indireta. A presente Minuta de Projeto de Lei estabelece que o
regramento específico sobre as hipóteses de inadimplemento e a utilização de receitas e bens ora
consignados serão especificados nos respectivos contratos de PPP, que terão como signatários o
poder público e o parceiro privado, de modo que haja anuência e concordância de contratante e
contratado quanto a garantia pactuada.

A administração, de forma independente, por uma ou mais instituições financeiras não
integrantes da Administração lndireta do Estado, de que trata o art.40 da Minuta apresentada, estão
em consonância com as disposições do art. 30 da Lei Estadual no 17 .157 , de 05 de Junho de 2017
e do inciso lV do art. 20 do Decreto Estadual no 1.714, de 03 de Fevereiro de2022. A Minuta proposta
também estabelece o processo de governança para verificação de inadimplência e utilização dos
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

recursos vinculados, de modo a estabelecer a ordem de prioridade dos projetos para recebimento
da garantia e um regramento geral para substituição dessas.

A Minuta ainda autoriza o Chefe do Poder Executivo a abrir durante o exercício financeiro,
créditos adicionais para o adimplemento dos compromissos contratuais firmados em decorrência
desta minuta, observado o limite estabelecido na Lei Orçamentária Anual (LOA), com o intuito de
fornecer instrumental adicional para adimplemento das contraprestações assumidas em contratos
de PPP.

São estas, Senhor Governador, as razões que nos levam a propor a Vossa Excelência a
edição de Projeto de Lei na forma apresentada na Minuta anexa.

Respeitosamente,

Paulo Eli
Secretário de Estado da Fazenda
(assinado digitalmente)

Michele Patrícia Roncalio
Secretária Adjunta da Fazenda
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PROJETO DE LEI NO PL.10231.312022

lnstitui sistema de garantia de pagamento de obrigações
pecuniárias assumidas pelo Estado em contratos de parceria
público-privada (PPP) e estabelece outras providências.

lV - quaisquer direitos creditórios e receitas patrimoniais do
Estado, bem como alienar ou gravar com ônus real bens móveis integrantes do patrimônio
estadual, inclusive os frutos e produtos que tais bens periodicamente produzem.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Fica instituído sistema de garantia de pagamento de
obrigações pecuniárias assumidas pelo Estado, por meio dos órgãos e das entidades da
Administração Pública Estadual, em contratos de parceria público-prívada (ppp).

$ 10 Para a instituição do sistema de que trata o caput deste
artigo, fica o Poder Executivo autorizado a vincular aos contratos de ppp:

| - os recursos financeiros destinados ao Estado a título da
transferência obrigatória de que trata a Lei Complementar federal no i76, de 2g de
dezembro de 2Q20, de forma parcial ou integral;

ll - o percentual de até 12% (doze por cento) dos recursos
financeiros advindos do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FpE)
destinados ao Estado, a título de transferência constitucional obrigatória, para contratos de
PPP cujo objeto seja relacionado a ações e serviços de saúde, e ate 25% (vinte e cinco
por cento) para contratos de PPP cujo objeto seja relacionado à manutenção e ao
desenvolvimento do ensino;

lll - os recursos do Fundo Penitenciário do Estado de Santa
Catarina (FUPESC) advindos do inciso I do caput do art. 20 da Lei Complementar no 188,
de 30 de dezembro de 1999, e do inciso ll do g 20 do art. 30 da Lei nó7.s11, de 30 de
dezembro de 1988, para contratos de PPP relacionados ao sistema prisional e
socioeducativo; e

S 2o O sistema de garantia de que trata o caput deste artigo
poderá abarcar todas as obrigações pecuniárias assumídas pelo parceiro público no
contrato de PPP, como a recomposição da cota do Estado no Fundo Garantidor das
Parcerias Público-Privadas de Santa Catarina (FGP/SC) em face de pagamento de
contraprestação pecuniária por ele efetuado, o aporte de recursos e a quitaçãb de multas
e eventuais indenizações devidas ao parceiro privado, inclusive em razãó da extinção
antecipada do contrato.

1

sEÊ 13i€,7/2021

80



ESTADO DE SANTA CATARINA

S 3o A utilização de quaisquer das fontes de garantia de que
tratam os incisos do $ 1o deste artigo para a finalidade de constituição de garantia será
disciplinada nos respectivos contratos de PPP e nos contratos de gestãã de contas
bancárias firmados com as instituições financeiras de que trata o arl.40 dãsta Lei, devendo
ser observadas as condições e os limites decorrentes do regime jurídico da referida fonte
de garantia.

\ft, 20 Os recursos provenientes das fontes de garantia de que
tratam os incisos do $ 10 do art. 10 desta Lei serão destinados diretamentLe a 1 (uma) ou
mais contas bancárias, na forma indicada no respectivo contrato de PPP, a fim de
assegurar a movímentação apartada e transparente dos valores.

$ 1o As contas bancárias de que trata o caput deste artigo serão
abertas pelo FGP/SC, na forma da Lei no 17.157, de 5 de junho de 2017 e de seu decreto
regulamentador.

$ 20 No caso de garantia de obrigações relacionadas ao aporte
de recursos por parte do poder concedente no contrato de PPP, as contas bancárias
poderão ser criadas diretamente em nome de outros órgãos, outras entidades ou outros
fundos do Estado.

Art. 3o Nas contas bancárias de que trata o $ 1o do art. 20 desta
Lei, será constituído e mantido saldo mínimo ao longo da execução cóntratual, cujo valor
será definido no respectivo contrato de ppp.

S 1o O saldo mínimo das garantias deverá ser recomposto nas
hipóteses previstas no respectivo contrato de ppp.

$ 20 Assegurado o saldo mínimo destinado às garantias nas
contas bancárias e não havendo inadimplementos do parceiro público, os recursos
provenientes das fontes de garantia de que tratam os incisos l, ll e lV do $ 10 do art. 10
desta Lei deverão ser transferidos integralmente ao Tesouro do Estado ou, nã hipótese dos
recursos provenientes da fonte de garantia de que trata o inciso lll do $ 1o do art. 1o desta
Lei, ao FUPESC.

$ 30 Os recursos depositados nas contas bancárias poderão ser
investidos em instrumentos financeiros de renda fixa e de baixo risco, preservaáa a liquidez
necessária ao funcionamento do sistema de garantia de que trata esta Lei.

Art. 40 As contas bancárias utilizadas no sistema de garantia de
que trata esta Lei serão administradas de forma independente, por t (umã) ou mais
instituições financeiras, não integrantes da Administração Pública Estadual lnáireta, que
deverão realizar retenções, transferências e pagamentos de acordo com as regras
estabelecidas no respectivo contrato de ppp.

Art. 50 No caso de contratos de ppp que utilizem a mesma fonte
de garantia, o uso de recursos observará a ordem de prioridade definida pela anterioridade
na data de celebração do respectivo contrato.

Art. 60 A vinculação de recursos de que trata esta Lei somente
poderá ser alterada caso as partes da respectiva PPP acordem sua substituição por distinto
mecanismo de garantia ou nas hipóteses expressamente previstas no contrato de ppp.

w
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w ESTADO DE SANTA CATARINA

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se, em
especial, à hipótese de extinção do contrato de PPP em que subsistam obrigações
pecuniárias do parceiro público.

Art. 70 Fica o Governador do Estado autorizado a abrir, durante
o exercício financeiro, créditos adicionaís para o adimplemento dos compromissos
contratuais firmados em decorrência desta Lei, observado o limite estabelecido na Lei
Orçamentária Anual.

Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Florianópolis,

GARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

3
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ESTADO DE SANTA CAÏARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA . NUAJ

PARECER NO 346/2í.NUAJ/SEF Florianópolis, data da assinatura digital

Referência: SEF 13367 12021

Assunto: Minuta de projeto de lei

Origem: Gabinete da Secretária Adjunta (GABA)

Ementa: Minuta de projeto de lei que institui o sistema de Garantia de
Pagamento de obrigações Pecuniárias assumidas pelos parceiros públicos
em contratos de Parcerias Público-privadas (ppps). Regutamentação do
modelo de garantias previsto na Lei Estadual no 17.115612017, que instituio
marco regulatório dos programas de parcerias público-privadas no âmbito
do Estado de santa catarina. observadas as ressalvas, pela ausência de
óbices jurídicos ao prosseguimento da minuta.

RELATÓRIO

Trata-se de minuta de Projeto de Lei que "lnstitui sisÍema de garantia de pagamento de
obrigações pecuniárias assumrdas pelos parceiros púbticos em contratos de parcerias
público-privadas (PPPs) e dá outras providências', (fls. 04-06).

Colhe-se da exposição de motivos do Senhor Secretário de Estado da Fazenda, em
síntese, que "o obietivo desÍa normativa é dar seguimento à estrategia de fornecer segurança
iurídica aos proietos de PPP estruturados pelo Programa de Parcerias e lnvestimentos aê Saita
Catarina (PPl-sC), por meio da criação de um solido slsÍema de garantias. Tal ação diminui a
percepção de risco do proieto pelo parceiro privado e permite a redução do custo de capital
privado, ao exigir menos contrapartidas financeiras nos contratos catarinenses de concessão
administrativa regidos pela Lei Federal 11.079/2004 e peta Lei Estaduat 17.156/2017, incentivando
a política de desesÍatização almejada pelo Governo Estaduaf, (fls. 02-03).

É o relato do essencial.

FUNDAMENTAçÃO

Ab initio, cumpre destacar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente,
os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe,
incumbindo a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, naó tne
competindo, portanto, adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade, nem analisar
aspectos de natureza emi nentemente técnico-admin istrativa e financeira.

www. pge.sc.gov.br
5í00, Florianópolis-SC - Fone: (4S) 3664-7600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA . NUAJ

No que tange à elaboragão de anteprojetos de lei, tem-se o Decreto Estadual no
2.38212014, o qual dispõe sobre o Sistema de Atos do Processo Legislativo e assim prevê, em
seu artigo 70, caput e inciso Vll:

Art.70 A elaboração de anteprojetos de lei, medida provisória e decreto deverá
observar o disposto na Lei complementar no 5g9, de 1g de janeiro de 2013,
regulamentada pelo Decreto no 1.414, de 1o de março de2013, os procedimentos
e as exigências de que trata este Decreto e também o seguinte: (...)
Vll - o anteprojeto deverá tramitar instruído com parecer analítico,
fundamentado e conclusivo, elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade
de assessoramento jurídico do proponente, e referendado pelo titular da Secretaria
de Estado proponente, que deverá, obrigatoriamente, se manifestar sobre:
a) a constitucionalidade e legalidade do anteprojeto proposto, observadas as
orientações, os pareceres e os atos normativos expedidos pela Procuradoria-Geral
do Estado (PGE), órgão central do sistema de serviços Jurídicos da
Administração Direta e lndireta;
b) a regularidade formal do anteprojeto proposto, observadas as orientações e os
atos normativos expedidos pela SCC, órgão central do Sistema de que trata este
Decreto; e
c) os requisitos de relevância e urgência e os limites materiais à edição de
medidas provisórias de que trata o art.62 da Constituição da República e o art. 51
da Constituição do Estado. (grifo nosso)

Compete a esta consultoria jurídica a elaboração de parecer analítico, fundamentado e
conclusivo acerca da constitucionalidade, legalidade e regularidade formal do projeto de lei
proposto.

Pertinente à constitucionalidade e legalidade do anteprojeto, nos termos do art. S0 e do
art.71, incisos I a ll, da Constituição do Estado de Santa Catarina (CE/SC), compete ao Chefe do
Poder Executivo exercer a direção superior da administração estaduã;, com o auxílio dos
Secretários de Estado, bem como iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos na
Constituição:

Art' 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro
ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de
Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição.

Art.71. São atribuições privativas do Governador do Estado:

| - exercer, com o auxílio dos secretários de Estado, a direção superior da
ad ministração estadual;

ll - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

Acerca da competência para elaboração da minuta do projeto de lei em análise, a Lei
Complementar (LCP) Estadual no 74112019, prevê, nos termos do beu artigo 36, inciso lV, que
compete à Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), enquanto órgão central do Sistema
Administrativo de Administração Financeira e Contabilidade, "(...) tV - ãesenvotver as atividades
relacionadas com: ( ..) c) administração financeira; (...) e) gestão fiscat; f) despesa e dívida
pública;".

www. pge.sc.gov.br
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Conforme já salientado, a minuta do Projeto de Lei em análise "lnstitui sistema de
garantia de pagamento de obrigações pecuniárias assumldas pelos parceiros púbticos em
contratos de parcerias público-privadas (PPPs) e dá outras providências" (fl. 04), com o objetivo
de, "dar seguimento à estratégia de fornecer segurança jurídica aos projetos de ppp estruturados
pelo Programa de Parcerias e lnvestimentos de Sanfa Catarina (PP!-SC), por meio da criação de
um sólido sisÍema de garantias", e, assim, diminuir "a percepção de risco do projeto peto párceiro
privado" e permitir "a redução do custo de capitat privado, ao exigir menos contrapartidas
financeiras nos contratos catarinenses de concessão administrativa regidos peta Lei Federal
11.079/2004 e pela Lei Estaduat 17.156/2017, incentivando a potítica de dèsesÍatização almejada
pelo Governo Estadual' (fls. 02-03).

Nesse sentido, o art. 10 da minuta de Projeto de Lei prevê a autorização do poder
Executivo para:

Art. 1" (...)

| - vincular, parcial ou integralmente, os recursos financeiros destinados ao Estado
de Santa Catarina a título da transferência obrigatória prevista na Lei
Complementar Federal no 176, de 2g de dezembro de 2O2O;
ll - vincular até o percentual de 12% (doze por cento) dos recursos financeiros
advindos do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FpE)
destinados ao Estado de Santa Catarina, a título de transferência constitucional
obrigatória, para contratos de ppps cujo objeto seja relacionado a ações e
serviços de saúde, e ate 25ó/o (vinte e cinco por cento) para contratos de ppps
relacionados à manutenção e desenvolvimento do ensino;
lll - vincular recursos do Fundo Penitenciário do Estado do Estado de Santa
catarina (FUPESC) de que trata a Lei Estadualno 10.220, de 24 de setembrode
1996; e
lV - alienar ou gravar com ônus real outros bens móveis, bem como as receitas
deles derivadas, de titularidade do Estado ou de entidades de sua administração
indireta, tais como dividendos e juros sobre capital próprio advindos da
participação em empresas estatais, ações, títulos, outorgas oriundas da
celebração de contratos de concessão e outros direitos creditórios.,, (fl. 04).

De acordo com a exposíção de motivos, a proposta legislativa regulamenta o inciso I do
art' 23 da Lei no 17.156, de 2017, que "lnstitui o marco regulatorio dos programas de parcerias
público-privadas no âmbito do Estado de Santa Catarina" e prevê a possibiliOãOe Oe vinculação de
receitas para garantia das obrigações pecuniárias contraídas pela Administração pública estadual
em contrato de parceria público-privada, observado o disposto no inciso lV do art. 16T daCRFB,
nos termos que seguem:

Arl- 23' As obrigações pecuniárias contraídas pela Administração Pública estadual
em contrato de parceria público-privada poderão ser garantidas mediante:
| - vinculação de receitas, observado o disposto no inciso lv do aÉ. 167 da
Constituição da República;
ll- instituição ou utilização de fundos especiais previstos em lei;
lll - contratação de seguro-garantia com as companhias seguradoras que não
sejam controladas pelo Poder público;
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lV - garantia prestada por organismos internacionais ou instituições financeiras
que não sejam controÍadas pelo Poder público;

V - garantías prestadas por fundo garantidor ou empresa estatal criada para essa
finalidade;e
Vl- outros mecanismos admitidos em lei.

No mesmo sentido, dispõe o art. 80 da Lei federal no 11.079, de 2004, que "lnstitui normas
gerais para licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração
pública.", ao tratar das garantias aos contratos de ppps:

Art. Bo As obrigações pecuniárias contraídas pela Administração Pública em
contrato de parceria público-privada poderão ser garantidas mediante:
| - vinculação de receitas, observado o disposto no inciso lV do art. 16T da
Constituição Federal ;

ll - instituição ou utilização de fundos especiais previstos em lei;
lll - contratação de seguro-garantia com as companhias seguradoras que não
sejam controladas pelo Poder público;

lV - garantia prestada por organismos internacionais ou instituições Íinanceiras
que não sejam controladas pelo poder público;

lV - garantia prestada por organismos internacionais ou instituições financeiras;
(Redação dada pela Lei no 14.227, de 2021)
V - garantias prestadas por fundo garantidor ou empresa estatal criada para essa
Íinalidade;
Vl- outros mecanismos admitidos em lei.
Parágrafo único. (VETADO).

A menção ao inciso lV do arL. 167 da Constituição Federal de 1988 motiva-se pela
vedação expressa, nele contida, de se promover "a vinculação de receita de impostos a orgão,
fundo ou despesa", ressalvadas as exceções que apresenta.

Nos termos da exposição de motivos, em linha com os incs. I a lll do art. 10, da Minuta,
admite-se a vinculação das seguintes receitas (fls. 02-03):

a) da Lei Federal no 176, de 2g de dezembro de 2020, usualmente
chamada de Compensações da Lei Kandir;

b) do Fundo de Participação dos EsÍados e do Distrito Federal (FpE),
ambos destinados ao Estado de Santa Catarina; e

c) do Fundo Penitenciário do Estado do Estado de santa catarina
(FUPEsc) de que trata a Lei Estadual no 10.220, de 24 de setembro de
1996".

Adicionalmente, o inc. lV do art. 1o da Minutaauloriza o Estado a alienar bens móveis ou
gravá-los com direito real, inclusive os frutos e participações que deles se originam, bem como
outros direitos creditórios ou receitas patrimoniais públicas.

Pois bem. Passa-se a análise individualizada das referidas vinculações.
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Conforme citado anteriormente, o inciso I do art. 1o do PL vincula os recursos financeiros
destinados ao Estado de Santa Catarina pela Lei Complementar Federal no 176, de 2020,a qual
concebe em seus arts. 1o e 20 a transferência dos seguintes valores aos Estados, in verbis:

Ad. 1o A União entregará aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios,
no período de 2020 a 2037, o montante de R$ 58.000.000.000,00 (cinquenta e
oito bilhões de reais), assim escalonado:
| - de 2020 a 2030, serão entregues, a cada exercício, R$ 4.000.000.000,00
(quatro bilhões de reais);
ll - de 2031 a 2037, o montante entregue na forma do inciso ldeste caput será
reduzido progressivamente em R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) a
cada exercício.
$ 1o Da parcela devida a cada Estado, a união entregará, diretamente,Tso/o
(setenta e cinco por cento) ao próprio Estado e 2s% (vinte e cinco por cento)
aos seus Municípios.
t...1
Art.20 o art. 10 da Lei no 13.88s, de j7 de outubro de 20j9, passa a vigorar
acrescido do seguinte $ 40:

'Art. 1o

$ 40 Dos valores arrecadados na forma do caput deste artigo referentes aos
Blocos de Atapu e Sépia, descontada a despesa decorrente da revisão do
contrato de cessão onerosa, a União entregará, adicionalmente em relação
ao disposto nos incisos l, ll e lll do caput deste artigo, R$ 4.000.000.000,00
(quatro bilhões de reais), observado o seguinte:
| - o repasse dar-se-á em parcela única no exercício no qual seja realizada a
receita correspondente, ressalvado o disposto no inciso V deste parágrafo,
observadas as destinações e as condições contidas nos $$ 10,2o e 3o àeste
artigo;
ll - a união entregará, diretamente, da parceta devida a cada Estado,
75% (setenta e cinco por cento) ao próprio Estado e 25o/o (vinte e cinco
por cento) aos seus Municípios;
lll - as parcelas pertencentes a cada Estado, incluídas as parcetas de seus
Municípios, e ao Distrito Federal serão partilhadas conforme os seguintes
conjuntos de coeficientes individuais de participação, na proporção de s0%
(cinquenta por cento) cada:
a) os contidos na coluna C do Anexo desta Lei;
b) os apurados periodicamente na forma do protocolo lcMS no 69, de 4 de
julho de 2008, do Conselho Nacional de Política Fazendâria (Confaz), ou de
outro documento que o substitua;
lV - as parcelas pertencentes aos Municípios de cada Estado serão
partilhadas conforme os critérios de rateio das respectivas cotas-parte do
lmposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte lnterestadual e lntermunicipal e de
Comunicação (ICMS);
V - caso os leilões dos Blocos de Atapu e Sepia ocorram em anos distintos,

:.:ï:ãï"Jïï"ï",5i,i:f,';3:'f ?3"'.ïJ'"ïiJff ïli"'".ïü[JXi
parcelas únicas." (NR)

É possível observar que os referidos recursos previstos nos arts. 10 e 20 da
Complementar Federal no 176, de 2020, não possuem natureza jurídica de impostos. Trata-se de
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compensação financeira prevista em benefício dos Estados em razão da desoneraçáo de ICMS
nas exportações promovida pela EC 42103, em linha com o modelo concebido pelo (hoje
revogado) art. 91 do ADCT da CRFB/88.

Dessa forma, considerando que o inciso ldo art. 1o do PL vincula apenas os recursos
financeiros destinados ao Estado de Santa Catarina, a título de transferência legal,
respeitando a parcela dos recursos destinados aos municípios, não se vislumbra qualquer
contrariedade ao disposto no inciso lV do art. 167 da Constituição Federalde 1988.

Com relação ao inciso ll do art. 1o do PL em anátise, que prevê a vinculação dos recursos
financeiros oriundos do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FpE), na
proporção de até 12% para garantia de contratos de PPPs cujo objeto seja relacionado a ações e
serviços de saúde, e até 25% para contratos de PPPs relacionados à manutenção e
desenvolvimento do ensino, são necessárias algumas observações.

A Advocacia-Geral da União, por meio do Parecer no GMF-07(*)1, firmou, nos termos do
art.41 da Lei Complementar no 73, de 1993, o Parecer no 000212018/CGU/AGU, aprovado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República e publicado no Diário Oficial da União de
0410412Q18, entendimento no sentido de que a vedação contida no inciso lV do art. í67 da CRFB
não incide sobre as receitas provenientes dos Fundos de Particioação dos Éãtados e dos
Municípios listadas no art. 159 da Constituição Federal, na medida em que a referida vedação
abrangeria apenas o produto dos impostos arrecadados na competência do próprio Estado ou
Município que os esteja a vincular.

Nesse sentido, extrai-se do referido parecer o seguinte trecho:

A.O OFERECIMENTO DO FPE E DO FPM COMO FORMA DE GARANTIA A LUZ
DO ART. 167, tNCtSO tV E S 40, DA CONST|TU!çÃO
16.4o estabelecer as matérias e condutas que são vedadas na elaboração dos
orçamentos, a constituição proíbe a vinculação de receitas de impostos a órgão,
fundo ou despesa, com exceção das ressalvas previstas no inciso lV do art. 167:
Art. í67. São vedados:
(.. )
lV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a
repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158
e 159, a destinação de recursos para as ações e servíços públicos de saúde, para
manutenção e desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da
administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. lgB, $ 20,
212 e 37, xxll, e a prestação de garantias às operações de crédito por
antecipação de receita, previstas no art. 165, S go, bem como o disposto no $ 40
deste artigo;
17.Como deixa entrever o texto constitucional, a afetação da receita dos impostos
somente é admitida, em caráter taxativo, nos casos de1: i) repartição
constitucional dos impostos; ii) destinação de recursos para a saúde,
desenvolvimento do ensino e atividade de administração tributária; iii) prestação
de garantias às operações de crédito por antecipação de receiia; e iv)

1 DisponÍvel em:

l 4-04-narecer-n-onrf-07--
897 4522>. Acesso em: 251 11 12021.

1
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oferecimento de garantia e contragarantia à União e pagamento de débitos com
esta.
1B.E fundamental observar que a participação dos Estados, Distrito Federal e
Municípios na receita tributária da União e dos Estados por meio dos fundos
constitucionais, regulada pelo art. 159 da constituição, foi ressalvada
expressamente da vedação de vinculação das receitas dos impostos prevista no
arl. 167, inciso lV da Carta.
19'Essa exceção constitucional se justifica pelo fato de as transferências
constitucionais do art. 159 da Constituição não constituírem receitas derivadas do
poder impositivo dos Estados, Distrito Federal e Municípios, mas sim produto de
repasse constitucional decorrente do federalismo de cooperaçâo.
20'Os valores resultantes da aplicação dos percentuais incidentes sobre o produto
da arrecadação dos impostos federais transferidos aos Estados, Distrito Federale
Municípios são recursos próprios desses entes, porém não são receitas oriundas
de sua competência tributária.
21'É. por essa razão que o inciso lV do art. 167 da Constituição afasta, de forma
peremptória, a vedação constitucional de vinculação da receita de impostos a
órgão, fundo ou despesa quando se tratar da repartição constitucional de impostos- notadamente a participação nos Fundos - regulada pelo art. 159 da carta
Política.
22'De fato, os rêcursos dos fundos de participação não têm natureza de receita de
impostos para fins de incidência do art. 167, inciso lV constituição, como bem
ponderado por Gustavo Binenbojm2:
sabe-se que o FPE e o FPM, de fato, são nutridos por receitas de impostos
federais (lmposto de Renda - lR e lmposto sobre Produtos lndustrializados - lpl),
nos termos do disposto no art. 159 da Constituição. Diantedisso, questiona-sese
os recursos repassados pela união, no bojo do FpE e do FpM, seriam impostos,
sujeitos ao princípio da não vinculação. A resposta é negativa.
Nada obstante os fundos de participação tenham origem fiscal, não é correto dizer
que os seus rêcursos mantenham tal natureza quando ingressam nos cofres dos
Estados e Municípios. Em verdade, após sua regular constituição e distribuição, os
Íundos revestem-se de natureza meramente contábil, sendo tÍpica receita ptintica
do ente federativo que a recebe. Em outras palavras: quando os recursos do FpE
ou do FPM são transferidos do Tesouro Nacional oara os Estados e Múnicínro,s,
deixam de ser receita de imoostos. Até mesmo porque aquetes entes não têm
qualquer ingerência sobre tais exações federais dirigidas aos fundos de
participação. Eles apênas participam do resultado final do montante arrecadado
pela União. Por isso. tais valores são contabilizados nos cofres estaduais e
municíoais não como receitas de imoostos. mas como transferências
interqovernamentais. E é justamente por essa razão que não se lhes 

"plic" 
a

vedação do inciso lV do art. í 67.
23.Partindo dessa premissa fundamental, é fora de dúvida oue Estados. Distrito
Eederalc-Muxieoerar-e-nauxrcípios 

possuem autorizacão constitucional pãra vincular. no,s
limites de sua autonomia orcamentária e financeira. suas ouotas sob,re
receitas provenientes dos Fundos de participacão dos Esiaáos e dos

24.A possibílidade de vinculação dos recursos entregues aos Fundos de
Participação regulados pelo art. 15g da constituição significa que os entes
subnacionais podem destinar suas quotas em tais recursos para oferecimento de
garantia ou contragarantia em suas operações - inclusive aquelas celebradas
diretamente com as instituições Íinanceiras.
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25.No exercício da autonomia consaqrada no aÉ. l8.caout.da Constituição.
os Estados. Distrito Federal e Municípios oodem disoor sobre a aolicacão e
eventual afetação dos recursos liqados aos Fundos de PaÉicipação. Assim
sendo. mostra.se oossível a utilizagão de suas ouotas nesses Fundos do
modo oue melhor lhes aorouver. vinculando-as como oarantia em seus
neoócios iurídicos. nos termos de prévia autorização leqislativa. se assim
corresoonder às necessidades oróorias e ao interesse oúblico.
26.A respeito, merece ser trazida à baila decisão do Tribunal de Contas do Estado
de Minas Gerais relacionada ao Fundo de participação dos Municípios:4
(...) A receita decorrente do FPM é classificada como transferência, o que não se
confunde com receita de impostos, esta, sim, impossívet de ser vinculada
previamente a órgão, fundo ou despesa. (...) Essa transferência é composta por
dois impostos - de Renda e Sobre Produtos lndustrializados - ambos de
competência da União. No entanto, relativamente aos municípios, esses recursos
não constituem receita de seus impostos, uma vez que foge à sua competência a
respectiva arrecadação, ingressando em sua Receita como transÍerências
intergovernamentais.'
Dessa forma, desde já, firmo o entendimento de que o inciso lV do art. 167, da
carta Magna, e, por conseguinte, a súmula TCMG no 96, não se aplicam aos
recursos do FPM, pois estes recursos, no âmbito do município,não são receitas de
impostos, mas sim receitas correntes provenientes de transferências
governamentais. Portanto, respondo o primeiro questionamento do Consulente, no
sentido de que nada impede que o município vincule percentual do FpM para
custear despesa com contribuição devida a Associação de Municípios.
(Grifou-se).
27. As razões de decidir ora descritas imoõem a conclusão de que a vedação
de vinculação das receitas de imoostos a óroãos. fundos e despesàl
abranqe aoenas o produto dos imoostos arrecadados na comoetência do
próorio Estado ou Município que os esteja a vincular. tendo a sua
oaÉicioação nos Fundos. requlada oelo art. i59 da Gonstituição. sido
ressalvada pelo oróprio texto constitucional no art. 167. inciso lV. (grifo
nosso)

Sem prejuízo do entendimento exposto, com o qual inclusive concordo, não nego,
todavia, que o Supremo Tribunal Federal tem declarado a inconstitucionalidade da vinculaçao Oe
receitas tributárias a fundos específicos, especialmente a partir do julgamento da ADI SS3, em
131612018 (após a expedição do Parecer Normativo acima mencionado).

Os julgados têm estabelecido que a locução "receita de impostos" prevista no art. 167,
inc. lV da CRFB/88 aparentemente deve ser lida como "receita tributária", o que amplifica a
vedação e tornaria a vinculação ora proposta bastante questionável. Em reforço a tal
compreensão, a Corte tem indicado que vinculações de receítas tributárias somente seriam
possíveis quando expressamente previstas na Constituição Federal, soO pena de se cercear o
poder de gestão do Chefe do Executivo:

EMENTA: AÇÃO DTRETA DE TNCONSTTTUCTONALIDADE . VINCULACÃO DE
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1. O Supremo Tribunal
Federal assentou serem inconstitucionais as normas que estabelecem vinculação
de parcelas das receitas tributárias a órgãos, fundos ou despesas, por
desrespeitarem a vedação contida no art. 167, inc. lV oa constituição da
República. 2. Açáo julgada prejudicada quanto ao art. 56 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição estadual por ser norma cuja eficácia
se exauriu e procedente quanto ao $ 1o. do art. 226 da Constituição do Estado do
Rio de Janeiro.
(ADl 553, Relato(a): CARMEN LUclA, Tribunal pteno, jutgado em 1310612018,
PROCESSO ELEïRÔN|CO DJe-030 DtVULc 1g-02-2019 pUBLtC 14-02-2019)

Ementa: AçÃ9 DTRETA DE |NCONST|TUC|ONAL|DADE. ARTTGO 197, S 20, DA
CONSTITUIçÃO DO ESTADO DO ESPíRITO SANTO E ARTIGO 41 DO
RESPECTIVO ATO DAS DISPOSIÇÔES CONSTITUCIONAIS ÏRANSITORIAS.

(ART|GO 218, S 50, DA CONSTITU|çÃO FEDERAL). VEDADA A VINCU
DA RECEITA DE IMPOSTOS A FINALIDADES NÃO EXPRESSAMENTE
PREVTSTAS NA CONST|TU|çÃO FEDERAL (ARTtcO 167, tV DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL). AçÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
CONHECIDA E JULGADO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO. 1. A
constituição Federal reserva ao Poder Executivo a iniciativa das leis que
estabelecem o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos
anuais, o que, em respeito à separação dos poderes, consubstancia norma de
observância obrigatória pelos demais entes federados, por simgtria. A inserção
nos textos constitucionais estaduais dessas matérias, cuja veiculação por lei se
submeteria à iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo, subtraia este último
a possibilidade de manifestação. Precedentes: ADI 5g4, rel. min. Dias Toffoli,
Plenário, DJe de 91412014; e ADI 1.689, rel. min. sydney sanches, plenário, DJ de
21512003.2. O artigo 167,|V, da Constituição Federal veda a vincutação de receita
de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvados os casos previstos nesse
dispositivo e em outras normas constitucionais. lsso ooroue o estabelecimento de
Yinculacões de receitas orcamentárias. quando não orevistas ou autorizádas na
Constituicão Federal. cerceia o ooder de oestão financeira do ãhefe do pc,der
Executivo. Precedentes: ADI 1.759, rel. min. Gilmar Mendes, plenário, DJe de
201812010; ADI 1.750, rel. min. Eros Grau, plenário, DJ de j 3/10 12006.3. o artigo
218, S 50, da constituição Federal faculta aos Estados-membros e ao Distrito
Federal a vinculação de parcela de suas receitas orçamentárias a entidades
pÚblicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica. precedentes:
ADI 550, rel. min. llmarGalvão, plenário, DJ de 1Bli012002; eADl 336, rel. mín.
Eros Grau, Plenário, DJ de 171912010; e ADI 3.s7ô, rel. min. Ellen Gracie, plenário,
DJ de 21212007. 4. o artigo 197, g 20, da constituição do Estado do Espírito santo
determina a destinação anual de percentual da receita orçamentária estadual ao
fomento de projetos de desenvolvimento científico e tecnológico, hipótese que

1
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encontra fundamento no artigo 218, S 50, da constituição Federal. 5. o artigo 4i
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias do Estado do Espírito Santo
determina a destinação anualde percentualda arrecadação do lcMS a programas
de financiamento do setor produtivo e de infraestrutura dos Municípios ao norte do
Rio Doce e daqueles por ele banhados, consubstanciando afronta ao disposto no
artigo 167, lV da Constituição Federal, que não permite a vinculação da receita de
impostos estaduais a programas de desenvolvimento regional. 6. Ação direta de
inconstitucionalidade conhecida e julgada parcialmente procedente para declarar a
inconstitucionalidade do artigo 41 do Ato das Disposições constitucionais
Transitórias do Estado do Espírito Santo.
(ADl 422, Relato(a): LUIZ FUX, Tribunat pleno, jutgado em 23lOBt2O1g,
PROCESSO ELETRONICO DJe-195 DIVULG 06-09-2019 pUBLtC 09-09-2019)

oRÇAMENTO SUPERAV|T |NCORPORAÇÃO - CONTA UNTCA DO
TESOURO. Na forma do artigo 43, inciso l, S 1o, da Lei no 4.j2011964, eventual
superávit apurado ao final do exercício financeiro há de ser incorporado à conta
única do Tesouro, viabilizando aos Poderes Executivo, responsável pela
contabilidade das receitas, e Legislativo a definição do orçamento estadual,
observado o princípio da separação dos poderes - artigo 2o da constituiçâo
Federat. RECETTA VTNCULAÇÃO FUNDO ESPEC|AL
lNcoNSTlrucloNALlDADE. conflita com a constituição Federal norma a
direcionar, a fundo voltado ao pagamento de despesas do Judiciário, em caráter
automático e compulsório, saldo orçamentário positivo, considerada a vedação à
"vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa" - artigos 20 e 167,
inciso lV da Lei Maior.
(ADl 6045, Relator(a): MARco AURELIO, Tribunat pteno, jutgado em22106t2020,
pRocESSO ELETRÔNICO DJe-179 DTVULG 16-07-2020 púALtC 17-07-2020)

Embora se faça menção ao art. 167, inc. lV da CRFB/88, parece-me que os julgados
estendem a vedação ali prevista parc a expressão "receita tributária", a princípio distinta e mais
ampla que "receita de impostos".

Nesse sentido, como se observa no voto proferido pela Mínistra Cármen Lúcia no
julgamento da ADI 553, o dispositivo objeto de avaliação da Constituição Fluminense vinculava
parcela dos recursos recebidos pelo Estado por meio do FpE:

"Att. 226 - Fica criado o Fundo de Desenvolvimento Econômico, voltado para o
apoio e estímulo de projetos de investimentos industriais prioritários do Estado.
$ 1o - Ao Fundo de Desenvolvimento Econômico serão destinados recursos de, no
mínimo, 10% (dez por cento) do total anualmente transferido para o Estado,
proveniente do Fundo de Particioacão dos Estados, previsto no artigo 15g, inciso l,
letra 'a', da constituição da Repúblíca, dos quais 20% (vinte por cento) se
destinarão a projetos de microempresas e de empresas de pequeno porte" (griÍos
nossos).

Transcrevo excerto do Voto:

5. O cotejo dos dispositivos questionados evidencia a incompatibilidade entre a
norma constitucional estadtral e a Constituição da Repúhlica- por se estahelecer,
no primeiro, vinculaçião vedada pela norma constitucional.
o art. 226, S 1o, da constituição do Estado do Rio de Janeiro determina a
vinculação de parte da arrecadação destinada ao Fundo de Participação dos
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Municíoios e dos Estados à oromocão de oroietos de micro e oeouenas emoresas
daouela entidade. o art. 167, inc. lV, da constituição da República veda,
expressamente, a vinculação da receita de impostos a órgãos, fundos ou
despesas, excepcionadas as seguintes situações: a) repartição do produto da
arrecadação dos impostos dos arts. 158 e 159; b) destinação de recursos para as
ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do
ensino e para realização de atividades da administração tributária; c) prestação de
garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art.
165, S Bo; e d) prestação de garantia ou contragarantia e à união e pagamento de
débitos para com ela.
O disPosto na Constituicão do Estado do Rio de Janeiro não está orevisto entre as
situacões autorizadas para vinculacão oela Constituicão da República.
demonstrando-se a incompatibilidade entre as normas, traduzida pela
inconstitucionalidade do dispositivo da Constituição estadual.

Sem prejuízo da compreensão que acima expus, quanto à distinção entre receita
tributária e receita de impostos, não vejo que tal distinção tenha sido observada nos julgados
indicados, que os têm utilizado como se sinônimos fossem.

Conquanto diversa a destinação dos recursos, tanto no projeto em análise quanto no
paradigma fluminense a receita é a mesma (recursos do FPE), pelo que me parece que a previsão
de vinculação de recursos do FPE tal como proposto gera instabilidade jurídica.

Nesse sentido, sugiro que se modifique a concepção do inciso ll, de modo a se utilizar os
percentuais indicados do FPE como limites para assunção de compromissos pelo Estado, a serem
adimplidos com recursos do Tesouro Estadual repassados na forma da obrigação prevista no art.
20, nos termos da redação abaixo indicado:

ll - comprometer-se a transferir recursos do Tesouro Estadual, na forma do art.2o
desta Lei, observado o limite de 12o/o (doze por cento) do montante do Fundo de
Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) para PPPs relacionadas a
ações e serviços de saúde e 2so/o (vinte e cinco por cento) para ppps
relacionadas à manutenção e desenvolvimento do ensino.

Ressalvada a opinião deste signatário de que não existe qualquer óbice jurídico na
vinculação de recursos do FPE tal como proposto na Minuta, o entendimento jurisprudencial
parece divergir, razão pela qual penso que a proposta gera insegurança jurídica e pode frustrar a
finalidade perseguida pelo Projeto, em especiat dado o horizonte temporal ampliado que rege as
PPPs.

Como alternativa, proponho que o montante nominal recebido pelo Estado a título de
FPE, aplicados os percentuais acima indicados, seja utilizado como limite para celebração de
compromissos por parte do ente público, a serem integralizados com recursos do Tesouro.

Feita a modificação proposta, não se vÍslumbra qualquer inconstitucionalidade na adoção
do montante transferido a título de FPE como limite para celebração de compromissos.

Já com relação ao inciso lll do art. 10 da minuta de Projeto de Lei, que propõe a
vinculação de recursos do Fundo Penitenciário do Estado do Estado de Santa Catarina
(FUPESC), cabem algumas ressalvas.

1
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O art. 121 da CE/SC c/c o art. 165, $ 90, inciso ll, da CRFB, estabelecem que as
condições para a instituição e funcionamento de fundos serão dispostos em lei complementar, nos
seguintes termos,

cE/sc
Art. 121. O exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a
organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei
orçamentária anual, assim como a normatização da gestão financeira e patrimonial
da administração pública, e as condições para a instituição e funcionamento
de fundos serão dispostos em lei complementar, respeitada a lei
complementar federal. (grifo nosso)
CRFB
Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: (...)
$ 90 Cabe à lei complementar: (...)
ll - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonialda administração direta
e indireta bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos.

Nesse sentido, a Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, recepcionada como lei
complementar pela Constituição Federal de 1988, preenche esse espaço institucional,
disciplinando o tema em seus arhs.71 aT4, a seguir transcritos:

\rt.71. constitui fundo especial o produto de receitas especificadas gue por
lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada
a adoção de normas peculiares de aplicação.
Art. 72. A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas a fundos especiais
far-se-á através de dotação consignada na Lei de Orçamento ou em créditos
adicionais.
Art. 73. Salvo determinação em contrário da lei que o instituiu, o saldo positivo do
fundo especial apurado em balanço será transferido para o exercício seguinte, a
crédito do mesmo fundo.
Art.74. A lei que instituir fundo especial poderá determinar normas peculiares de
contrôle, prestação e tomada de contas, sem de qualquer modo, elidir a
competência específica do Tribunal de Contas ou órgão equivalente.

Nesse sentido, conforme referido anteriormente, foi instituído o Fundo Penitenciário do
Estado de Santa Catarina - FUPESC por meio da Lei estadual no 10.220, de 19g6, cujo objetivo
encontra-se delineado em seu art. 1o nos seguintes termos:

Art. 10 Fica instituído o Fundo Penitenciário do Estado de Santa Catarina -
FUPESC -, com o objetivo de propiciar a realização de ações voltadas à
melhoria do sistema Penitenciário Estadual e ao atendimento dos
Adolescentes Autores de Ato lnfracional,

A aplicação dos recursos do FUpESC está delimitada no art. 30:

Art. 30 Os recursos do Fundo Penitenciário do Estado de Santa Catarina -
FUPESC - são aplicados em:
| - reforma, ampliação e construção de estabelecimentos penais, prisionais e de
custódia do Estado, e em unidades de atendimento a adolescentes em conflito
com a lei;
ll- renovação e ampliação da frota de veículos;
lll - aquisição de materiais permanentes diversos;

íílo

1

Página 12 de 17 www. pge.sc.gov.br
Av' Osmar Cunha , 220, Ed. J.J. Cupertino, Centro - CEP 8801 51 00, Florianópolis-So - Fone: (4S) 3664-7600



ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA - NUAJ

n".-)9 ^ ÍÍl
ç,

lV - manutenção dos estabelecimentos penais, prisionais, de custódia, centros
educacionais, centros de internamento provisório, casas de semiliberdade e
demais programas sócio-ed ucativos descentralizados;
V - incentivo a programas sociais, de ensino, de cultura e médico-hospitalares nas
áreas penitenciária e sócio-educativa;
Vl - supervisão técnico-admínistrativa do sistema penal e sócio-educativo;
Vll- programas sócio-educativos para adolescentes autores de atos infracionais;
Vlll - treinamento e capacitação de recursos humanos vinculados ao sistema
penal.
lX - na remuneração de profissionais nomeados judicialmente para a realização
de perícias de dependência toxicológica, sanidade mental, cessação de
periculosidade, criminológicas e outras; (lnciso incluÍdo pela Lei 11.976, de 2001)
X - na locação de imóveis destinados ao abrigo de internos do Hospital da
Custódia e Tratamento que tenha, por laudo pericial, atestada a cessação de sua
periculosidade. (lnciso incluído pela Lei 11.976, de 200i)
Parágrafo único - A aplicação dos recursos do Fundo Penitenciário do Estado
de santa catarina - FUPESG - dependerá de prévia autorização do seu
Conselho de Administração.

Assim, considerando o disposto no art.71da Lei federal no 4.320, de 1g64, observa-se
que a aplicação das receitas do referido fundo está vinculada à realização das ações e programas
delimitados no citado art. 3o, dependente de prévia autorização do seu Conselho de
Administração.

Dessa forma, para se adequar aos objetivos do fundo, seria aconselhada a alteração da
lei que instituiu o FUPESC, oLl, ao menos, que a vinculação prevista no inciso lll doart. lodopL
em questão se destine à garantia de contratos de PPPs cujo objeto seja relacionado aos objetivos
do FUPESC.

Não se ignora que tanto o FUPESC quanto este Projeto de Lei, se aprovado, projetam-se
no mundo jurídico como leis ordinárias, ou seja, possuem a mesma hierarquia. Em vista disso,
seria plenamente possível admitir que a inovação prevista neste projeto tacitamente estaria
ampliando o rol acima descrito no artigo 30. Todavia, de modo a evitar discussões e
questionamentos da legitimidade de eventual garantia realizada, penso que seja recomendada a
inserção no art. 30 da Lei que institui o FUPESC de cláusula que permita a vinculação de suas
receitas para o fim ora proposto.

Por fim, no que diz respeito às vinculações previstas no art. 1o do PL, observa-se que o
seu inciso lV autoriza o Poder Executivo a "lV - alienar ou gravar com ônus real outros bens
mÓveis, bem como as receiÍas deles derivadas, de titutaridade do Estado ou de entidades de sua
administração indireta, tais como dividendos e juros sobre capitat proprio advindos da participação
em empresas esfafais, ações, títulos, outorgas oriundas da cetebração de contratos de concessãoe outros direitos creditórios", sobre o qual não se vislumbra qualquer ilegatidade ou
inconstitucionalidade, estando, inclusive, em consonância à previsão dos incisos lll, lV e V do art.
20 da Lei no 17.157, de 2017.
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lnfiro que dispositivo foi concebido com a finalidade de permitir que o Estado afete bens
móveis, em especial ativos mobiliários2 e os frutos e produtos deles derivados, como instrumento
de garantia para o adimplemento de débitos contraídos em ppps.

Exposta a premissa, sugiro que se avalie a modificação do inc. lV pelo seguinte texto:

"lV - vincular quaisquer direitos creditórios e receitas patrimoniaiss do Estado de
santa catarina, bem como alienar ou gravar com ônus real bens moveis
integrantes do patrimônio estadual, inclusive os fruÍos e produtos que tais coisas
pe riod icame nte prod uze m.

Julgo que a redação proposta possui maior amplitude que a originária em razão da
utilização de categorias mais amplas, ao que adiro que a utilização de termos orçamentários e
conceitos jurídicos conhecidos torna desnecessária a discriminação de quaisquer
desdobramentos das categorias e institutos ali indicados.

O S 1o do art. 10 da minuta de PL prevê que a garantia prestada será acionada na
hÍpótese de inadimplemento e que poderá se destinar a cobertura de todas as obrigações
contraídas pelo Poder Público no contrato de PPP. A previsão é complementada pelo g3o do
mesmo artigo, que delega ao contrato a indicação das hipóteses de inadimplemento que serão
cobertas pela garantia e o seu funcionamento.

Já o $ 20 estabelece que a escolha das formas de garantia previstas no artigo 10 será
disciplinada nos respectivos contratos de PPP e nos contratos de gestão de contas bancárias
firmados com as instituições financeiras a que alude o art.4 da minuta.

O art. 20 da minuta determina que "O agente financeiro responsável junto à tJnião pelo
repasse dos recursos a que se referem os lncisos t e tl do art. 1o efetuará a transferência dos
referidos valores a uma ou mais contas bancárias, na forma indicada no respectivo contrato de
PPP, a fim de assegurar a sua movimentação apartada e transparente".

A respeito do dispositivo, é necessária a alteração da sua redação tendo em vista que o
Estado não possui competência legislativa para impor obrigações às instituições bancárias.

Sugere-se que o texto apenas preveja a obrigacão de que o Poder Executivo repasse os
recursos a que se referem os incisos le ll do art. 1o a uma ou mais contas bancárias, na forma em
que se comprometeu no respectivo contrato de ppp.

Art. 2o o Poder Executivo compromete-se a repassar os recursos a que se
referem os tnclsos I e ll do art. 1o desta Lei à(s) conta(s) bancária(s) específica(s)
criada(s) para a execução contratual, conforme previsto no contrato, assegurada a
movimentação apartada e transparente do valores.

Com relação ao parágrafo único do referido art. 20 não se vislumbra qualquer
irregularidade.

2 Bens móveis na forma do art. 83, inc. lll, do Código Civil.
3 Segundo o Glossário Orçamentário do Congresio Nacional, receitas patrimoniais são conceituadas como
"receitas provenientes da fruição de patrimônio pertencente ao ente público, tais como as decorrentes de
aluguéis, dividendos, compensações financeiras/royalties, concessões, entre outras".

Íío
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Caso a autoridade administrativa julgue conveniente, sugiro, para avaliação e sem
caráter vinculante, dispositivo que autoriza a abertura de crédito adicional para concretizar o
compromisso assumido no caput.

$ 20 Fica o Governador do Estado autorizado a abrir, durante o exercício
financeiro, creditos adicionais para o adimplemento do compromisso contratual
firmado, na forma do caput do art. 2o desta Lei, observado o timite estabetecido na
Lei Orçamentária Anual.

No que diz respeíto ao art. 30 da minuta de PL, verifica-se que ele é compatível com os
SS2o e 30 do art. 20 e ar1.3o da Lei no 17.j57, de 2017. Senão vejamos:

Lei no 17.157, de 2017
Art. 20 O patrimÔnio do FGP/SC será constituído pelos rendimentos obtidos com
sua administração, bem como pelo aporte de bens e direitos realizado pelos
cotistas na forma de integralização de cotas, cujo pagamento poderá ocorrer
mediante: (...)
S 2o O FGP/SC abrirá e manterá uma conta bancária denominada conta-garantia,
como conta vÍnculada para depósito geral de valores integralizados pelos cotistas
do FGP/SC, assim como para centralização de receitas não previamente
vinculadas à conta específica, nos termos do $ 30 deste artigo.
$ 30 como conta vinculada para cada contrato integrante do programa de
Parcerias Público-Privadas do Estado de Santa Catarina, o FGP/SC abrirá e
manterá uma conta bancária segregada denominada conta específica, cuja
finalidade será prestar garantias de pagamento das obrigações pecuniáriãs
inadimplidas contraídas pelo parceiro público.
$ 4o A conta específica será gerida e administrada por agente fiduciário com
poderes de efetuar pagamento, exclusivamente mediante solicitação do parceiro
privado ou do respectivo agente financiador, das obrigações pecuniárias
inadimplídas pelo parceiro público.
Art. 30 O FGP/SC será gerido pela Agência de Santa Catarina do Banco Regional
de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE), observadas as diretrizes do Cõmitê
Gestor do Programa de Parcerias Público-Privadas do Estado de Santa Catarina
(CGPPP), sendo que o Estado, representado pelo CGPPP, contratará instituições
financeiras não controladas pela Administração Direta e lndireta estadual quã .e
responsabilizem pela administração dos recursos financeiros em contas
vinculadas e, segundo condições previamente definidas em regulamento, pela
alienação de bens gravados,

Minuta de PL
Art. 30 Será criada, pelo Fundo Garantidor das Parcerias Público-Privadas de
santa catarína (FGP/sc) de que trata a Lei Estadual lr.1sr, de s de junho de
2017, uma conta bancária separada e vinculada para cada contrato de ppfl
denominada conta específica, onde será mantido saldo mínimo ao longo da
execução contratual, definido no respectivo contrato de ppp, a ser aplicaão na
constituição da garantia de que trata o art. 1o.

Além disso, verifica-se que os SS 1o, 2o e 30 do art. 30 da minuta de pL encontram
respaldo nos $$ 60, 7o e 80 do art. 20 da Lei no 17.157, de 2017, conforme é possível se observar a
seguir:
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Lei no 17.157, de 2017
Art. 20 (...)

S 6o Havendo solicitação do agente fiduciário, o FGP/SC transferirá da
conta-garantia para a conta específica recurso financeiro suficiente para cumprir
as obrigações pecuniárias inadimplidas pelo parceiro público ou, em qualquer
caso, integralizar ou recompor o saldo garantidor mínimo da conta específica.
S 7o A transferência mencionada no $ 60 deste artigo observará a ordem de
prioridade de cada conta específica, determínada pela anterioridade da data de
celebração do contrato de parceria público-privada vigente ao qual a conta
específica estiver vinculada.
$ 8o Os recursos disponíveis na conta-garantia que excederem ao saldo garantidor
mínimo de todas as contas vinculadas já devidamente compostas ou recompostas
poderão ser transferidos para a conta única do Tesouro estadual, mediante
resgate de cotas e observadas as condições definidas em ato do CheÍe do Poder
Executivo, sem prejuízo das provisões para os custos necessários à manutenção
do FGP/SC.
Minuta de PL
Art. 30 (...)

$ 1o Havendo inadimplemento causado pelo parceiro público, o saldo mínimo das
garantias previstas no respectivo contrato de parceria público-privada, deverá ser
recomposto à conta específica do FGP/SC através dos recursos a que se referem
o aft. 1o.

$ 20 Assegurado o montante mínimo destinado à conta específica e não havendo
inadimplementos do parceiro público, os recursos de que trata o art. 1o deverão
ser transferidos integralmente ao Tesouro do Estado de santa catarina.
$ 3o Os recursos depositados nas contas bancárias poderão ser investidos em
instrumentos financeiros de renda fixa e de baixo risco, preservada a liquidez
necessária ao funcionamento do sistema de garantia.

Já o art. 4o prevê que "As contas bancárias utitizadas no sistema de garantia serão
administradas de forma independente, por uma ou mais instituições financeiras, não integrantes
da administração indireta do Estado, que deverão realizar retenções, transferências e pagamenÍos
de acordo com as regras estabelecidas no respectivo contrato de PPP', guardando
compatibilidade com os já citados SS 3o e 40 do art. 20 da Lei no 17.157, de 2017.

Assim como o artigo anterior, observa-se que o art. 50 da minuta de PL estabelece
regramento semelhante ao previsto nos $$ 60 e 70 do art. 20 da Lei no 17.157, de 2017.

O art. 6o trata da possibilidade de alteração dos recursos vinculados à garantia prestada
nos contratos de PPR mediante acordo entre as partes ou nas hipóteses previstas nos
respectivos contratos, estabelecendo, ainda, que a regra aplica-se especialmente na hipótese de
extinção do contrato de PPP em que subsistam obrigações pecuniárias do parceiro público.

Por fim, o arl.7o estabelece que a regulamentação da Lei dar-se-á por ato do Chefe do
Poder Executivo, autorizando a Secretaria de Estado da Fazenda a adotar as medidas
necessárias ao seu cumprimento, o que não é objeto de qualquer ressalva.

Dito isso, com as devidas ressalvas, não observo ilegalidade ou inconstitucionalidade na
proposta, ao que adiro a concepção de que não compete ao órgão jurídico adentrar no mérito da
opção feita pelo gestor público com relação à matéria. Talponto representa a solução possível no
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âmbito administrativo e que se insere no debate político, na forma do art.48, Xlll, da CRFB/88,
aplicado por simetria aos entes estaduais.

Por fim, quanto à regularidade formal, verifica-se que a proposição atende aos critérios
de técnica legislativa previstos na Lei Complementar Estadual no 589/2013, a qual dispõe sobre a
elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, regulamentada pelo Decreto Estadual no
1.41412013, e no Decreto Estadual no 2.38212014, que dispõe sobre o Sistema de Atos do
Processo Legislativo, nos termos do art. 70 do referido Decreto Estadual no 2.38312014.

coNcLUsÃo

Ante o exposto, observadas as ressalvas constantes na fundamentação deste parecer,
opina-sea pela inexistência de óbices jurídicos ao prosseguimento da tramitação do processo
administrativo.

É o parecer.

Encaminhe-se à autoridade competente para proferir decisão.

MARCELO LUIS KOCH

Procurador do Estado

a Consoante doutrina de José dos Santos Carvalho Filho, "(...) o parecer não vincula a autoridade que tem competência
decisória, ou seia, aquela a quem cabe praticar o ato administrativo finat. Trata-se de aÍos dlVersos- o parecere o ato
que o aprova ou reieita. Como tais atos têm conteúdos antagônicos, o agente que opina nunca poderá ser o que
decide." (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 31. ed. rev., aiual. e ampl. dão
Paulo: Atlas, 2017, p. 118)
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GABINETE DO SECRETÁRIO - GABS

DESPACHO

Autos: SEF 1336712021

Senhor Consultor,

Considerando as ressalvas constantes do Parecer no 346121-NUAJ/SEF, informo que foi

realizada a revisão da minuta de Projeto de Lei que "lnstitui sistema de garantia de pagamento de

obrigações pecuniárias assumidas pelos parceiros públicos em contratos de parcerias público-privadas

(PPPs) e dá outras providências", a fim de acatar as sugestões contidas no referido parecer, à exceção

daquela relativa ao inciso ll do art. 1o.

lsso porque é preciso esclarecer que as vinculações previstas nos incisos I a lll do art. 1o e o

repasse dos recursos não ocorrerão de forma automática e simuttânea à celebração dos contratos de

PPP, mas somente no caso de inadimplemento contratual pelo parceiro público.

Dessa forma, tem-se que o termo "vincular" limita-se apênas à constituição de uma garantia,

cuja liquidação dos valores e transferência para a conta de garantia se efetivará apenas com o
acionamento da garantia.

Dito isso, o entendimento jurisprudencial indicado aplicar-se-ia também à compreensão do

termo "vincular" acima indicado? Em outras palavras, considerando que o termo "vincular" apenas
nomeia recursos para adimplemento de eventualfutura execução da garantia, mesmo em tal situação
aplicar-se-ia a vedação exposta nos julgados do supremo Tribunal Federal?

Michele Patrícia Roncalio

Secretária Adjunta da Fazenda
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tNFoRMAçÃo ttuR./sEF N.o oo6t2o21 Florianópolis, data da assinatura digital

Referência: SEF 13367 12021

Parceria Público-Privada. Garantia adicional àquela prevista no FGp/sc.
Nomeação de recursos do FPE para Parcerias celebradas nas áreas de
educação e saúde. Previsão de lastro financeiro inconfundível com a
efetiva vinculação dos recursos, esta vedada na forma do art. 167, inc. lV.
Viabilidade jurídica da indicação de recursos do FpE, excluída a parcela
destinada aos municípios, para garantir o adimplemento da
contraprestação pública em PPPs firmadas nas áreas de saúde e
educação.

Senhora Secretária Adjunta da Fazenda,

Dados os termos do Parecer de fls. 8124, teço consideraçÕes relativas ao Despacho de fl.
28.

Com a ressalva da minha compreensão pessoal, no citado Parecer expus que as
decisões do Supremo Tribunal Federal têm-se inclinado no sentido de que a vedação prevista no
art' 167, lV da CRFB/88 comportaria interpretação ampla: a) abrangeria não apenas receita de
impostos, mas receitas tributárias; e b) vedaria quatquer vinculação não expressamente prevista
no dispositivo constitucional.

O Gabinete questiona se tal entendimento jurisprudencial aplicar-se-ia apenas para os
casos em que há vinculação e efetiva transferência de recursos ao órgão/fundo/despesa
beneficiado ou também para os casos em que essa vinculação serviria unicamente como lastro
financeiro para o cumprimento de eventual obrigação futura de adimplemento da dívida garantida.

De início, faço rápidas considerações sobre a manifestação anterior.

Embora na exposição de motivos se mencione que o sistema proposto representaria uma
contragarantia do FGP/SC, parece-me que em verdade ele é um suplemento de garantia dos
valores previstos no Fundo.

2
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A contragarantia representa um contrato acessório de outro que lhe é principal. Neste, o
mutuante "4" e mutuário "8" celebram um contrato com valor de face de X, garantido pelo
garantidor/fid uciante "C".

O contrato de contragarantia seria celebrado entre "8" e "C", no valor de face X, para que
"C" possa exigir de "8" o que lhe cabe, caso "8" se torne inadimplente no contrato principal.
Embora "C" tenha a obrigação de adimplir a obrigação do contrato principal, a contragarantia lhe
confere um direito de regresso em face de "8", devedor no contrato garantido.

Disso decorre que a contragarantia pressupõe que o devedor e o garantidor sejam
pessoas distintas e de que o valor da contragarantia seja o mesmo daquele garantido, na medída
em que instrumentos de contragarantia não são concebidos para permitir suplementação de
valor/alava ncagem financeiral.

Como os bens e direitos que constituem o FGP/SC serão basicamente transferidos pelo
Estado de Santa Catarina (ar|. 20 da Lei no 17.15712017), não faria muito sentido que o Estado de
Santa Catarina atuasse como contra garantidor de uma obrigação da qual ele já e garantidor.

Além disso, dada a modelagem inerente ao contrato de contragarantia, o contrato
principal deveria ter o FGP/SC como obrigado e o Estado de Santa Catarina como garantidor,
invertendo-se os polos no contrato de contragarantia, o que não ocorre no caso.

Em vista disso, analisei o projeto considerando aquÍlo que o seu texto indica, ou seja, que
se trata de um suplemento de garantia àquele previsto no FGP/SC (e possivelmente um
mecanismo simplificado de acionamento da garantia por parte do parceiro privado).

Esclarecida tal questão, no tocante à compreensão do termo "vincular", penso que
apenas a vinculação da qual advenha liquidação e efetiva transferência dos recursos seja
abarcada nos julgados do Supremo Tribunal Federal.

Nos termos do voto da Relatora da ADI 553, o dispositivo impugnado determinaria "a
vinculação de parte da arrecadação destinada ao Fundo de Participação dos Municípios e dos
Estados à oromogão de projetos de micro e pequenas empresas daquela entidade".

Na ADI 422, o dispositivo impugnado concebia a "destinação anual de percentuat da
arrecadação do ICMS a programas de financiamento do setor produtivo e de infraestrutura dos
Municípios ao norte do Rio Doce e daqueles por ele banhados", o que "cerceia o poder de gestão
financeira do chefe do Poder Executivo".

Já na ADI 6045, a norma direcionava a "fundo voltado ao pagamento de despesas do
Judiciário, em caráter automático e compulsório, saldo orçamentário positivo".

Parece-me que os três precedentes, assim como uma série de outros indicados no voto
condutor da decisão proferida na ADI 553, concebíam situações em que havia a efetiva

1 LRF. Art. 40. S 1o. ll - a contragarantia exigida pela Uníão a Estado ou Município, ou pelos Estados aos
Municípios, poderá consistir na vinculação de receitas tributárias diretamente arrecadadas e provenientes
de transferências constitucionais, com outorga de poderes ao garantidor para retê-las e empregar o
respectivo valor na liquidação da dívida vencida.
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transferência de recursos para o fundo/órgão/despesa previsto, com alguma destinação concreta,
atual e específica para uso.

Esse direcionamento de recursos via orçamento reduz o espaço de atuação do poder
Executivo e invadiria a área de atribuição do gestor público, ideário protegido pela vedação
prevista no art. 167,1V, da CRFB/88.

Não me parece que a indicação/nomeação de tais recursos como lastro financeiro para o
cumprimento de obrigações se insira nos precedentes, na medida em que per sinão limita a
atuação do gestor público nem subtrai do gestor púbtico a parcela orçamentária indicada.
Qualquer efeito concreto pressupõe o inadimplemento do ente público no contrato garantido pela
vinculação, que em última análise se insere no próprio campo de interferência do gestor público
que poderia impugnar a vinculação realizada. Se poderia evitar o inadÍmplemento e não o fez,
parece pouco razoável que possa arguir a nulidade de obrigação cujo fato gerador foi derivado de
sua omissão ou atuação irregular.

Além disso, o art. 10, inc. ll, limita a possibilidade de vinculação do FPE a PPPs cujos
objetos representam melhorias e aprimoramentos nas áreas de educação e saúde e nos timites
mínimos de aplicação em tais áreas previstos na CRFB/gg.

Nesse cenário, mesmo a execução da garantia não geraria maiores transtornos ao gestor
público, na medida em que tais recursos entrariam no cômputo dos percentuaís constitucionais
mínimos de aplicação em tais áreas, porque classificados como "receitas correntes"2 e integram a
receita corrente líquida3, referencial para definição dos montantes mínimos a serem aplicados em
educação e saúde.

Como o ente público, de qualquer forma, já teria de aplicar um quantitativo mínimo em
tais áreas, eventual acionamento da garantia permitiria ao gestor público o remanejamento de
recursos orçamentários que estavam previstos para aplicação nelas a fim de atender outras
necessidades públicas.

Em tal cenário, reduz-se substancialmente a possibilidade de que a situação em análise
se enquadre naquela prevista no paradigma constitucional, ou seja, de que invada a legítima área
de atuação do gestor público na disposição orçamentária.

2 Lei no 432011964.
Art' 11'$ 1o - São Receitas Correntes as receitas tributária, de contribuições, patrimoniat, agropecuária,
industrial, de serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos financeÍros recebidoi de outras
pessoas de direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas
Correntes.
Aft' 12' $ 2o Classificam-se como Transferências Correntes as dotações para despesas as quais não
corresoonda contraorestacão direta em bens ou servicos, inclusive para contribuições e subvenções
destinadas a atender à manutenção de outras entidades de direito público ou privado.
3 LRF. Art.2o lV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais,
industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras reeeitas também correntes,
deduzidos:

3
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Não bastasse isso, por fim, o próprio inc. lV do art. 167 da CRFB/88 ressalva a
possibilidade de vinculação de recursos para "destinação de recursos para as ações e serviços
públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino".

Ante o exposto, devolvo ao Gabinete com a informação de que entendo que a vedação
concebida nos posicionamentos do Supremo Tribunal Federal limita-se à situação em que há
liquidação e efetiva transferência dos recursos ao órgão/fundo/despesa beneficiado, não se
aplicando às situações em que essa vinculação limita-se a indicar determinados recursos como
lastro financeiro para o adimplemento de eventualobrigação.

L
E a informação.

Marcelo Luis Koch

Procurador do Estado

Cl
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DESPACHO

Autos: SEF 1336712021.

De acordo com o Parecer no 346/21-NUAJ/SEF do Núcleo de Atendimento Jurídico aos
Órgãos Setoriais e Seccionais do Sistema Administrativo de Serviços Jurídicos - pGE/NUAJ.

Diante dos esclarecimentos apresentados por meio da lnformação NUAJ/SEF no 00612021,

no sentido de que "a vedação concebida nos posicionamentos do Supremo Tribunat Federat timita-se

à situação em que ha liquidação e efetiva transferência dos recursos ao orgão/fundo/despesa

beneficiado, não se aplicando às situações em que essa yínc utação limita-se a índicar
determinados recursos com o lastro financeiro para o adímplemento de eventual obrigação",

situação essa prevista no inciso ll, do art. 1o da minuta de PL, encaminhem-se os autos à Diretoria de

Assuntos Legislativos da Casa Civil, para conhecimento e providências pertinentes.

Paulo Eli

Secretário de Estado da Fazenda
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGp.e
TERMO DE ABERTURA DE DOCUMENTO

Documento SAP 00057637 12022

Dados do

Frs. \ç rÍlo

Entrada: 2610512022 às 14:58
Setor origem: SAP/COJUR/GAB - Consultoria Jurídica I Gabinete

setor de competência: sAP/DIAF - Diretoria Administrativa e Financeira
INTCTESSAdO: SECREÏARIA DE ESÏADO DA ADMINISTRACAO PRISIONAL E

socroEDUcATtvA (sAP)
Glasse: MINUTA DE PROJETO DE LEt

Assunto: MINUTA DE PROJETO DE LEt
Detalhamento: Minuta de Projeto.de Leique institui sistema de garantia de pagamento de

obrigações pecuniárias assumidas pelos parceirós públicos'eni contratos de
parcerias público-privadas (PPPs)e dá outras providências - para consulta da
SAP.sobre a proposição de projeio de lei objetò do referido piocesso
administrativo.
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De: Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa
< secreta ria @sap.sc.gov.br>
quarta-feira, 25 de maio de 202212:35
cojur@sap.sc.gov.br
En: Consulta acerca de proposição - SEF 13367/2021

Enviado em:
Para:
Assunto:

Para manifestação a este Gabinete.

Mantemo-nos a disposição paÍa prestar informações ou sanar quaisquer dúvidas que venham a surgir.

Atenciosamente,

Gabinete do Secretário de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa
Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa
Telefone para contato: (48)3664 - 5895 I (48) 3664 - 5785

-----------Mensagem original----
Data: 24105/22 16:54
De: DIDE - DIRETORIA DE DESESTATIZAÇ^O E PARCERIAS <dideúDsef,sc.gov.bp
Para: secretaria@,saD.sc, qov,br
Assunto: Consulta aceÍca de proposição - SEF 1336712021

llustríssimo Secretário de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa (SAp)

Senhor Edemir Alexandre Camargo

Cumprimentando-o cordialmente, venho por meio deste e-mail, em atendimento à recomendação
. da f nformação no 0121CC-DIAL-GEMAT, que consta às fls. 0035-0038 do Processo SGp-e SEF

.) BgAl2021, consultar a SAP sobre a proposição de projeto de lei objeto do referido processo
administrativo.

Ocorre que, por ser gestora do FUPESC, conforme parágrafo único do art. 1o da Lei no 10.220,
de 1996, solicita-se manifestação da SAP acerca da vinculação dos recursos do mencionado
Fundo para fins de garantia aos contratos de parcerias público-privadas (PPPs) relacionados ao
sistema prisional e socioeducativo.

Agradecemos desde já a celeridade na resposta e reiteramos a profícua parceria do órgão para
os inovadores projetos de PPP em estruturação.

Respeitosamente.

Ramiro Zinder
Diretor de Desestatização e Purcerias
Secretaría de Estado da Fazenda

1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL
DIRETORIA DE ASSUNTOS LEGISLATTVOS
GERÊNCIA DE MENSAGENS E ATOS LEGISLATIVOS

lnformação no 01 2l CC-DIAL-G EMAT Florianópolís, 10 de março de 2022.

Referência: autos do processo no SEF 1336712021,
que solicita análise e manifestação acerca da minuta
de anteprojeto de lei que "lnstitui sistema de garantia
de pagamento de obrigações pecuniárias assumidas
pelos parceiros públicos em contratos de parcerias
público-privadas (PPPs) e dá outras providências".

Senhor Gerente,

A Secretaria de Estado da Fazenda (SEF)encaminhou os presentes autos a esta Diretoria
para que lhes seja analisada a instrução, aplicada a técnica legislativa e elaborada a redação final.
Trata-se de anteprojeto de lei que visa a autorizar a vinculação dos seguintes recursos
financeiros para constituição de garantia do adimplemento pelo Estàdo em contiatos de parceria
público-privada (PPP): a) advindos da transferência obrigatória prevista na Lei Complementar
federal no 176, de 29.12.2020 (compensações da Lei Kandir); b) advindos do Fundo de participação
dos Estados e do Distrito Federal (FPE), para contratos de PPPs cujo objeto seja relacionadó a
ações e serviços de saúde e manutenção e desenvolvimento do ensino; c) adündos do Fundo
Penitenciário do Estado de Santa Catarina (FUPESC), de que trata a Lei no 10.220, de 24.g.1gg6,
para contratos de PPPs cujo objeto seja relacionado ao sistema prisional e socioeducativo;
e d) advindos de quaisquer direitos creditórios e receitas patrimoniais do Estado. Também pretende
o anteprojeto obter aulorização para alienar ou gravar com ônus real bens móveis do Estado,
inclusive os frutos e produtos que periodicamente produzem.

Após análise dos autos, passam-se a tecer as seguintes considerações:

í. Extrai-se da Exposição de Motivos no 31312021 (pág. 3) que "o sistema de garantias
proposto [por meio do anteprojeto de lei] não tem como objetivo destinar os recursos Oo ÈpE e da
compensação da Lei Kandir diretamente aos Contratos de Parceria Público Privada, ele é um
sistema idealizado para que essas receitas sirvam de contra-garantia, alavancando os recursos do
Fundo Garantidor das Parcerias Público-Privadas de Santa Catarina (FGP/SC) de que trata a Lei
Estadual 17.157 , de 5 de junho de 2017" .

, f aljustificativa foi entendida como equivocada pelo Núcleo de Atendimento Jurídico aos
Orgãos Setoriais e Seccionais do Sistema Administrativo de Serviços Jurídicos (NUAJ), como se vê
da lnformação NUAJ/SEF no 00612021, de págs. 29-32, pois ôontragarantia pressupõe que o
devedor e o garantidor sejam pessoas distintas, e como os bens e direitoJque constituem o fGplSC
são basicamente transferidos pelo Estado, não faria muito sentido que o Estado atuasse como
contragarantidor de uma obrigação da qual ele já é garantidor. Conforme ressaltado pelo NUAJ, a
proposição pretende, na verdade, estabelecer um suplemento de garantia aquele previsto no
FGP/SC. Colhe-se da referida lnformação:

rNF 012-cc-DTALcEMAT_sEF I
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Embora na exposição de motivos se mencione que o sistema proposto representaria uma
contragarantia do FGP/SC, parece-me que em verdade ele é um suplemento de garantia dos valores
previstos no Fundo.

A contragarantia representa um contrato acessório de outro que lhe e principal. Neste, o
mutuante "4" e mutuário "8" celebram um contrato com valor de face de X, garantido pelo
garantidor/fiduciante "C".

O contrato de contragarantia seria celebrado entre "8" e "C", no valor de face X, para que "C" possa
exigir de "8" o que lhe cabe, caso "B" se torne inadimplente no contrato principal. Embora "C" tenha
a obrigação de adimplir a obrigação do contrato principal, a contragarantia lhe confere um direito de
regresso em face de "B", devedor no contrato garantido.

Disso decorre que a contragarantia pressupõe que o devedor e o garantidor sejam pessoas distintas
e de que o valor da contragarantia seja o mesmo daquele garantido, na medidaem que instrumentos
de contragarantia não são concebidos para permitir suplementação de vaior/alavancagem
financeira.

Como os bens e direitos que constituem o FGP/SC serão basicamente transÍeridos pelo Estado de
Santa Catarina (art.20 da Lei no 17.15712017), não faria muito sentido que o Esìado de Santa
Catarina atuasse como contragarantidor de uma obrigação da qual ele já é garantidor.

Além disso, dada a modelagem inerente ao contrato de contragarantia, o contrato principal deveria
ter o FGP/SC como obrigado e o Estado de Santa Catarina como garantidor,invertendo-se os polos
no contrato de contragarantia, o que não ocorre no caso.

Em vista disso, analisei o projeto considerando aquilo que o seu texto indica, ou seja, que se trata
de um suplemento de garantia àquele previsto no FGP/SC (e possivelmente úm mecanismo
simplificado de acionamento da garantia por parte do parceiro privado).

Ocorre que não fica claro na minuta da proposição (págs. 25-27) nenhuma das hipóteses,
se será uma contragarantia ou uma suplementação ao f'GplSC. Em iese, nenhum dispositivo
estabelece que a vinculação de recursos pretendida será suplementar ao FGP/SC, ou que servirá
como contragarantia. Aliás, em nenhum dispositivo se encontra menção à "contragarantia" ou
"suplementação", mas apenas à "garantia".

Assim, solicita-se à SEF esclarecimentos acerca dessa aparente contradição entre a
exposição de motivos e a minuta da proposição.

Outrossim, solicita-se a reelaboração da minuta da proposição, a fim de que fique
estabelecido sê a vinculação de recursos pretendida servirá como contragarantia ou como
suplementação ao FGP/SC e se, por exemplo, os recursos vinculados apenas serão utilizados em
caso de insuficiência do FGP/SC.

Também em razão disso, caso esse seja o entendimento, sugere-se à SEF a reelaboração
da exposição de motivos.

2. O inciso lll do caput do art. 1o da minuta pretende vincular recursos do FUpESC como
garantia (ou seria contragarantia, conforme item 1 desta lnformação?) de contratos de ppps
cujo objeto seja relacionado ao sistema prisional e socioeducativô esiadual. Em razão disso,
recomenda-se à SEF que consulte a Secretaria de Estado da Administrâção prisional e
Socioeducativa (SAP) ac91cg_{a proposìção, por ser a gestora do FUpESC, con?orme parágrafo
único do art.10 da Lei no 10.220, de í996.
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3. Ainda em relação ao inciso lll do caput do aÍ. 1o da minuta, solicita-se à SEF a inserção
na minuta de dispositivo que altere o art. 30 da Lei no 1Q.220, de 1996, a fím de permitir a vinculação
das receitas do FUPESC para o fim ora proposto, conforme já recomendado pelo NUAJ à pag.20.

4. O inciso lV do caput do art. 1o da mínuta pretende permitir a vinculação de recursos
advindos de quaisquer direitos creditórios e receitas patrimoniais do Estado e autorizar este a
alienar ou gravar com ônus real seus bens móveis, inclusive os frutos e produtos que
periodicamente produzem. Em razão disso, recomenda-se à SEF que consulte a Secretaria de
Estado da Administração (SEA) acerca da proposição, uma vez que compete a esta normatizar,
supervisionar, orientar e formular políticas de gestão patrimonial envolvendo bens adjudicados,
bens móveis e bens intangíveis, nos termos do inciso Vl do capuf do art. 2g da Lei Complementar
no 741, de 12.6.2019.

5. O caput do art. 20 da minuta dispõe que serão criadas contas bancárias específicas para
movimentação dos recursos advindos da vinculação de que tratam os incisos I e lì do caput do
art. 10, assegurada a movimentação apartada e transparente dos valores. Porém, a redação do
parágrafo único do arl. 20 estabelece que os recursos advindos da vinculação de que traiam os
incisos lll e lV do caput do art. 1o também poderão ser destinados às citadas contas, o que não
coaduna com a garantia de "movimentação apartada" dos recursos. Não seria recomendável que
cada fonte de recurso tivesse sua própria conta específica, para melhor controle e transparência?
Assim, recomenda-se à SEF que se manifeste acerca desse aparente conflito e proceda à alteração
da minuta.

6. O art. 30 da minuta também parece conflitar com a garantia de movimentação apartada
de recursos de que trata o art. 20, pois estabelece que será criãda apenas uma conta bancária por
contrato de PPP. Recomenda-se à SEF que se manifeste acerca desse aparente conflito e proceda
à alteração da minuta.

7. O S 20 do arl.30 estabelece que os recursos advindos das vinculações de que trata o
art. 10 da minuta, já aplicados para constituição de garantia, serão transferiáos ao Tesouro do
Estado caso não sejam utilizados. Questiona-se à SEF a pertinência de os recursos do FUpESC
serem transferidos para o Tesouro do Estado, dado que já possuiam destinação mediata por serem
advindos daquele fundo.

L Especialmente em razão dos itens 5 a 7 desta lnformação, recomenda-se à SEF que
consulte a Controladoria-Geral do Estado (CGE), órgão central do Sistema Administrativo de
Controle lnterno e Ouvidoria e responsável pelo incremento da transparência da gestão no âmbito
da Administração Pública Estadual, nos termos do caput e do inciso I do parágrafó único do art. 25
da Lei Complementar no 741, de 2019.

9. Considerando que a proposição implica uma possível despesa mediata, em razão
da necessidade de reserva de recursos para o seu cumprimento, os quais não poderão ser
utilizados para outras finalidades pelo Estado, questiona-se à SEF se não e preciso cumprir o
disposto no inciso lV do caput do art. 70 do Decreto no 2.382, de 28.8.2014 (estudo do impacto
orçamentário-financeiro e demais providências), ou se esse estudo será realizado no momento da
contratação, conforme art.12 da Lei no 17.1s6, de 5.6.2017 (Lei das ppps).

10. Solicita-se à SEF que encaminhe os autos ao Grupo Gestor de Governo (GGG) para
deliberação, uma vez que compete a este assessorar o Governador do Estado na'tomada de
decisões sobre o encaminhamento à ALESC de projetos de lei que contenham matéria financeira e
orçamentária que impliquem aumento de despesa ou que comprometam o patrimônio público, nos
termos do inciso I do caput do art. 37 da Lei complementar no 741, de 2019.
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11. solicita-se à sEF a complementação do Parecer no 346/21-NUAJ/sEF, a fim
contemple a análise da legalid
$ 40 do art.70 do Decreto no 2

ade da proposição em ano eleitoral, em cumprimento ao disposto no
382, de 2014; e

12. Solicita-se à SEF o envio da minuta do anteprojeto de lei e da exposição de motivos,
em formato compatível com o editor de textos Microsoft Word, para o endeleço eletrônico
gemat@casacivil.sc.gov.br, em conformidade com o prescrito no art. 40 da lnstrução Normativa
no 001/SCC-DIAL, de 8.10.2014, e devido à solicitação feita pela Coordenadoria de Publicação da
Assembleia Legislativa à Casa Civil.

Ante o exposto, considerando que essas possíveis irregularidades impedem o
prosseguimento da matéria nesta Pasta, sugere-se a restituição dos autos à SEF para que se
manifeste acerca desta lnformação e proceda ao cumprimento das providências elencadas.

À consideração do Gerente de Mensagens e Atos
Legislativos.

Willian de Souza
Assessor Técnico Leg islativo

De acordo.
À consideração do Diretor de Assuntos Legislativos.

(no impedimento)
Rafael Rebelo da Silva
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos

)
Aprovo a manifestação da GEMAT.
A SEF/GABS, conforme sugerido nesta lnformação.

lvan S. Thiago de Carvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Legislativosl

I'Portariâ 
n" 038/202í - DOE 2í.5s8

Delegáção de compelência
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SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISÏRAçÂO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA
CONSULÏORIA JURIDICA

Ofício n." 5866/2022|SAP/COJ UR Florianópolis, data da assinatura digital
Processo SAP 57637 12022

Senhor Diretor,

Ao tempo em que o cumprimento, por ordem do Secretário de Estado da SAP,
encaminho para provÍdências e manifestação, correspondência eletrônica, procedente da
Diretoria de Desestatização e Parcerias da Secretaria de Estado da Fazenda, por meio da
qual remete a recomendação contida na lnformação no 0121CC-DIAL-GEMAT, inserida no
processo SGP-e SEF 1336712021, solicitando que esta Secretaria de Estado se manifeste
sobre a proposição de minuta de anteprojeto de lei que "lnstitui sisfema de garantia de
pagamento de obrigações pecuniárias assumrdas pelos parceiros púbticos em contratos de
parcerias público-privadas (PPPs) e dá outras providências", principalmente acerca
vinculação dos recursos do mencionado Fundo para fins de garantia aos contratos de
parcerias público-privadas (PPPs) relacionados ao Sistema Prisionale Socioeducativo.

Considerando a natureza das informações tratadas no presente expediente, sugiro
que sejam ouvidas, ao menos, a Gerência de Programas de Parcerias e lnvestimentos, a
Gerência de Administração e Finanças e a Gerência de planejamento.

Após a devida instrução, peço a remessa do processo à Consultoria Jurídica,
preferencialmente até o dia 0210612022.

Sem mais para o momento, esta COJUR permanece à disposição para o que,
eventualmente, sobrevier.

Atenciosamente,
(documento assinado digitalmente)
Jordani Pelisser
Consultor Executivo - SAP

Ao Senhor
BRUNO DOMINGOS GABRIEL
Diretor de Administração e Finanças - DIAF
secretaria de Estado da Administração Prisional e socioeducativa - sAp
Florianópolis/SC

coNsuLroRtn luníorcl
Secretaria de Estado da Administração prisional e SocioeducatÍva

Rua Fúlvio Aducci, n.o 1214 - Bairro Estreito - CEp 88075-000 - Florianópolis/SC
Fone: (48) 36645823 - e-mail: cojur@sap.sc.gov.br
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos . SGp.e
TERMO DE DESENTRANHAMENTO

Peça Desentranhada

As páginas 10 até 10 desta peça foram desentranhadas pelo usuário 41169738826 em j1t0512022.
Motivo: Documento incorreto
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Governo de Santa Catarina
secretaria de Estado de Administração prisional e socioeducativa
Diretoria de Administração e Finanças

Ofício n. o 1994l2022lDlAF ISAP
Assunto: SAP 5763712022 - Projeto de Lei.

Florianópolis, data da assinatura digital

Senhor Consultor,

Trata-se de Projeto de Lei que cria sistema de vinculação dos recursos do FUpESC
para prestação de garantia nos Contratos de Parcerias Público Privadas no âmbito dos

Sistemas Prisional e Socioeducatívo.

Conforme informações alinhadas com as Gerências de Planejamento e de

Administração e Finanças desta Diretoria, a sugestão deste subscritor é pela utilização das
Fontes de Recurso 0.111 e 0.219, para satisfação da garantia nos Contratos acima
referidos.

Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

Bruno Domingos Gabriel
Diretor de Administração e Finanças
(assi n ad o d igital mente)

Ao Senhor
JORDANI PELISSER
Consultor Executivo / SAP

SECRETARIA DE DE ADMINTSTRAÇAO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA
Rua Fúlvio Aducci, no '1214 - Bairro Esheito - Florianópolis/SC - CEp 88075-000.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA
CONSULTORIA JURíDICA

Of ício no 607 1 I 2022 I 2022 I S AP/COJ U R Florianópolis, data da assinatura digital.

Senhor Diretor,

Ao tempo em que o cumprimento, em resposta ao pedido de manifestação acerca do
anteprojeto de lei que visa a autorizar a vinculação de determinados recursos financeiros para
constituição de garantia do adimplemento pelo Estado em contratos de parceria público-privada
- PPP (Processo SEF 1336712021), informo que esta Secretaria de Estado não se opõe ao
prosseguimento do projeto, desde que a vinculação aos recursos do Fundo Penitenciário do
Estado do Estado de Santa Catarina (FUPESC) de que trata a Lei Estadual no 10.220, de 24 de
setembro de 1996 (inciso lll do art. 10 da Minuta do Projeto de Lei), fique limitada aos
recursos provenientes das Fontes de Recurso 0.ííí (Art.40 da Lei Estadual no 10.220, de
24 de setembro de 1996, que deu nova redação ao parágrafo 20 do art.3oda Lei no7.541, de
30 de dezembro de 1988) e 0.2í9 (Art..20, inciso l, da Lei Estadual Complementar no 188, de
30 de dezembro de 1999).

Limitado ao exposto, coloco-me à disposição para os esclarecimentos que se
mostrarem necessários.

Atenciosamente,

(documento assinado digitalmente
Edemir Alexandre Camargo Neto
Secretário de Estado da Administração prisional
e Socioeducativa

Ao Senhor
Ramiro Zinder
Diretor de Desestatização e Parcerias
Secretaria de Estado da Fazenda
Florianópolis/SC

Secretaria de Estado da Administração prisional e Socioeducativa
Rua Fúlvio Aducci, n.o 1214 - Bairro Estreito - cEp BBoTs-Ooo - Florianópolis/sc

Fone: (48) 3664-5823/ e-mail: cojur@sap.sc.gov.br
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Relação de imóveis para garantia

lmóvel 1: (sigep 70) Terreno rural com área de s00,00 m2, sem benfeitorias.
Localizadona Travessa Municipal de Louro, bairro salto, município de Major
Gercino/SC. lmóvel registrado sob matrícula 1.333 no Registro de lmóveis da
Comarca de São João Batista/SC,avaliado em R$ 51.000,00 (cinquenta e um
mil reais).

lmóvel 2: (Sigep 10421: lmóvel com benfeitorias. Localizado no bairro Saco
dos Limões, município de Florianópolis/SC. lmóvel registrado em 02 (duas)
matrículas no Cartório do 20 Ofício de Registro de lmóveis da Comarca da
capital, uma de no 140, com área de 310,00 m2 e outra no 1.220, com área de
21.964,08 m2, totalizando 22.274,08 fr', avaliado em R$ 1s.200.000,00
(quinze milhões e duzentos mil reais).

lmóvel 3: (sigep 1368) Terreno com área de 42g,16 m'e com benfeitoria.
Localizado na Rua Visconde de Cairú, bairro Estreito, no Município de
Florianópolis. lmóvel registrado sob matrícula no 15.855 no 10 ofício de
Registro de lmóveis da Comarca da Capital, avaliado em R$ g32.000,00
(oitocentos e trinta e dois mil reais).

lmóvel 4: (SIGEP 45gq Terreno com área de g0.000,00 m2, sem benfeitoria.
Localizado no bairro Lauterbach, município de Aurora/SC. lmóvel registrado
sob matrícula no 38.413 do Registro de lmóveis da Comarca de Rio do Sul/SC,
avaliado em R$ 550.000,00(quinhentos e cinquenta mil reais).

Imóvel 5: (slGEP 4030) Terreno com área de 2sï,2g m2, com benfeitoria.
Localizado na Avenida Alvim Bauer, 383, bairro centro, no município de
Balneário Camboriú-SC.lmóvel registrado sob matrícula 17.791do 1o Registro
de lmóveis da comarca de Balneárro camboriú/sc, avaliado em
R$ 822.000,00 (oitocentos e vinte e dois mil reais).

lmóvel 6: (slGEP 37151 Terreno rural com área de 10.000,00 m,, com
benfeitoria. Localizado na rua Principat, Linha Gramado, município de
Seara/SC. lmóvel registrado sob matrícula 3.845 do Registro de lmóveis da
comarca de Seara/sc, avaliado em R$ 479.42g,s7 (quatrocentos e setenta e
nove mil, quatrocentos e vinte e oito reais e cinquentae sete centavos).

lmóvel 7: (slGEP 25431 rerreno rural com área de 2.500,00 m2, com
benfeitoria. Localizado na Estrada Geral Linha Guarani, cerca de s,0
quilômetros bairro Centro,município de Concórdia/SC. lmovel registrado sob
transcrição n" 25.508, no 1' ofício de Registro de lmóveis da comarca de
concórdia/sc, Livro 3V fl. 28, avaliado em R$ 20.000,00 (vinte mil reais).
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Imóvel 8: (sigep 76í) Terreno urbano com área de 50.000,00 m2, sem
benfeitorias.Localizado no lado ímpar da Rua Curt Hering, S/N, coordenadas
27'03'38.7"s 49'38'26.8'w, bairro Rio Ferro, município de presidente
Getúlio/SC. lmóvel registradosob matrícula 5.759 no Ofício de Registro de
lmóveis da comarca de Presidente Getúlio/sc, avaliado em R$ 2.19ó.000,00
(dois milhões cento e noventa mil reais).

lmóvel 9: (sigep 4167-A) Terreno rural com área total de 27.s52,00 m2, sem
benfeitorias. Localizado na Estrada Geral Estiva do lnferninho, distrito de
Guaporanga, município de Bíguaçu/SC. lmóvel registrado sob matrícula
18.067, no ofício de Registro Geral delmóveis da comarca de Biguaçu/sc,
avaliado em R$ 296.000,00 (duzentos e noventa e seis mir reais).

rmóvel 10: (Sigep 4167-B) Terreno rural com ârea total de 43.750,00 m2, sem
benfeitorias.Localizado na Estrada Geral Estiva do Inferninho, distrito de Guaporanga, rnunicípio de
Biguaçu/SC. Imóvel registrado sob matrícula 18.068, no Oficio de Registro Geral delmóveis da Comarca
de Biguaçu/sc, avaliado em R$ 384.000,00 (trezentos e oitenta e quatro mil reais).

lmóvel í1: (sigep 4167-cl rerreno rural com área total de 20g.s1s,59 m2, sem
benfeitorias. Localizado na Estrada Geral Estiva do lnferninho, distrito de
Guaporanga, município de Biguaçu/SC. lmóvel registrado sob matrícula
22.466, no ofício de Registro Geral de lmóveis da comarca de Biguaçu/sc,
avaliado em R$ 1.100.000,00 (um milhão e cem mil reais).

lmóvel 12: (sigep 4167-Dl rerreno rural com área total de 160.000 mr, sem
benfeitorias. Localizado na Estrada Geral Estiva do lnferninho, distrito de
G_uaporanga, município de Biguaçu/SC. lmóvel registrado sob matrícula
22.467, no ofício de Registro Gerat delmóveis da cómarca de Biguaçu/sc,
avaliado em R$ 675.000,00 (seiscentos e setenta e cinco mil reais).

lmóvel 13: (slGEP 3341-A) sala comercial com área de 455,00m2 e fração
ideal de solo de 48,594m2. Localizada na Rua do príncipê, ro 330, Ed.
Manchester, 10o andar, sala 1002,bairro Centro, município de JoinvilleiSC.
lmóvel registrado sob matrícu\a27.036, do 20 Ofício de Registro de lmóveis da
Comarca de Joinville/SC, avaliada em R$ 1.4gS.0OO,0O (um milhão
quatrocentos e oitenta e cinco mil reais).

lmóvel 14: (slGEP 3341-B) sala comercial com área de 460,60 m2 e fração
ideal de solo de 49,192080 m2. Localizada na Rua do príncipe, no 330, Ed.
Manchester, 11o andar, sala 1102, bairro Centro, munÍcípio de Joinville/Sç.
lmóvel registrado sob matrícula 18.915, do2o Ofício de Registro de lmóveis da
Comarca de JoinvilleiSC, avaliada em R$ 1.500.000,00 (um mÍlhão e
quinhentos mil reais).
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lmóvel í5: (slGEP 800) Dois terrenos rurais, um com área de 6.047,s0 m2 e
outro de 6.840,00 m', ambos sem benfeitorias. Localizados no bairro Butiá,
município de Mafra/sc. lmóveis registrados sob transcrição n" 6.72g, do 1o
ofício de registro de imóveisda comarca de Mafra/SC, Livro 3D, fl. 107,
avaliados em R$ 224.000,00 (duzentos e vintee quatro mil reais).

lmóvel í6: (slGEP 29621 rerreno urbano com área de 3.g88,39 m2, com
benfeitoria. Localizado na Rua Heitor Blum, esquina com Rua Fúlvio Aducci,
bairro Estreito, município de Florianópolis/SC. lmóvel registrado sob matrícula
55.202 do 3o Ofício de Registro de lmóveis da Comarca da Capital, avaliado
em R$ 10.700.000,00 (dez milhões e setecentos mil reais).

lmóvel 17: (slGEP 1391) Terreno urbano com área de 5.594,52 mr, parte
constituinte de uma área maior de 36.400,66 m", com benfeitorias, bairro da
Agronômica,localizado na Rua Rui Barbosa e Rua Dr. Albert Sabin. lmóvel
registrado sob matrÍcula no 78.979,no 10 ofício de Registro de lmóveis da
Comarca de Florianópolis, avaliado em R$ 49.500.000,00 (quarenta e nove
milhões e quinhentos mil reais); e, Terreno urbano de área de marinha e
seus acrescidos, possuindo 02 (duas) áreas distintas, uma de 3.329,0g m2
e outra de 8.450,36 m', perfazendo uma área total de 11.7T9,44 m", com
benfeitorias de terceiros, bairro da Agronômica de esquina com Boulevard
Paulo Zimmer e a Rua Dr. Albert Sabin. lmóvel registrado sob matrícula no
10.640 no 1o Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Florianópotis, RIP
(Registro lmobiliário Patrimonial) no 810s0002401-26, esse em regime de
aforamento, sendo a primeira área, e RIP de no 81050104908-69, em regime
de ocupação, sendo a segunda área, sem matrícura, avariado emR$ 103.000.000,00 (cento e três milhões de reais). Totalizando
R$ 152.500.000,00 (cento e cinquenta e dois milhões e quinhentos mil reais).
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oFÍcto No 1660/202í Florianópolis, 18 de março de 2021

Prezado Senhor,

Em atenção ao Ofício SCPAR noQ24l2o21, que solicita Descrição dos ativos
à disposição para garantias para Parceria Público-Privada, informa-se que os bens
indicados estão na Relação de lmóveis para Garantia (folhas 3 à S).

Atenciosamente,

Ássinado digitalmente
Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial

Ao Senhor
RAMIRO ZINDER
secretário Executivo do órgão Gestor de parcerias público-privadas
SC Participações e Parcerias S.A. -SCpar
NESTA

Fls. 5,ì
%
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â
sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: 6N366Y(Z

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

-Í wELLlroN sAULo DA cosrA (cPF: 031.XXX.529-xx) em 19t03t2021 às 14:09:s0
Emitido por: "sGP-e", emitido em '1510512020 - 1'1:sB:07 e vátido até 1510s12j20 - 11:sB:07.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https :l/portal.sgpe.sea. sc. gov. br/portal-externo/conferencia-
docu me nto/U 0 N QQVJfMTAI N DJfM DAwM DAxM ilfMTl5XzlwMjFfNk4zNiZYWVo= ou o site
https://portal .sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e informe o processo SCPAR 00000129/2021 e o código
6N366XYZ ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência

)
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Ë$ïAüO DË SAI.IïA CATARINA
RËGISTRO DË {MOVËi$ OA üOMARCA ilE SÃü JOÃü HAïã$ïA
Waldâr Felìcian* Goedert - Oficial
Rui,r Par.ire .Innr.r;i:"i*, 11, Centro, CËP: B8?40-000. FoneiI*x: 4B"3Z(ìS.1?91

Certidão de lnteiro Teor
CERTIFICO, que esta é a certidão de lnteiro Teor da Matrícula número 1333, conforme
imagem abaixo:

Livro no,2 
-

2../-?-
o6ü.%"ïEiì- ^

Waldir Feliciano Goedert - Oficial do Reg. de lmóveis - Sào João Batista

REGISTRO DE IMÓVEIS
RËGIs'RO OËRAL

Fls,;......

A no;..

o
o_

Frs. {q

-*

RlA

Hatrlcula No. j.313 Data: 2l- d.e deze:c.bro üe 1977.. .. . r.r...
rtl4qfflÕ4Ç?c-!ô r-ir:dYffi: o lerreno rurr.J, e"itu-e.do no luger lorlroy nunlci-
-Dio'se i:-í'jú-'crclõ-g4 a ôea rre rr 500 n2rr riu-:in?rentos r,.etrcg qua..drarlos; con
as necids,s e confÌ'ontações seguintes: f?entcÍr ; (norte ) :sealè zoroc 

--netros que r

fez ctr.;. artrad.a j::-duricip.âL i(e .louro; fu:rd.o[,; (sul) nede 2cr0c nciro- confircn-ta coi ieÌ'Tas r!.e iier.t:-l ?eclrcr;lilesir"a; d.e ilr. l.ed.o a lsstei xìedê 2'rcc Êetrog
ccnflcnte-' coE -'erre$ d"e i^sd soarec e d.c outro laêo ao ceste: nede 2ir0c:ietros
ccr.*crxi;â ccn: tefre.s de Gsntlt Fe<ìro BLLvail.a.,
ry:Íeni:iPe4;r'oüri"icirae;:uel,rl.cez.ï];ue53i-.i;'l.lciìc.j.1veÍra*]bril'ri].eirosecaSa.ãoerfav=adores, resi.dejttes e üOnicilÍad.os no ur.urloi-cio rie ì.iejOr
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ía ty en ciata L2 77 Gen 'r;il Ferirc. õi 1 ar è s/n Schi r i dt

r-crija ÉÌ
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R, 2 - L-ì3i - Protocolo n" 43697 - Datado de t4106/1016.
I)e conformidade corn rcqucrimcnto Q02!20Q16,da Agência rle De Regional de Brusquc,iSC
represcutnda neste ato por Iiwaldo Risrorv Filho, de acordô co'nr os Decretos 28 de trbril de 2006 e 2. 1 84 dc
12 de maio dc 2014, proòede-se o regisrro pâra coilsLar quÈ
Estsdo de Santa Catarina. C\PJ no 82.951.22910001-?ó,
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ESTADO DE SANTA, CATARINA
RHGISïRÔ NË IMOVËIS DA COMARCA OË SÃO JOÃO BAïISïA
1Áraldir Felisian* Goedert - Oficial
Rua Paclrç .Januái'ia. 11, Centro, C[P; 882,10,00fi, Fone/Fax: 4g.12S5.1?91

Continuação da Certidão de lnteiro Teor da Matrícula N. 1333.

O referido é verdade e dou fé.
São João Batista - SC, 05 de Junho de 2020

Waldir Feliciano Goedert - Oficial
Jaqueline Maria Goedert de Campos - Substituta
Gelvane Francisco Goedert - Escrevente Autorizado
Divair Cordeiro - Escrevente Autorizada

Emolumentos:
01 Certidão de lnteiro Teor - lsento....,.
Selos: R$ 0,00
Total: R$ 0,00

R$ 0,00

**cERT|DÃO VÁL|DA pOR TRTNTA(30) DtAS**
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ffi
Para veriÍicar a autênticidade, acêsse https://centÍal.cenlralrisc.com.brlvalidacao
lnÍorme o código: 5981C62A-BBBF-A05ACDSBFE89

CAR RIO DO 2" DO REGISTRO DE IM YEIS
ESTADO DE SANTA CATARINA
COMARCA DE FLORTANÓPOLIS

GLECI PALMA RIBEIRO MELO
Oficial Titular

MURILO RIBEIRO MELO
Substituto Legal

ALEXANDRE RIBEIRO MELO

Escrevente Substituto
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ffi Para verificar a autenticidade, acesse https;//cenlral.cenlralrisc.com.brlvalidacao
lnÍorme o código: 5981C624-BBBF-A0SACD5BFE89

CAR oDo2" DO REGISTRO DE VEIS
ESTADO DE SANTA CATARINA
COMARCA DE FLORIANÓPOLIS

GLECI PALMA RIBEIRO MELO
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MURILO RIBEIRO MELO
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ALEXANDRE RIBEIRO MELO

Escrevente Substituto
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Para veriÍicar a autenticidade, acesse https://central.centralrisc.com.brlvalidacao
lnforme o código: 5981C624-BBBF-AObACD5BFEB9

MURILO RIBEIRO MELO

Substituto I_ngal

CAR DO 2'O CIO DO REGISTRO DE
ESTADO DE SANTA CATARINA
COMARCA DE FLORIANOPOLIS

GLECI PALMA RIBEIRO MELO
Oficial Titular

ALEXANDRE RIBEIRO MELO

Escrevente Substituto
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GLECI PALMA RIBEIRO MELO, OÍicial do 2e Ofício do Registro de lmóveis da Comarca de
Florianópolis/SO, CERTIFICA, que esta reprodução inteiro teor da Íicha de matrícula arquivada
neste 2e ORl, e Íoi extraída conÍorme previsto no $ 10 artigo 19 da Lei 6.015/73.
Emolumentos: lsento - Selo: lsento
Validade:30 dias,
Floríanópolis,24 de junho de 2020.

( ) Gleci Palma Ribeiro Melo - Titular
( ) Murilo Ribeiro Melo - OÍicial Substituto
( ) Renan Dantas Fernandes - Escrevente Substituto
( ) Jarbas Dias Gonçalves - Escrevente
( ) Alexandre Luiz Pires - Escrevente
( ) RaÍael Mallmann Leal - Escrevente
( ) Douglas Tadeu Hermes - Escrevente
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J.'CITiCIO DË RËüISïRO DH IMÕVrIS

CCIMARCA DA CAPIÏAL - CËNTRO . ËPOL:S - SC

Oficial T'itular: Zoê Lacerda W*strupp
Av llref. oçnrar c*nha, ?-6il - ga ândar - [d. Royal Business center * c*ntro -

Ëlcrianópclis-SC - ïelefaner {4S} SZ0740ZL I AZA74AZ3
Ë-nra i I : contato@lori.com,br

Ëxpedirnte das ü9:í10 às 1.B:00hs

/.'n*o no z REorsrÌo GERÂL CARTORIO DO I", OFICIO DE REGISTRO DE IMOVEIS \

r-#;_l
OE.I.ã.FOPOLIB E@ia ColEilc

23 tre $etmbr.o * B8L
=+
fir

-

E
(U

o_inas 1i2. oF**
2a6



lr)
ro
C\i

Íi
o.o
O
N
c)
N
No
N

E

o-
o-
ftFo
uJ

=

-f
O
N(f
fi]
LL
fi_()
L

n_:
(Í"
t*-

lll
s
(:
v.
()
J

aí\
c

r:

.fi
fg

xa
,p*
()

-tJ

.to

O
C
Q)r:aa

Õ

;sïADO DË SANïA CATARINA
1" 0rictü ilr REGtsïRc D[ il\dOvils

C*MARCÂ DA CAPIïÂI-. C[NïRO - FPCILIS - SC

Oficial litular: Zoe LacerrJa WEstrupp
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Hxpcdiente das {}9;0ü às 1.8;0ühs

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR

Pedido n" 121.640 B.P

CERTIDÃO emitida nos termos do art. 19 da Lei 6.015173, e art.41da Lei 8.935/94.
O presente documento foi emitido eletronicamente sendo transcrição fiel da matrícula n' 15.855
O originalencontra-se devidamente arquivado neste 1. Rl.

-forianópolis-SC, 
12 de fevereiro de 2020

A presente certidão tem prazo de validade de 30 dias
a contar da data de expedição.

Emolumentos:
01 Certidão de lnteiro Teor - lsento
Selos: R$ 0,00
Total: R$ 0,00

R$ o,oo

cERTIFICO que deu entrada neste cartório uM REQUERIMENTo Do DEINFRA, protocolado sob no
ü2.150 de 05/í 112013, devolvido para comptementações. E sem retorno até a presente data. O referído é
verdade e dou fé.

?açír,rnr,2l2 o

Fodq JudiçÍlrio
Estãdo de Sânta CatãÍlna
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ESTADO DE SÂNÏA CATARINA
REcrsrno DË móvprs DA coMARcA DË Rro Do $uL

Zuleida Luciano - Oficial Titular
Maristela Sueli Schlemper Gonçalves - Oficial Substituta

Certidãó de lnteiro Teor
CertiÍìco que esta è a certidão de lnteiro T-esrda Malricula,núrnero3g.413,dç^Livron"2. csnforme imagem
abaixo:

ot3
Í.riyro !{ô.

VEIS

F1e.

REGI

MAïRICULA - ]84I3
3l dc Âgosto de2üO7

I
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L . actmâ FOr scus u<l

R Carlslgg
no

de$c
e. residenre
; ROBERT

nâ

Carteira ile, Idcntid*de número 1,6
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hÌ tio rrúnlcfo
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número óí);
{-ttrtlirrua v
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Documento imprsssg por meio
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tcb núúero &27.
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Dou fé ern

AV.-2t38.{t - Data: 301091201.6 Prat; Í7 1. datado de 30/09/201ô - Certiflco,
de scordo corn o Oflcio il|.' 251,:iJatado dê 31 d 201S, do Governo dg

Regional que,Sanla CâtaÍinâ - 133 SecretarÍa de Estádo de
atualmente o CNPJ(MF) do Estado
público, é o número
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-:{,iêÍltÍO vagtna u3
Documento csnsióerado fraude.
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Liq4 .n" 2. O rêÍerido âver,dadê e douJé,

$L!bstìtutâ

1

Emolumentos:
01 CertÌdãs de lnteiro.Teor - l$ênto ............ ....Rl} 0,00
$elos: R$ 0,00 Total: R$ 0,00

A presente,ceniOãc tem vaïÍdadede 30 diaie â,oorrtar dâ datâ de sua expadiiáo ,

0ocumehto impnesso poi meio
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Ë$ïAOS OH SANïA CATARINA
OT|C'O üO RËGIS?RO C}H IMOVHIS DH SrARA

COMARCA DE SãARA
CN PJ: 83.70 1 .85410AA1 -22

Jerri Adriani Sarbieri - Registrador Designâdü
Silv*na Razera - Substituta

Certidão Negativa Reipersecutória

Certifico, a pedido da parte interessada, que sobre o imóvel da
matrícula no 3.845 do Livro 2 do Registro Geral desta Serventia, não se acham
registradas ações reais ou pessoais reipersecutórias até a presente data.

O referido é verdade e dou fé.
Seara, 14 de maio de 2020.

Ín
U

[ ] Jeni A. Barbieri - Registrador Designado
[ ] Silvana Razera - Substituta
[ ] Adriana Antunes - Escrevente

87ê.2Ë$M

Emolumentos:
01 Certidão Reipersecutória - lsento
Selos: R$ 0,00
Total: R$ 0,00

R$ o,oo

A presente certidão tem validade de 30 dias a contar da data de sua expedição.

Documento impresso por meio eletrônico. Qualquer rasura ou indício de adulteração será considerado fraude
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ESï,AüO ilË $ANTA CÂïARIhIA
OFÍCIO DO REGI$?RO PE Iil!OVEI$ 8Ë SEARÀ

COMARCA âE SSARA
C N PJ: 83"781 "854fiüAi -Zz

,.jerrã Adriani Barbieri - Reçistrador D*siçnaclo
$ilvana Raaera - $ubslituta

Certidão Negativa de ônus

CERTIFICO que sobre o imóvel matriculado sob no 3.845 no livro 2 - Registro Geral -
deste Ofício, não pesam ônus reais até a presente data.

O referido é verdade e dou fé
Seara, 1 410512020-09:20:39.

[ ] Jeni A. Barbieri - Registrador Designado
[ ] Silvana Razera - Substituta
[ ] Adriana Antunes - Escrevente

Emolumentos:
01 Certidão de Ônus - lsento.
Selos: R$ 0,00
Total: R$ 0,00
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A presente certidão tem validade de 30 dias a contar da data de sua expedição.

Documento impresso por meio eletrônico. Qualquer rasura ou indício de adulteração será considerado ftaude.
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w ESTÁ*O üE SANïA TATAR!NA
OFÍCIO DO RËGISïRQ tsE IMOVEIS DE SE,ARA

Jerri Atjríanì Barbieri - Regisiri:dor üesig*ad*
Silvana Raeera * Substituta
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Certifico que esta e a certidão de lnteiro Teor da
O referido é verdade e dou fé,
Seara, 14 de maio de 2020

de Doaçâo Porâ e s
É9, do lebetião CIó
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rarn o imóvel objeto
dividido en saias,
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I JerriA. Barbieri - Registrador Designado
I Silvana Razera - Substituta
I Adriana Antunes - Escrevente

Emolumentos:
01 Certidão de lnteiro Teor - lsento R$ 0,00
Selos: R$ 0,00 Total: R$ 0,00
A presente certídão tem validade de 30 dias a contar da data
de sua expedição.

.25. Valor Pa
üou ã-'jc,, l? ,

9f lç $e l.ttç isr......4 .t
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)e lnrar Âdão Angir:leti - Registrador ïitr"rlar

Certidão de lnteiro Teor
Registro de Imóveis da Comarc.a de presidente Getúlio
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GeralLiwo
Matrícula na 5.759

Estado de Santa Catarina

Folha no I
Data: 07 de Julho de 2010

Identificação do Imóvel: O teneno urbano, eituado no Iâdô impar da rua Curt Hering, cidade eComarca de Presidente Getúlio, Estado dç Santa Catarina, contendo a área de 50.000,00 mt(cinquenta mil metros quadrados), desrnernbrado do lote de terras número 47g, conftontando naFRENTE, ao Oeste com a rua Curt Hering, em92,22mËtros; FUNDOS, ao LËSTE, comt€nas depropriedade de paulo poffo, em 82,50 motos; do I-ADO DIREITO, ao Norte com tenas depropriedade de paulo poffo, etn S 86,00 mehos e, do LADO ESQUERDO, ao Sul com tenas deErvino Ceola, em 626,13 Ínetros; benfeitorias,
PROPRIETÁRIA DE ESTRADAS DE ROI'AGEM DO ESTADO DESANTA C.{TARINA - J 83.882.480/000t -99
TÍTULO AQUISITIVO: livro 2-RG sob no R.l/l 1.060 na data de 06 de abril de1988, no Oficio de
07,07,2010
Dou fé, Registrador

da Comarca de lbÍrama, SC. protocolo no 13.g74 de

R-I/5.759 no livro 2-RG. - 03 de Dezembro de 2010.
Pela escritura pública de Doação lawada aos 23 de novembro de 2010, a fls.2gO a 292do livr,o ne099, no Serviço Notarial do municÍpio e Comarca de presidente SC, a proprietáriaGetulio,DEPAR.TAMENTO DE ESTRÁDAS DE RODACEM DO ESTADO DE SÁNÏA CATARINA.DER/SC, ahavés de sua sucessora DEPARTAMENTO ESTADUAL DE IMRA-ESTRUTURADEINFRA, Aurarquia Estadual do Estado de Santa Catarina com personal idade jurídica de direitopúblico, ctiado pela Lei Complementar n" 244 de 30.01.2003, conforrne aÍigo 25 dessa

Estadual
Lei, inscrita no CNPJ no 05.51 0.080/0001-49, com sede na ruâ Tenente Silveir4 üo 162, iOoandar, bairro Centoo cidade de Florianópolis, SC, re,presentada por Magno Vinicius UbaAndrade, conforme procuração lavrada no 40 Ofrcio de Notas e Protestos da cidade deFlorianópolis, SC, a Íls. L6Z a I6i do livro de hocurações no 308, doou o ímóvel objeto dapÍesente mahícula, avaliado em R$ 90 965,00 (noventa mil, novecÊntos e sessentâ e cinco reais)ao GOVERNO DO ESTÁI}O DE SAIìTTA Órgao Público do Poder ExecutivoEstadual, inscrito no CNPJ n" g2.951 ,229t000 com sede na Rodovia SC 401 Km 5, no4.600, baino Saco Gande II, cidade de Fl SC, representada por Osvaldo TadeuBeltamini, co'nforme procuração lavrada de Notas do Dishito de Santo Anúôníode Lisboa, cidade de Florianópolis, SC, a 74-P. Emol. Nihil. protocolo no 15.074,em25/lll2010. Dou Íë. Regishador

Certifico que esta é a certidão de lnteiro Teor da Matrícula número 5.75g do Livro n' 2, conforme imagem acima
O referido é verdade e dou fé.
Presidente Getúlio, SC, 03 de Fevereiro de2021.

Rua Dr lio Vargas, no 660 - " ÇËP 89.1â0-00ü
ïc,ne. (47) 3352-C343 - presjdente Geiúìio, SC
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ESïADO DE SANTA CATARINA
#Ficlo ilr RËctsïRo ilË tuovrts Do MUtwcípto E coMARcA DE png$loxtlrn cãïüLto

Delmar Âclãc Angioleti - Registradr:r ïítular

[ ] Delmar Adão Angioleti - Oficial
[ ] Giovani Bàhr - Registrador Substituto
[] Cristiano Angioleti - Escrevente
[ ] Delmar Adão Angioleti Junior - Escrevente
[] Felipe Oliani- Escrevente
[ ] Diego Rafael Brandt - Escrevente

[] Maicon VinicÍus Sehnem - Escrevente

Emolumentos:
01 Certidão Atualizada - lsento.
Selos: R$ 0,00 Total: R$ 0,00

R$ 0,00

A presente certidão tem validade de 30 dias a contar da data de sua expedição.
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Rua Di', Getúlio VargËs, nu 66ü - Revólver - ÇFP 89,150-000
Í"one: {47) 3352-0341 - presidente Getúiio, $C

Dcci.;nìetlto iaiplgssll pôl moio clolrÔnico, Qualquer rasürâ eu inciicio de âcir.iltetaìçiìo sci,il c$nsitJerzlds fraui0,

t:3iàginâ Z12



<)

O
O)

o)
!\()
IL
c-

x
u

*

x
ã
.,f

^2.:
a
C-
$

ü
ãt'
^:.'-

Õ
3
iUc'a

o

;
:]
c
u

ËSïADO gE $ÂNïA CAïAKINA
OT|CIÕ DE REGgSTRO DE IfVTOVEIS DA çÕIì'ARCA DE SIGíJAÇU
l','lLrfiici;:ìou c1u* cr;tlicõoriì ëì carrlìrìiorì: Antôrrir: C;;rlos, Biçuaçr.r e Cov. ür:lco Rlrnros
ÕÍiciz:l ïitular: Mairrícic'r Passaia - C?F AA? .5,t:B.tì10-7S

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR
Certifico que esta é a certidão de lnteiro Teor da Matrícula número 22.467,

datada de 26 de janeiro de 2010, conforme imagem abaixo:

REGISTRO DE IMOVËIS
iEOISTRO GEÊÁL
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A FSCREVENTE-

l:.r,,:ert:ç*'. Ru;l üÕtirlio Vargn*, n" 72, Sala 'ì02, Centro, Biguaçr"i-Sc, ÇHË' BSlêti-12{i
Fcne; {48ì 32*5-8'dtb ^ Ënail: ribÍgua@ribiEua,com.br - $itcr I rvww.rilrigLra.ccrn,br
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E$TADO CIË $ANïA CAïARINA
oFÉct0 DË RËctsïRo ü* tM0vÊts D,& cOMÂ-Rc,4 0Ë gtcii
l'.4unicípíos que conìpÕeln a ccnlã!"ca: Antônio üarlçs, gigr:aÇu e o*v. celso ltn
Oficial Titulan l\l1ar_rricin PassaÍa - CPF; 0ü2.SôC.íì10-?6

n.4õ7 1&4v.CONTl DA MATRICUTA N"
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llr':<ier*çr:: Riii,i Õelíllio Vargas, r', T2, Salu 1tt7,
Ëcner i4âi 328{iSõ5S - Ëmaít: ribíguaeríbigua

Centro, Bìguilçt-SC, Cf P 8e16í]-1?g
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ËSTADO DE SAhI ïA CAïARINA
CFíÜIO DË RSGISïRO DE II!'OVEIS DA CüMARCA DE 3IGUAÇ
l;liliricip)os iliro corr:pÕ<lrTì aì lïrÍ!iìi"ca: Antôrrio Ç;;rlçs, Biç;uaçu {r Ço!,. C<lìs* R;ìíÍ.io$
Oficial ïitr.llar: M*i;ricìcl Fai;saia - CFF: 00?.5ô0.ô10-76

Continuação da certidão de lnteiro Teor da Matrícula 22.467

Observação: caso tenha sido transferida alguma área do imóvel
objeto desta matrícula em razão de parcelamento, desapropriação,
usucapião ou outro motivo qualquer e não tenha havido a
especialização objetiva da área remanescente, necessária a
readequação da descrição do imóvel através do procedimento de
retificação (arts. í 76, S 1', e 212 e 213 da Lei 6.015173) para o registro
de atos de parcelamento do solo, unificações, incorporação imobiliária,
instituição de condomínio edilício ou transÍerência voluntária desta
propriedade.

O referido é verdade e dou fé. Biguaçu-SC , 12 de março de 2020.

Emolumentos:
01 Certidão Atualizada (1a folha) - TSENTO ............R$ 0,00
Selos: R$ 0,00
ISS: R$ 0,00
Total: R$ 0,00

**Validade: 30 dias**
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ËndereÇ<.:: lìua Getúiì o Varças, n"' 72, $aia 102, Ceniro. I iguaçu-$C, CEP 881iì0-1 28 niì
12i8:3tZü',SAFÚrt*: i4ti) 32Bi;-8ô:t6 - Ernail: ribigua@ribigi"ra.corìr.br - site: w"vw.ribigua"cr.:rn.b:
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Para veriÍìcar a autenticidade, acesse https://central.centralrisc,com.brlvalidacao
lnforme o código:
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ËSïADO DË $ANïA CAïARIIIA
e" oriclo EË RrctsrRo DH tuóvets nE Jotrux/llffi

Cleclor:isia Machado da Silva - lnterirìi3.
Rua OresÍes G;imarâes, na 538, Ëdìfíc;io Levr*l Cr:r;:ortlirì* 2<) a

Bairra Âmórica. JoinvilielSC, Cf,P: 99.204-fiô{)
e-m a il ; carlaria@2r iÌoìn vil le. com. br - Forres, {47 } 3$ZT -,ô{r+ 4 e

3026-7880
www.2rijoinville. cant. i:r

REGISTRO GERAL Ficha Ne ........q.f.........

nn o ........ii.Q.Q..-5....

or<
Él
rÉ
Òilth .F

=5(Ja
o='&,f

ï Ër
,\ 

-Jgã=
>.e5
EËry
õïËoõH
uEüa õH
lll .o
a*o5
Éz.o(J
F
IEr(o

r'1

oc
3
3
aì

v
<lJ,
:J

U
7
Êr
3
(u
:l
$
T]oï
C*
oxü
z
z_

n
mrr*
*J
tÌì
x
ry
n
tt)

Z1
tn
Õ
ffiìn

-̂ç

3

s

(p

ns. R/
%

MatrÍcula No 2?.036

rMÕveL.- A uNrDÀDE consri
Data; 12 cie jurho de 2oor.-

tuida PêIa S"ALA COMERCIAL, Ioca
zâda nô déc imo pav

455
irnento do ED ïFrcro MANCHASTER

contendo a area total de 0 0 metros quâd
Ido

rados d e érea
Constïulda eorre poden te'. a fraçÃo

ci-dad
ldea so Ì o de 4 8 5 9 4 ,

0 0 0 do terrêno s ì tuado nesta f d zendo fr enÈ A a Ires
na rua do PT r.nc t-pe nedxndo 2 6 , 4 4 mêtroF t fundo a Oe s te
dÍ ndo 2 6; 9 4 me tros conf, ronÈando com a tua sao .Toaguim te
do de fundos a Norte med lndo 4 6 7 7 metros confron tandotefr aË de Eugenlo

onde limita
F'Ieischer e outro e a Sul nedl.ndo 6 0

me tros €i e com terras da Fre f e:. tura Mun+Ç ipa I
Jo invi- 11 f cont endo â ATêE totat cle I 2 5{J 7 4 metros guadradOg.- PROPRIETÀRTO..
.JorNvrl,ffir--ããT1-ãiiF

ASSOCTAçÃO COME RCIAL E INDUSTRTÀJ, DEjur
0ç

tdíca t com sedê ne stâ cÍdade ru a
do Pr ínc t pe nQ 33 0 I andar inscr ]. ta nc) CNPJ ob nç B 4 6
3 4 I 6 /o 0 0 I 4l TTTUT,O Àours If1170 Regie

crlçâo
trado ob nI 3 3 7I a f 1s 2 3 I do I t-vtíJ 3A/D de t rans Éìas Transml soesdesta 2ê Circunscri çao Irnobi T .1ârIA o of'Lcia I

Protocolo nç 52 .074 em 06/07 /2005

lrttprersso çrn. 1 1 fi512fi2.ü

(vereo)

8gg

Cer'iid:i{) cia rrrafricLlía no: 2.7 .{tll
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Continuaçâo da Malrícula Nn 22.036

ËSÏADO DË SANïA CAï.ARINA
2" OF'CIO DH REGISTRCI Dtr IMÔVEË$ ilH JCIHVâr-C-F

Clecle*isía Macha*lc da Silva - lnt€rirra.
Rua Oresfes Gr:imariieç, nt 538, Ëdìfír:io Level Cnrparãi.e* Z<1 an

Baìrra Arnérica. Joinvillel$C, CFP: 89.?04-C)6{l
e-n: ail; tarlorio@Zrijoìn vi I íe.com. b r' * Forr es : \47 ) 3O27 -66r+ 4 e

3026-7880
www. 2rijoÍnville.corn 
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Ptorocol-o n9 57.131 eur 05/03/2007

^V 
. 2-27 -036- - Joinville

termos do

Clrcunsetlçâo. - 0 OfÍcíal
Eüolumentos-R$54,

, 06 de março de 2007,-CAIICELA!1ENTO DE IIIPOIIECA.- Ncs
TERìío DE LTBERAçÃo pancffizs-t,

datado ile 19 de narço de 2007, fÍca csneelada a hÍpoteca ceduls de lg grau /regÍstrads fle presente natricula eob ng R.1-27.036, eu vÍrtude de quÍtaçao I
dada peLo Banco credor BAIICO REGIONAI DE DESEÌ.IVOLVIMENTO DO EXTRB4O ST]L-BRDE
ao rleverìor da quantla toCâlrconforne ref 1 vado nesta

cula -
ProÈocolo n9 58.073 ea ]^410612007
AV.3-27.03É.,- JoinviLte, 15 de junho de ZDA?.- A requerinenro da proprÍeta -

riA ÀSSOCIAÇÃO COTÍERCIAL E INDUSTRIAL DE JOINVILLE, dCVÍdAr.ENüE
rêptêsencadã com flrrna reconheclda peto Q Tabelloanto de Notas desta Courarca
datado de 14 de junho de 2007' ÍnstruÍdo com Certtdão ?oeÍtÍva con EfeLtos /
de Negatlva da sêcretaria da Fazenila - GerêncÍa da Unldade de Arrecadação ê
Cobrança, da Prefelturâ Ì,ÍunlcÍpal de J0Lnvllle, devÍdauente arguivada neetat
circunecrição, procede-ne. esËa averbagão para ficar conetÊndo que o tnóveJ. /
obJeco desla uatricula encontre-se cadastrâdo junto a Prefetu I
Joínville, soh n913.20.2t+-40.0232.113.- A OfÍciel Subs
Enolunentoe-R$54,70 + R$ 1,00 ref, selo de f1çcal

^v-4-27.036.- 
Joinvílle, L5 de junho il'e 2007,- À propríeraría Associação co-
mercÍel e Industrial de JoÍnvLlLe, ACIJ, nog teaüos de seu re-

quèrlmento, datado de 14 de junho de 2007, instruído coo a Ata da ReunÍão da
Dl,rêtoïla' realízada em 03 de Julho de 2006r devidamÊnte registrada no Regís
tro Especial de TLtuLos e Docuuentoe e Soc. Givts de Adllson Perelra dos An-
jo6, neÊta C0marca" sob nQ 00006210, ae f1s 00065 <to lívro A-32, pÉra fí-cat'
constando nesta matrícula que as aclvldedeg ê rolÍnâs da entidade passaran a
seE elrecutadaE na novg sede social ds ACIJ, con endereço na Àvenl.da Alulsiol

._550t -BaÍulrcrFo
rro Éaguagú, cEP 89221--750,- À OficlaL subsÈiru-

-'-.-..-.
Emo ref. selo de fiscalÍz

- 6.626

Protoeolo n9 58.07/r en 14 de junho de 2007.-
i,. 5-27 .036,- Joinville , 15 de jurrho de 2OO7.- TRANSIIITENTE:- ASSoCIAçÂo C0 -

EA

.... UERCIAL S INDUSTRÌAL DE JOINVILLE, pessoa Juridíca de dlreÍto /prÍvado, que adota o pseudônímo de rt AeeocÍção Durpresaríal de Joínville",com
sede ã Avenida Al-uÍsÍo PÍres Condelxa ng 2550, neEta cidader lnscrlta no CN
PJ sob n9 84.683.4r.6/0001-41, repreêêntadâ por sèu PresÍdente Nívardo NasB ,
brasilelro, casado, enononlsca, cr zlR 110.741-ssr-E0 e cpF ng 006.53L.529
49rresLdente e douici.liado a rua Gothard Kaesemodel ng 660, nesta cídade e
seu Diretor FinanceÍro, Paulo Harry schnalz, braeÍlelro, casedo, empreeãrio
cr L26.A75-SESPDC/SC e CpF ng 380.343.449-15, resÍdenre e donlcÍ!Íado a rua
Goneelheiro Arp ng ll4, neata cidade, devidamente autorLeados atraveá de eeu
Estâtuco Soclâl e do Terrp de Posse.- 4DQUTRENTET- EsTÂDO DE SANTA CATARINA,
con ge governax[enta1 na cldade de F.]"orGnõpolts-SC,. centro adminiEtratívor /
Rodovla SC 401, I(n 5 n9 4ó000- Saco Grande If, inscrlto no CNpJ sob ng 82.95
1.31-0/0001-56, rro atô rêpüesentado gelo TÍtu1aÌ da secretaría de Estado da
Àdulnl-eÈração ,AntonÍo Marcos Gavazzonlr bragl-leiro, aolteÍro, üaíor, advo
do, GI 2.12L.786-SESP-SC e CPF n9 827.189.469-20' seeÍetarío de Estado de I

j
,
I

I

Ceri;idãcr ela iliglricr.lla nô: 27.036
lrrtprrtlsscr eln. 1 1 l}5l2.$2.ú

889
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ËSïADO DE SAN?A CAïARIí{A
2" çFiCtç DE RHüISïR* DE IMCV*IS SH JOINV'LLE

Clede*isia Machads da $ilva - lnicrins.
Rua Orestes Guimaráes, n4 538, Ëdìfício Level Cr:rJ:crate* 2! .i3

Bairro América. JninvillelSC, CHP: â9.?04rÕ01)
e-n': aíl : r:arlaria@2rilo irrvil le.com 

" 
br - For:es : \47') 3*27 ^6íi4 4 e

3026-7880
r,vwv;. 2:i.joi nvi ll e. c* nt. br
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Matrícula Na 2/.036(cont.. .) Data: 15 de Junho de 2007.-

da Adninistração, resldente e ilonlcillado na rua Felipe SchnÍdt n9 il-02
centro, ElorÍanopolÍe-SC, o qual por Eua vea é represenrado por seu bas
tânÈ€ procurador Manoel Jose Ìíendonça, btasLleíro, advogado,caeado, CIr
nQ 2/R 30,078-SSP-SC e CpF n9 081,739.669-tS, resÍdente e dortlcíLiado /
né. rue Gullherure Koch ng 27 ssnto aritonÍo, nest.a cldade, conforne
ragão lavrada as fls 36 do lÍvro 53-p do Cartórlo SÍIve dç Sento Anto -nlo de Lieboa, f,'1orÍanopoll-s*S0, em plena vÍgãnc{a, argulvada no 39 Ta-
belíonato de Notas clesta COurarca eob nQ S2/07.- TITUIO. -

Vsnde do
Compra e Venda

FORHA DO TÏTTJ],O.- Escritura Pública de Courpra e 39 labellonato
de Notas desta couârca as fle 045 do ltvro 562.- vÁJ-oR.- R$26L.6zs,oo I(Dueentos e sêsseÍrta e um uil, eeÍ.ecentog e clnte-ffião reais) r o pre
ço êju6ÈÊdo no valor Èotal de R$ 1,023,000,00(Hum mÍ1hão, vtnte s trêet
mt1 reale ) que abrenge ã8 sÉl trÍculas de n9 7 933 7 93 4 e 18 9r5
CÍrcuns cri çao quê 3ef8 pago erì a4 (quâtro Parc ê las mens aÍs de R$ 255
50 00 Duzê nÈo e c ínquenta e cÍneo uí1 se teceÌt tos e c í-nq uên tâ fê ^JéJ. 5 )
s ndo PÌaue l_ra no me8 de DArç,O de 2007 e a u lc1rna no Ee€ ile !

J unho de
2007 pagamentoE eBtea & Eereu efetuados et ravêg do DOC e os crédt toE
efetua do J unto a couËe cotrrente n9 13333-0 Agênc1a oL4 do Banco do
tado tle San ta Ca târ lna Banco o2) conta corrênte esta da vendedora
J a lmportâncla e 1a vendedora de ra quita çao apoa o tecebiment o
doa credLtos uencíonadog, êo referido conprador. ISENTA do pagamento
ITBI guÍas 2637i 26382 2639 e 2640, bem como isenta do pagamenro do
conforrne $ 29 *rttgo L0 da Lei conplementar 156/97,- pela vendedora e
5êu6 rêpreËentántes legaÍe foram apreaênrâdos as segulntes cecrídões
certÍdão conjünta Negatlva de Débitos a Tributos Feãeraie e a Divida
Atlvâ da Unlão, aüntnietradoe pela SeereÈaria da ReceÍta Federal sob

I
ABE9. 6ó17.Á.4!0.8DÂ0, Cert
20024030.- A Oficlal Sube

idão Negati n9 03073200

Eruoluu',encos-Nlh{

Protocolo no 96.602 de 07 de abril de 2015.
Av.6-27.036: Joinvillê, 13 de âbrit de 2015, Nos termos do Ofício
GABSSDR/JOINVILLE I{o 300/201ã, expedido pela secretâÍia de Estado do
Desenvolvimento Regional - Joinville/sG, datado de 06/04lzo15, assinado
pela secretária de Estado do Desenvolvimento Regional - Joinville, simone
Schramm; instruÍdo pelo Decreto no 2.AO7 de g de dezembro de 2009,
capítulo ll - Ail. 40, fica constando na pregênte matrícula nqê o proprietárjo
é inscrito no CNPJ sob o no 82.951 .22gnOA\76. Eu tffi XAia Regina
salomão, escrevente desta serventia, digitei, Eul,tná Luõã-Maruttida silva
, escrevente desta Sarventia, conferi- A Oficial lnterina: Bel. Cléa Teresinha
da Cone,eição: . +. (Emolumentos lsento).
Relatório de Emolumentos 32.660, selo de fiscatização: DRMB1b76-CILE3.

eta n:atrictrla n0: 27
lir;rrer$*o un. 1 1 iÇ512.02.t)
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ffi Para verificar a autenticidade, acesse https://central.centralrisc,com,brlvalidacao
lnforme o código:

Continuação da MalÍÍcula po 27'036

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR

ËSTADO DË SANïA CATARINA
2" OF|CEO DE RFGISTR* DE IMÓVE:S SE JCIINVIÊ-:-N

tledenisia Machado da Silva - lnterilra.
Rua Oresles Guimarães, n" 538, Ëdìfír:ia Level Cr:rg;aïaie * 24

Rairro América. JoinvillelSC, CilP: 89.204-06{:}
e-mail. carlorìts@2rijoinville.com.br * Fones: i4'7) 3A27-8ti44 e

3026-7880
www. 2rijcinville.corl. br
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Ficha no 02.V

Protocolo no 97.426 de 21 de Maio de 201 ,i
.7-27.A36: Joinvi lle, 29 de Maio or' 2Cr15. Nos termos do Oflcio
BSSDR/JOINVILLE 38812015, expedido pêla Sêcrêtaria de Estado do

Desenvolvimento Regional - Joinville/sc - Gabirrete da Secretaria, datado de
D/05/2015, assinâdo pela Secrelária de F-stado do Desenvolvimento

Regional - Joinville, simona schramm; instruicio pelo Decreto no 2.802 de g de
dezembro de 2009, Capitulo ll - Arl.4o, procede-se esta averbação para que
passe a constâr a atual denomlnação do proprietário do imóvel objeto da
presente matr ícula que é ESTADO DE SANTA CATARI NA, pessoa jurídica

1.229t0001-76,direito público ínterno, inscrito n o cN PJ sob o nô 82.95
documentos comprobatórios ficarn arquivados nesta Carcunscrição. Eu

Regina Salomão, escrevêntê Jesta Serventia, digitei. Eu
Cisz Rech, escrevente desta Serventia, conferi. .A Oficial lnterina:

Cléa Teresinha daC
Emolumentos lsento) 215. Selo de

fl scalização: DRM821 76-8S8R

cia rr':alricula na; 27
lfipreoso ern. 1 1 iA5l2.C2.A
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Para verificar a autenticidade, acesse https://central.centralrisc.com.br/validacao
lnÍorme o código:

ËSïADO NË SAilIïA CAïÁ.RINA
z" oriclo DF REGtsïRo Dã lytÕvEls 3n JctxvÊLLm

Cleçlenisia Machado da Silva - lnterinãì.
Rua Orestes Guinraráss, no 538, Edìfíciç Level Corpor-,liè* 2i a

Bairro Âmérica. JoinvillelSC, ÕHË: 89.?04-üS{:}
e-mail; t arlarits@2rijoinville.com.br * Fones: i4T) 30ZT-66A4 e

3026-7880
r,vwv;. 2rijoi nvi ll e. conr. br

Matrícula no: 27.036 (Até Av/R. 7)

Certifico que o presente documento é fielexpressão dos registros existentes no 20
Registro de lmóveis de Joinville, conforme dispõe o art. 16 da Lei 6.o1sl7g.

O referido é verdade e dou fé

Joinville, 11 de Maio de 2020.
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[ ] Cledenísia Machado da Silva - lnterina
[ ] Jéssica Tassiane Marques Correa - Substituta
[ ] Edna Francini Fernandes - Escrevente Administrativo
[ ] Dayane Cristine Raulino Alpinhaky - Escrevente de
Registro

Emolumentos:
01 Certidão de lnteiro Teor - ISENTO ...................R$ 0,00
Selos: R$ 0,00
Total: R$ 0,00

cERflDÃO VÁUDA pOR TRTNTA (30) D|AS.

[] Maria José Matias da Silva - Escrevente Operacional
[ ] Giovanna Fachi Dunzer - Escrevênte Operacional
[ ] Jordanny Arielle Teixeira Santos Castro - Escrevente de
Certidão

[]Amanda Marques de Oliveira Silva- Escrevente de Certidão
[ ] Francisco Mariano de Sá Neto - Escrevente dê
Atendimento

:rüi43ri+Atlo
EÍ0i

Cer,ìdão cla nialr icula ns: 27
lilpresso orn: 1 I 105i202{}
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Livro nq 2

ËSïADü 3Ë SANïA CAïAftIN,A
2" QFtClA OF REGISïRO DE IMCIV*IS $E JOINVILLf;

Cleelenisia Machado da Silva - lntcriìrel.
Rua Orestes Guinrarães. no S38, Ëdiíír:io Level Cor;:oratê* Za and?)t.

Bairro Arrérica. .JoinvillelSC, C FP : 89.?04-06{l
e-rn a il ; carloria@.2riior n viì ie.com 

" 
br -. Fcnes: i4'7 ) 3$Z_7 -6ti4 4 *

3026-7880
www. 2ríjolnviíle.conr. br

REGISTRO GERAL Ficha NÊ ....q.+.............
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Matrícula Ne 19.915 Dala: 30 de mârço de 1995.-
ï+ÍoI/EL.- uNrDÀDE constiÈuida pera SALA coMERcrÀL, Ìocaliza-........, da no décimo prJ-melio pavimento do EDIiICIO MÀN -cHEsÍERr . contendo 460,60 metros quadrados de,área cÕnsÈrui-da,correspodente a fraçáo ideat do aolo ãe 49,192090 do tàrreno sÍtuado nesta cl,dade, f,azendo f,rentê a Lèste na rua doPrincipe, medindo 26,_44 nêtros, fundoe a ôesÈe meAinAo Ze,g4 metros, confrontando côm a.rua São,roaquim, tãnao d,e fun-dos a Norte medindo 46,7i metroËr'confroritanào com'tÀrrãs /de_Eugenio E'leischer e outros, e. a sul medtnd.o 46100 m"iioâande limita-se com terras da prefeÍtura MunÍcipar de Join -vllre, contendo a ãrea toÈar de 1.2s0,74 *eiroË guadrados.-
PROPRIETAIO:. TUPY S.A. EMPRESA HOLDIúG DO GRTJPO.NMPNSSAEfiEEFrTõom secte.nesta órãaae na rua Arbâno gchflrÌdr n" 3400, lnscrlüa no CGÇ,/MF sob nç 84.6S3.SZaZ66ôi-ãÀ.- TrTULolAeursrrrvos- Reglsrrad,o sob nq 33.506 as ire ter ào ÌffirA/D de transcrição das transrnlssões"deEta za. ctrcunscri -çao.- O Oficial. do RegisL o<EM r-r_r_,_

Protocolo n9 52-074 em 06/07i2OOs
R..2:I8.9I5.- Joinvilie, 12 de julho de 2005.- DEÌüEDOR!- /

. . .... ' .AssocrêçÃo coMERcrArJ E rNDUsrRrer, DE-EffEiar,-bcom sede nesta cidadõ; eNpJ sôb "e e .ABã.dteTgOOt_nf, rã-_presentado pôr seus Dlrebores, *Iâime Romagna GÌasso e Ser _
:i

Cefiidã$ cia rr;: n"; 1B.9i5
lrrpresso orn 1 1 ìA512.02ü
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Continuaçáo da Matrícula Ns Ig . gt5

10245

ÊSïADü DË $ANTA CAïARIhIA
2" 3FiCrÕ Dr RHctSïRCI DE |MOV$S 39. JOthtV:;*LH

Clodenìsia Machad$ da $ilva - lnterirla.
Rua üresíes Guimarães" no S3B, Edìfír:io Levr*l Cr:rporãte* Z<'i,,mlzsr

Bairra América. Joinvillel$C, ÕHP: 49.?04-0ô{l
e-mail: tarlario@2rijoìrrville.com.br * Forres: \4'7') 3AZT -d{j4 4 e

3026-7880
wwv;. 2rijoi nville.conr. br
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Frôrocolo n9 57.131 eur ASIO3IZOOT
AV.3-18.915.- Joinville, 06 de uarço de 2
r. r. . . r o r. .. ternoa do TERIío DE LIBERAcÂO

007.- CÁNGELAÌ{ENTO DE HTPOTEC,Â.-NoËrmorffizzs-
I datado de 19 de narço de 2OO7 t fÍca c enceleda e hlpoteca cedular de lg IGrau regístrada na pïeÊenle natrtcula eob nP R.2-I8.9I5, em vlrrude de qulÈa
ç80 dada pelo credor BAr,tCO RECIONAJ, DE DESENVOLVIHENTO DO EXTRF{O SI'L- BRDE,go devedor da guanÈla Èotal, conforne o refetido que fÍ-ca arqulvedo Inêçtâ ClrcuuecrÍção,- O

Ernolumentos-R$54, 7 Msiiit
Protocolo nE 58.O73 en LQl06l2OO7

Matrírüla' ó-ó26

AV. 4-tB. 915. - Jolnvílle, 15 de junho de 2OO7.- À requerímênto ds proprÍeterla
ASSOCIAçÃO COMERCIAL E INDUSTRÏAL DE JOINVILLE, d"CVidAUrENtE rE.

preaentada colt flrna reconhecída peto 19 Tabelíonato de NoÈas desta Cqmarca Idarado de l-4 de Junho de 1007,l.netruÍdo com Certld.ão, poeltlvg com Efeiro del
Nega Ëiva da secreÈarÍs da Fazenda* Gerência da uNÍdade de Arreca dação e Cobrançg ds PrefeÍtura Munlc.í pal de JoLnvl-lle, devidarnente arquivada, nesta ICtrcunscríçã o1 procede-ae e6te everbaçËo para ficar constando que o inóvel dapregente natrícula ênconÈÍâ-se cadastrado Junto à Prefeitura tríunÍclpal de /Jolnvllle, na Inobillarla sob n9 13,20,24.40.0232,I14.- A ofÍcial /
Subs
Ernol

titüta
5e de f1 zêç40

Matricula. ó.ô2ó
Av.5-1L91.5.-

..,..me
nÊEto, datailo
ÈorÍa, teaLtz

Jo ].nv llle 1 5 de J unho de 2007 Á proprie tariã AsB ocÍaçâo Corcl'al Indus trial de JoinvlLle- ACIJ no I teruos de 8eu x e queri
ile L4 de Junho de

de ju3.ho
200 7 , lnet ruldo coE a Ata da Reunião Díre-

03 de 2006 devldauente xegls trada cada eu

e

e
no

da
s ro

lnrpr*s*n ern. 1 I fi512.12.ü
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ËSïADO DË SAN?A CAïARIl\.IA
z" oricto Dã R*ctsrRo *ã tiltcvnts $H JotNviLLf;

Cletlenisia Machado d: Silva - lntcrirra.
Ruat üresfes Guimarães, nÕ 538, Ëdìfír:ío Level Cr:rpore:lt** 2r andar.

Bairro América. JoinvillelSC, CHP : 89.204-ü6{l
e-mail. cartorio(t2rüoinville.com.br - Fones; i47)

3826^7880
www. 2rijoinville"c**r. br

302ï-6ô44 e
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Mâtrícula Na 18. 915 (cont. . . . ) Oata: t5 de junho de 200? . -
00062 I 0 a3 f I s o065 do llvro A-32 quê â5 t r-vldade E ê ro!triae da entÍ
dade Dâ E I aréIl a 6e r executadas no nova eede eocí al rla Às aoc r-açao- .A,CIJ
com ende re ço ne Aven lda Âl-uíe Ío PI rËa Sagua
CEP 8922L- 750 A 0f1C ta1 Subs

9uri
Eüoluol€ütos-Rts4,70 * R$ I,0o ref

Protocolo ng 58.074 en L4/O6|2OO7

5e lo

f.iílatt c'a rlatriculâ nu: 18.9i i)Ce
lrr:pre sso ern 1 i iA5l232Q
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ContinuaÇão da iúalrÍcula Ne r8. 915

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR

D245

ËSïA,Dü DË SANTA CAï"A,R!NA
2" OF:C'CI Dã REGISTRO Dã IIVIÓVE;S SF JOIFÍVILÊ-r

Cletlenisia Mâchado da Silva - lntorina.
Ruar Orestes Guimarâes, n{ 538, Ëdìfír:io Level Cr:rpor'ë}ïe * 20 âlnc,á;r.

Bairro América, Joinvillel$C, CEP: 89.204-{}ô{}
e-mail: carlarits@2rijoinvilie.com.br - Fones: {47} 30ZT-6ttÃ4 e

3026-7880
www.2rijcinville. cr:m. br
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J uÍtt a Negir Íva de DébÍ toE e trt butos Federâis e Dlv lde Atlva da Unlão, ad -urÍnl.etradoe pela Secretarle da Recelra Federal Eob ng ABdg.6617.A4B0.BDAo,cer

sob n9 030732007-20024030.- A OfrcÍai. Subetitutídão t{egâr dc
ta

Protocolo no 99.032 de 31 de Agosto de 2015.
Av.7-í8.915: Joinville, 11 de Setembro de 2016. Nos termos do Ofício
GABSSDR/JOINVILLE No 546/2015, expedido pêta Secrêtariâ de Estado
do Desenvolvimento Regional - Joinville/SC, datado de i 1 de Agoelo de
2015, assinado pele secretária de Estâdo do Desenvolvimento Règional -
JoinvÍlle, Simone Schramm; instruído com o Decreto nô 2.802 de 0g de
Dezembro de 2009, Íica constendo na presente matricula que o
proprietário do imôvel, objetci da presente matrícula Estado de Santa

é inscrito no CNPJ sob no 82.95l-22910001-76. Eu

Bel. Luciano da Conceição:
(Emolumentos lsentos). Relatório de

de f iscalização: DYJO1 455-BT0P.---

Cerlidâe-l cJa niatricula no: 18.9
lrT rprossa un. 1 1 l05l212ú
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Para veriÍicar a autenticidade, acesse https://central.centralrisc,com.br/validacao
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E$ï,ADO DË SANTA CAïARINA
2" OFICçO DE REüISïRO D5 IMCIV*IS *E JOINVILLfr

Cleelenisia Machado da Silva - Ínlerirr?.
Rua Orestes Guimaráes, n{'538, Ëdìfício Level Ccrporai** Z<) .è}ï\rJí..t.

Bairro América. JoinvillelSC, ÕfiP: 89.204*0ô{l
e-m âí1. Larlari ü@2rijo ir"r vi I le.com. b I - Funes : i47 ) i|ü27 -f,tir+ 4 e

302Õ-7880
www. 2ríjoínville. conr. br

Matrícula no: 18.9í5 (Até Av/R.7)

Certifíco que o presente documento é fielexpressão dos registros existentes no 20
Registro de lmoveis de Joinville, conforme dispõe o art. 16 da Lei 6.o1st7g.

O referido é verdade e dou fé.

Joinville, 11 de Maio de 2020.
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[] Cledenisia Machado da Silva - lntêrina
[ ] Jéssica Tassiane Marques Correa - Substituta
[ ] Edna Francini Fernandes - Escrevente Administrativo
[] Dayane Cristine Raulino Alpinhaky - Escrevente de
Registro

Emolumentos:
01 Certidão de lnteiro Teor - ISENTO
Selos: R$ 0,00
Total: R$ 0,00

[] Maria José Matias da Silva - Escrevente Operacional
[ ] Giovanna Fachi Dunzer - Escrevente Operacional
[ ] Jordanny Arielle Teixeira Santos Castro - Escrevente de
Certidão

[] Amanda Marques de Oliveira Silva - Escrevente de Certidão
[ ] Francisco Mariano de Sá Neto - Escrêvente de
Atendimento

........R$ 0,00

cERflDÃO VÁL|DA pOR TRTNTA (30) D|AS.

Frs. 90 (n
o

Certidão cìa iliatr ículâ nc: 18.91S
lrrprerss* ern. 1 1 fi512.A2e
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F$ïADO DE SANTA CAïARIâ{A
1" OFíCIO OË RFGISïRO *Ë IMOVËIS &X MAFRA. SC
OFIClAL ï11-ULAR; KãLty SANïOS VËS CARDIA

Certidão de Transcrição

Certifico, a pedido da parte interessada, que revendo neste Ofício, o livro 3-D de Transcrição das
Transmissões de lmóveis, dele as folhas 107, encontrei a transcrição do teor seguinte:

NÚMERO DE ORDEM: 6.728. DATA: 20 de setembro de 1g60. ctRcuNscRlÇÃo: primeira
Circunscrição - Distrito de Bela Vista do Sul no Município de Mafra. DENOMINAçÃO OU RUA E
No: Terrenos rurais, e cerca, situados no lugar Butiá. CARACTERíSTICOS E
CONFRONTAçÕES: Dois terrenos rurais, sendo o primeiro com a área de 6.042,50 (seis mil,
quarenta e sete metros e cinquenta decímetros) quadrados, sem benfeitorias, constituído de
pedreira, confrontando-se pela frente, com a estrada Dona Francisca, dividindo de um lado, numa
linha de quarenta e dois metros, com herdeiros de João Braz Moreira, de outro lado, numa linha de
quarenta metros com o rio Butiá, e nos fundos numa linha de cento e trinta e oito metros, com
Aleixo Pedro Chinski; e o segundo com a ârea de 6.840 (seis mil, oitocentos e quarenta) metros
quadrados, compreendendo o trecho atingido pela estrada Dona Francisca - variante do rio Butiá,
confrontando de um lado, numa linha de duzentos e quinze metros, com terras dos transmitentes,
de outro lado, numa linha de cento e vinte e três metros com Thimoteo B. Moreira, de outro lado,
numa linha de quarenta metros com terras dos transmitentes, e de outro lado numa linha de setenta
e quatro metros com terras de Thimoteo B. Moreira - edificado com 197 (cento e noventa e sete)
metros de cerca para mangueirão de-porcos. Transcrição anterior neste cartório, sob o no 6.61g, a
fls.91, do livro 3-D. NoME, DoMlcíLlo E PRoFtssÃo Do ADeutRENTE: Departamento de
Estradas de Rodagem, denominado "D.E.R-SC" NOME, DOMICILIO E pROFISSÃO DO
TRANSMITENTE: José Krajewski, também conhecido por José Kraieski, e sua mulher Narcisa
Krajewski, brasileiros, lavradores, domiciliados no lugar Butiá, neste município. TíTULO: Compra e
venda' FORMA DO TITULO, DATA E SERVENTUÁRIO: Escritura pública, lavrada pela Tabeliã,
Paula S. Carvalho, da Comarca de Canoinhas, neste Estado, em data de 16 de setembro de 1.960.
VALOR DO GONTRATO: Cr$ 44.957,50. CONDTçÕES DO CONTRATO: As de uso.
AVERBAçÔES: nada COnSta. (aS.) JOSé JUfaSZek. OfiCial. ****x********************************

KELLY SANTOS GONçALVES CARD|A, Oficial do Registro de de
cERTlFlcA que é o que se contém em dita transcrição que bem e fietmente para aqui foi trasladado o
seu lnteiro Teor, reportandoce ao próprio original do mencionado livro existente neste Ofício, e foi
extraída conforme previsto no g'10 do artigo 1g da Lei no 6.0 jSl73.

Emolumentos: 01 Certídão de Transcrição - lSENTO......

Validade: 30 dias.

R$ 0,00, Selos: R$ 0,00, Total: R$ 0.00

Mafra-SC, 03 de junho de 2020.
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E$TADO DH $ANïA CATARINA
1O OFíCIO PE REGISTRO OE IMOVËIS âE MAFRA - SC
ÜFICIAL TIïULAR: KËLLY SANïOS VËS CARDIA

I I Ana Carolina Gauloski - Auxiliar de Atendimento

[ ] Elisangela Schatzmann - Auxiliar de Atendimento

[ ] Fabiane Luise Konig - Escrevente de Registro

[ ] Paola Vila Lobus Strapasson - Escrevente

[ ] Fabiane Seidel Cardozo - Escrevente Substituta

[ ] Noemi Stafin Nadrowski - Oficial Substituta

[ ] Kelly Santos Gonçalves Cardia - Oficial Titular

ì

Ëelipe 49, Ëone
.corn.br Ouvidoria: ouvídorìa@i riruraíra.coryr,br
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ËSTADÕ DE Â

DE IMÓVEIs
lis

MAïRíCULA NO 55-202

Certifico'quë esta ê a certidão dê intêiro teor da. Mairícula no s5.20ã,abaixoreproduzido: e ev rrr(çrr., ttieÍ ua I

uÊrímento
Gestãs

e. Decreto

33, 930,

Marcos 4,,

expedição.
obs': a presento certidão não abrange os títulos protocolados na data de sua

O reÍerido é"verdâde e doufé-

de,fevereiro dê 4020.

em 20

FJz74g90:5AG0

': .t;i'.'i',-; ì "-

eor i 1sento...,,..,.r,.,..,, H 0100

**Validàde: 30 diás**

Fone:
ççntato@SrLcom,b,r

í0t0



ESTADO DË SANTA CATARINA
.1" 

OFTCIO DE REGISTRO DE IMóVEIS
COMARCA DA CAPITAL. CENTRO - FPOLIS .5C

OflcÍal Titular: ZoÊ Lacerda Westrupp
Av. Pref. osmar cunha, 260 - gs andar - Ed. Royal Business center - centro -

Florianópolis-SC - ïelqfone; (48\tgZA74O2t / 3ZO74O2J
' E-maih contato@lori.corn.br

Expediente das 09:00 às t8:O0hs
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EsïÂDO EE SANTA CAÏARÍNA
1" OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVE6

COMARC,A.DA CAPIïAI- CENTRO.. FPOL'S. SC
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Ofìcial Titula:r: Zoê lacéida Westrupp
Av, Pref. osmar cunha, 260 - ge andar - Ed. Royal Business center - centro -

Florianópotis-SC - ïelefone: t4B) 3ZO74O2L / 32A74O2:l
E-mail: contato@1ori.com.br

ËxBediente,das 09:00 às 1gr00hs
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ESTADO DE SANTA CATARINA
1" OFíCIO DE REGISTRO DË IMóVEF

COMARCA DA CAPITAI - CENTRO. FPOLIS - SC

Oficial Títular: Zoê Lacerda Westrupp
Av. Pref. osmarcunha, 260- gs andar- Ed. Royal Business center- centro -

FlorÍanópolis-SC - Tetefone: (48) JZOT OZL / ZZOTüOZI
E-mail: contato@ lorj, com.br

Expediente das 09:00 às lB:00hs
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CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR

Pedido n'135.551 B.P

CERÏDÃO emitida nos tËrmos do art. 19 da 1ei6.015/7S, e art.4í da Leig,g3g/94.
O presente documento foi emitido eletionicamentê sendo iranacrição tiel Oá mãtricuta n" 10.640,
O originalencontra-se devidamenle arquivado neste 1" Rl.

Florianópolis-SC, 24 defeverciro de 2021.

)
Êtss:

A presente certidão tem prazo de validade de S0 dias
a contar da data de erpedição.

Emolumentos:
01 Certidão de lnteiro ïeor - lsento."
Selos: R$ 0,00
Total: R$ 0,00

R$ 0,00
Foder Judloiárlo

ËEÍado dê Sanla CalaFina

Sú Dighl de Flscrilí24ào
bffto

FXCs66s5ZKD2
Conltra os dadoe do ab

sÊlo.tjsc.ius.br
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ESTADO DE SANTA GATARINA
1" OFíCIO DE REGISTRO DE IMOVEIS

COMARCA DA CAPITAL. CENTRO - FPOLIS - SC
OÍicial ïituÍar: Zoê Lacerda Westrupp

Av. Pref osrnar cunha,260 , go andar - Ed. Royal Busìness center - Gentro
-Florianópolis-SC

Telefone: (4s)32o74oz1 Irz074ozg - Expediente das 0g:00 às t8:00hs
E-mail: contato@1 ori.com. br

Pedido n" í35.551 B,p

CERT]DÃO DE OHUS

10 G40, acha-se rivre de ônus reais 
" 

ou 35[Ilil?3r*Xr'ï #:ii,lri? #..ïi5i:
dou Íé,

CERTIDÃO emitida nos termosdo arr.19 da Leí6.015/zs.

A presentê certidão tem valÍdade por 30 dias, a contar da data de sua expedÍção.

FlorianópoliE-SC, 24 de fevereiro de 202í.

Ass

Emolurnentos:
01 Ato Retíficador- |SENTO,.....
Selos: R$ 0,00
Total: R$ 0,00

. R$ 0,00

1
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ESTADO DE SANTA GATARINA
1" OFÍClo DE REGTSTRO DË ilrióVEtS

COMARCA DA CAPITAL. CENTRO - FPOLIS - SC
Oficial Titular; Zoê Lacerda Westrupp

Av. Pref osmar Gunha,2ô0 - g0 andar - Ed. Royal Business center - centro
-Florianópolis-SC

Telefone: (48132074021 132074023 - Expediente das 09:00 às 18:00hs
E-m ail; contato@1 ori.com.br

Pedido n" 135.55í B.P

CERTIDÃO REIPERSECUTÓRIA

CERTIFICO que o imóvel da matricula
10.640, não consta registro_de citaçâo em ações reais ou pessoais reipersecutórias.
O referido é verdade e dou fé.

CERTIDÃO emitida nos termos do art, 19 da Lei 6.015/73.

A presente cerlidão tem validade por 30 dias, a contar da data de sua expedição.

Florianópolis-SC, 24 de fevereiro de 2021.

Ass:

J

Emolumentor:
01 Certidão dê Reipercecutória, lsento....,...
Selos: R$ 0,00
Toúal: R$ 0,00

Podêr JBdlôiâío
EstÊdô dê Ssnh Catirht

6elo OlglloÍ de Fítcaltaçío
hrnto

FXC56700-129V
or drdoç do alo

selo.tjsaJus.hr

R$ o,oo

1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
1'OFíCIO DE REGISTRO DË IMóVËE

COMARCA DA CAPITAL - CENTRO - FPOTIS - SC

Oficial Titular: Zoê [acerda Westrupp
Av. Pref. osmar cunha, 260 - ge andar - Ed. Royal Business center - centro -

Florianópolis-SC - Telefone: l4íl3Z074OZL / 3ZO74OZJ
Ë-mail: contato@ Lori, co m.br

Expediente das 09:O0 às 18:00hs

LIYffO NS 2 REGISTFO GERÁL
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78.979
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No
N
6

l

\

lq+Ye!'i UM TERRENA situado na Avsnida lrineu Bomhausan, Agronômica, nèatâ CapÍal,
denorni nadÕ AREA ALODIAL 2 aofn. Sô.400,68rn2 côÍt1 aË següinLës ntedídas Gt
coÌrff,útïteçõÈÉ DêêCf ição do P€T l' Íïretrô o poÌrbo inicial denoruinado de V4 Çom
coo rdenadag UTU N 6 4 1 59? 69 7 c3 055 69 est,á s iCuãdo $asproximÍcladae da 86!1/idão paulo tIh!Ì€r Part indo do [rooEo v4 êo BonCo v5 coÌn
côordenadas bÍ 6 94 7 76 0É 743 105 9t cohì ullla diÉLânc ta de 13 I 5?n
coEf ronLendo com 8€rvldão Paulo l,nmeÍ do ponb€ v5 ao por}tso v6 coÌn
eoordenadas ÌÍ 6 9l'Ì 4 ?a 1t E 1 { ? 11 c os com unÌe dís f ãrra 1a dê 9b'
co:rfron tando coüt a Rua Rui Earbosa do Boneo V6 &o ponto v7 com coorde nadas N

6 947 .[8 1 1 3 7 13 125 95 com uÌna distânc 1A de r2 t4lr!, confrorrE andÕ com
a Rua Rui Barbogei do ponEo v1 ao poEgo v8 com coorÉenadas T[ 6 I41 {8s 67 a

743 13 6 â5 qom t;una diÉtânêía de I l8a conÍronbasd,o c0tn é Rua Bui Barbosa;
do [tAnto vg ao ponbo V9 c0n coord,énadae Ì'l 6 9{7 12 2 ?43 180 00 cotlt
uma d.l-etânc l-a de 52 9Itr, confrontando com â Rua Ruí Berbõsâ' do ponto v9 a4pônto T1 0 COrt. coofdênadà6 N 6 9{ 7 519 4 I E 7 4 J L92, 3r. dom ulnà d ístãrrc l,ã,
de 14 3On qon Erontando c.c}m a Rua Rui Èarbosa do pontso vl0 ao poralo v1 1 coqt
eoorde nadas ì 6 s47 527 I 9 E 743 1 98 o3 coÍt uüa ôíetânc J.a de Í0 1?re,
confrongânclo coaÍr RuE. Rui Beü.bos â do porluo v1 1 ão poflbó vI2 com coorderrã.daE
Ìv 6 I 7 s43 I I È ?4 B 2 a ?3 com LUnA dietânç *É de 30 35m con fronËand,o
cÕm â Rue Rui Ba rbosa,. dô pontsô V12 âo ponco

diet,âncía de
vI3 coÍrl coordcnadaE N

6 9{7 553 86 B 7 t3 2sl 7 6 cótrÌ u!ìâ 29 C 2mt confronbando com
Rua hui Barbosèt do lranÈo V1 3 AQ ponç0 1r1{ coÍn coordenadas N 6 9{t 1 s6e I Ê

7 {3 z1 12 êotn ufia üietâne Lã de 30 Bân conftonEando EOllI a RTIã Rui
BarboE do ponèo vI4 ao Ponfp v1s com çoordenadaE N 6 9é7 5? o 31
? 43 Ìs 7 4 { com uma dietâ,ncía de 2 0 I Bn confrontâÍrdo con Rua Rui Barbosa;
do BoÌrco v15 aô ponfo vl coÌu coor:.danadas N 6 9Ã1 5?9 31 7 43 306 0z
con ume di€E,gnc la de 0 9n conf,ronEando coÍn a Rua Rui Barbos do ponto
'40 PonEa

rância
vl 7 coÍtÌ coordenadas N 6 947 5 g 6 0 5 143 3zâ r23 coÌn umadi É de 2L 32n contronEando êom a Rua Rui EarboEa do ponÈo vt 1 aôpoDEo VÌI çoB coordênã.da Ë N 6 947 60 0 7* 7 43 3,18 48 com uÍrir. die âr:cia

de 2 6,lr, conf EDnEando coI Rua RÌri Earbosa dô ponto vr8 aa) porlto v].9 corfi
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ESTADO DE SANTA CATARINA
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CERflDÃO DE INTEIRO TEOR

Pedido n" 135,551 B.p

CERflDÃO ernitida nos lermos do art. 19 da Lei6.015tr3, e art.4ï da Leig.ggg/g4.
Q Presente documento foi emitido eletronicamente sendo iranscrição fiel da matrícula n" 78.g7g.
O orÌginal encontra-se devidamente arquivado neste 1" Rl.

Florianópolis-SC, 24 de fevereiro de 2021.
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ESTADO DE SAHTA CATARINA
1'OFíC]O DE REGISïRO DE IMÓVEIS

COMARCA DA CAPITAL - CENTRO . FPOLIS - SC
Oficial Titular: Zoë, Laerda Westrupp

Av. Pref osmar cunha,260 - go andar - Ed. Royal Business center - centro

rerefone; (4s,) 32074021 trfJ;lãl3tl"Ë-*to3o,.nre das 0e:00 às 18:00hs' E-rnail: contato@1 ori.com.br

Pedido n" 135.551 B.p

CERTIDÃO DE ONUS

Tl,srs,acha-se rivre de ônus reais u ou:5[Ï,.l[H3rflHr,:. J:lj,I,rÍã "i'iïi|'!dou fé.

CERTIDÃ,O emitida nos termos do art, 1g da Lei 6.0í5/23,

A presente certidão tem valldade por 30 dias, a contar da data de sua expedição.

Florianópolis-SC, 24 de fevereiro de 2021 .

AsE:
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0í Certidão de ônus - lsento.
Selos: R$ 0,00
Total: R$ 0,00
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ESTADO DE SANTA CATARINA
1" OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

COMARCA DA CAPITAL - CENTRO - FPCIL]S - SC
Oficial Titular: Zoê Lacerda Westrupp

Av. Pref osmar cunha,260 - go andar- Ed..RoyaÍ Busìness center - centro
-Florianópolis-SC

Telefone: (48) 32074a21 I gzor4o2g - Expediente das 09:00 às 1B:00hs
E-mail; contato@1 ori. com.br

Pedido nq 135,551 B.p

GERNDÃO RËIPERSECUTóRH

GERTIFIOO que o imóvel da matricuÍa
7B'gTg' não consta registro_de çilação em açôes reais ou pessoais reipersecutórias,
O referido é verdade e dou fé.

OERTIDÃO emitida nos termosdo art. ig da Lei 6.01s/23.

A presente certÍdão tem validade por 30 dias, a contar da data de sua expedÇão.

Florianópolis-SC, 24 de fevareiro de 2021.
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MANTFESTAçÃO TÉCN|CA

A presente manifestação tem por objetívo responder o ofício DIOR/SEF
02612022, o qual solicita que a Diretoria de Desestatização e ParcerÍas (DIDE),
informe os valores referentes às receitas e despesas primárias advindas das
PPPs para os exercícios de 2O28,2024 e 2OZS.

Primeiramente, cabe informar que existem atualmente três projetos de
Parceria Público-Privada administrativas e um de Concessão patrocinada, em
fase de estruturação, jâ qualificadas no Comitê Gestor de parcerias público-
Privadas (CGPPP), quais são:

- PPP administrativa para Construção e Operação do Complexo Hospitalar
de Floríanópolis (envolvendo a construção de duas unidades novas -
Novo Hospital celso Ramos e Nova Maternidade carmela Dutra - e
reforma e ampliação de outras duas - Hospital lnfantit Joana de Gusmão
e Hospital Nereu Ramos, além de um Centro de Reabilitação). O projeto
foi qualificado pelo CGPPP conforme folhas L4 e L5 do processo SGpE
SCPar 00812020;

- PPP administrativa para construção e operação do comptexo
Penitenciário de Blumenau, envolvendo a construção e operação de duas
unidades penitenciárias e um presídio, bem como a operação de uma
unidade já existente. O Projeto foi qualificado pelo CGPPP conforme folha
28 do Processo SGPE SCpar LL1202O;

- PPP administrativa para construção e operação de unidade
Socioeducativa de Blumenau. O Projeto foi qualificado pelo CGppp
conforme folha 27 do Processo SGPE SCpar LO4O12O20;

- concessão Patrocinada para Modernização e operação do Aeroporto
Regional Sul Humberto Ghizzo Bortoluzzi, no município de Jaguaruna. O
Projeto foi qualificado pelo CGPPP conforme folha 36 do processo SGpE
stE 630/202L;

1. Das receitas primárias dos projetos de ppp qualiÍicados pelo ccppp.

Conforme pode-se extrair da Lei 1,1,.O79t2O04, as PPPs qualiÍicadas pelo
CGPPP, no âmbito do Programa de Parcerias e Investimentos do Estado de
santa catarina, com exceção da concessão patrocinada do Aeroporto de

11
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Jaguaruna, são concessões administrativas, nas quais o poder público é usuário
direto dos serviços ofertados, não existindo fontes de receitas primárias como se
esperam das concessões patrocinadas.

Art. 20 Parceria público-privada é o contrato administrativo
de concessão, na modalidade patrocinada ou
administrativa.

9 L0 Concessão patrocinada é a concessão de serulços
públicos ou de obras públicas de que trata a Lei no g.9g7,
de L3 de fevereiro de J_ggS, quando envolver,
adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários
contraprestação pecuniária do parceiro público ao
parceiro privado.

9 20 Concessão administrativa é o contrato de prestação
de serviços de que a Administração púbtica seja a usuária
direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou
fornecimento e instalação de bens.

Ainda, em relação a Concessão patrocinada do aeroporto de Jaguaruna, convém
destacar que esta concessão não irá gerar receíta a ser compartilhada com o
poder público, tão pouco a geração de receita deste projeto será revertída para
abatimento de contraprestação pecuniária, pois trata-ie de uma concessão
patrocinada na qual a receita aferida pelo concessionário advinda do poder
público terá como destino o aporte em investimentos, e a tarifa originada no
projeto será utilizada para o equilíbrio econômico-Íinanceiro desse, de modo que
não haja desembolsos adicionais por parte da administração pública.

2. Das despesas primárias dos projetos de ppp qualificados pelo
CGPPP, incluindo as despesas programadas com garantias.

Para as despesas inerentes as PPPs verificou-se a necessidade de
segregação de 3 categorias:

- Despesas de contraprestação: que incluem a amortização do
investimento e despesas correntes.

- Aporte para amortização de investimentos da Ppp (resta dúvida quanto
a sua classificação econômica: despesas de investimentos ou inversões
financeiras);

11
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- Despesas com Garantias, em específico ao montante depositado em
Fundo Garantidor sujeito a execução orçamentária, que incluem a
garantia de aporte e contraprestações.

Em relação as despesas relacionadas às garantias, especificamente
àquelas vinculadas a Fundo Garantidor, estas foram calculadas pela exposição
máxima da garantia a ser ofertada, considerando o aporte requerido no ano
corrente, adicionado de 3 contra prestações anualizadas, quando houverl.

Para todos os projetos utilizou-se como Íonte dos dados os respectivos
estudos de viabilidade econômico-financeiros fornecidos pelos grupos
consultores que apoiam a equipe da Diretoria de Desestatização e parcerias.

2.7.Do cálculo das esÍÍmativas com despesas primárias com ppp
incluídas as despesas com garantias,

Aplicando-se as premissas acima referidas, pode-se aferir o resultado
demonstrado na tabela 1_ - Despesas com ppp.

Tabela 1- Despesas com ppp (em R$ 1.000,00 reais - um milde reais)

Pro 2023 2024 2025 Total

Contra
Prestação
Aporte /
Garantias
Subtotal

600,00
1.200,00

28.500,00
56.400,00

1_0.900,00

10.900,00
40,000,00
68,500,00

Contra
Prestação
Aporte
Garantias
Subtotal

167.354,9g
61.500,00

1_03.339,75

332.193,74

1_67.354,99 167.354,9g
61.500,00

228.854,99 167.354,99

502.064,97
L23.000,00
1_03.339,75

728.403,72

Contra
Prestação 62.296,00 62.296,00

1 Os aportes ocorrem nos primeiros períodos dos projetos de Ppp, para investimentos iniciais.
As contraprestações geralmente ocorrem após a fínalização da etapa de aportes, mas podem
coincidir de ocorrerem concomitantemente no ultimo periodo de aporte.
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Aporte
Garantias
Subtotal

20.000,00
20.000,00
40.000,00

110.000,00
90.000,00

200.000,00

270.000,00
160.000,00
492.296,00

400.000,00
270.000,00
732.296,00

Contra
Prestação
Aporte
Garantias
subtotal

L3.923,00
18.440,05
27.172,05
59.535,09

34.928,00
L2.293,36

34.928,00 83.779,00
30.733,41
27.L72,05
L41.684,4647.22r,36 34.929,00

3. Considerações Finais

As estimatÍvas realízadas com vistas a apurar as despesas primárias
advindas das PPPs foram realizadas conforme as melhores fontes disponíveis
no momento, contudo ressalta-se que os projetos encontram-se em fase de
estruturação e as informações aqui presentes poderão sofrer ajustes conforme
o projeto for revisado após as fases de audiência, consulta pública e análise
prévia do Tribunal de Contas do Estado.

Florianópolis, 10 de março de 2022

Ramiro Zlnder
Diretor de Desestatização e parcerias

Secretaria de Estado da Fazenda

Maurício Euclides de Melo
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL
CONSULTORIA JURíDICA

PARECER COJUR/CC N' O42I2O2L

Florianópolis, 06 de abril de 2O2I

Processo: SEF 27991202I

Ementa: Consulta jurídica. (tm)possibilidade de assinatura de

contratos de parcerias público-privada (ppp) em ano eleitoral

e de contratação de veriÍicador independente (Vl) para os

contratos de PPP. Encaminhamento à procuradoria-Geral do

Estado (PGE), com fulcro no art. 60, Vll, do Decreto n.724t07.

Senhor Chefe,

I. RELATÓRIO

Trata-se de solicitação de parecer jurídico visando à formulação de

consulta à Procuradoría-Geral do Estado, nos termos do Decreto n.72412007,
acerca da possibilidade ou não de assinatura de contratos de parcerias público-
privadas (PPP) em ano eleitoral e de contratação de verificador independente (Vl),
bem como a definição do responsável pela contratação e seus custos nos contratos

de PPP.

Vieram os autos.

É o breve relatório.

il. FUNDAMENTAçÃO

O presente processo destina-se à elaboração de parecer jurídico

visando à formulação de consulta à Procuradoria-Geral do Estado, nos termos do

página 1 de j.1
Centro Adminlstrativo do Governo do Estado de Santa Catarina

1

Rodovia sc-401, no 4.600 - Bairro saco crande ll - cEp 88032-ooo - Floriânópolis/sc
Fone: (48) 3665-2076 - Fax (48) 3665-2093 - www.sc.oov,br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL
CONSULTORIA JURíDICA

Decreto n.724120071, acerca da (im)possibilidade de assinatura de contratos de
parcerias público-privadas (PPP) em ano eleitoral e de contratação ou não de

verificador independente (vl), bem como a definição do responsável pela

contratação e seus custos nos contratos de ppp.

Destaca-se que o presente parecer não abordará aspectos acerca da
conveniência e oportunidade do ato em análise, uma vez que tal questão Íoge à
sua alçada, e se restringirá apenas aos aspectos jurídicos que se referem ao objeto
em estudo.

Aportou a esta Consultoria Jurídica o ofício conjunto GABA/SEF e
SCPAR n.0212o21', oriundo do Gabinete do Secretário Adjunto da Secretaria de

Estado da Fazenda, no âmbito do Programa de Parcerias e lnvestimentos do

Estado de Santa Catarina (PPl-SC), solicitando a emissão de parecer jurídico, para
posterior encamínhamento de consulta à douta Procuradoria-Geral do Estado, em

atenção ao disposto no art. 60, Vll, do Decreto n.724t2007.

Na forma do ofício supra, o questionamento exsurge nos seguintes
termos (p.05):

L) A possibilidade de assinatura de contratos de parceria

Público-Privada (PPP) em ano eleitoral;

2) A contratação de Verificador tndependente (Vt) para os

contratos de PPPs; e, a definição do responsávet peta

contratação do Vle seus cusfos nos contrafos de ppps.

Ato contÍnuo, foi colacionado ao feito memorando, oriundo do

consórcio estruturação PPP prisões RS e SC, que trata da possibilidade de
contratação de PPP em ano eleitoral (p. Og-J.g).

Na ocasião, exararam entendimento de que:

1 Dispõe sobre a organização, estruturação e funcionamento do Sistema de Serviços Jurídicos da
Administracão Díreta e lndireta.

Página 2 de LI
Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina

1

Rodovia sc'401, no 4.600 - Bairro saco crande ll - cEp 88032-000 - Florianópolis/sc
Fone: (48) 3665-2076 - Fax (48) 3665-2083 - www.sc.qov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL
CONSULTORIA JURíDICA

nem o art. 42, da LRF, nem o artigo t7, parâgraÍo único da
Constituição do Estado de Santa Catarina, vedam a licitação e
celebração dos contratos de ppp dos projetos no ano eleitoral, uma
vez que:

(i) as obrigações a serem contraídas nos contratos dos projetos são
de longo prazo não se classificando como ,,restos a pagar";

(ii) os Projetos estarão previstos nas leís orçamentárias aplicáveis;
e,

(iii) existem uma séria de precedentes que confirmam a
possibilidade de contratação de ppps em período eleitoral.

Pois bem.

Sabe-se que os contratos de parceria público-privada estabelecem

vínculo obrigacional entre a administração pública e a iniciativa privada, vísando à
implementação ou gestão, seja parcial, seja total, de serviços, obras ou atividades

de interesse público.

A definição legal do instituto consta no art, 20 da Lei federal n.

Ll.079120042, cuja literalidade foi adotada pelo também art. 20 da Lei n.

17.156120L73, que instituiu o marco regulatório dos programas de parceria público-

privadas no âmbito do estado de Santa Catarina, a saber:

Art. 20 Parceria público-privada é o contrato administrativo de
concessão, na modalidade patrocinada ou administrativa.

5 10 Concessão patrocinada é a concessão de serviços públicos ou
de obras públicas de que trata a Lei no B.gB7, de 13 de fevereiro de
1995, quando envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos
usuários contraprestação pecuniária do parceiro público ao
parceiro privado.

$ 20 Concessão administrativa é o contrato de prestacão de
seflviços de que a Administração pública seia a usuária dÍeta ou

lndjrglargtnda que envolva execucão de obra ou forneòimento e
instalacão de bens.

5 30 Não constitui parceria público-privada a concessão comum,
assim entendida a concessão de serviços públicos ou de obras
públicas de que trata a Lei no 8,987, de L3 de fevereiro de

2 lnstitui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da
administração pública.
3 lnstitui o marco regulatório dos prog
Santa catarina e estabelece outras

ramas de parcerias público-privadas no âmbito do Estado de
rovidências.
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1-995, quando não envolver contraprestação pecuniária do parceiro
público ao parceiro privado (Grifou-se).

Nas palavras do doutrÍnador Marçal Justen Filhoa:

Parceria público-privada é um contrato organizacional, de longo
prazo de duração, por meio do qual se atribui a um sujeito privado
o dever de executar obra pública e (ou) prestar serviço público, com
ou sem direito à remuneração, por meio da exploração da
infraestrutura, mas mediante uma garantia especiar e reiorçada

iffil3*Xl:'ffi""riffi:blico, 
utitizávet para a obtenção de recursos

Em tempo, destaca-se que o presente parecer delimitar-se-á quanto

à modalidade de concessão administrativa, definida como aquela na qual a
administração públicaé a usuária direta ou indireta do serviço, ao passo que a
remuneração do concessionário provém de contraprestação paga pelo poder
público, sem a cobrança de tarifas aos usuários. A título de exemplÍficação, cita-se
a construção de presídios e hospitais públicos.

A eventual celebração de contrato de parceria público-privada

também encontra delimitações impostas pela legislação estadual (art. 20, S 40, Lei

n.17.L56120I7) sendo vedada a celebração de contrato de parceria público-privada

cujo valor do contrato seja inferior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); cujo
período de prestação do serviço seja inferior a 5 (cinco) anos; ou que tenha como
objeto único o fornecimento de mão de obra, o fornecimento e a instalação de

equipamentos ou a execução de obra pública.

Considera-se, portanto, os contratos de parceria público-privada um

meio eficaz na obtenção de recursos da iniciativa privada a serviços públicos e
setores de pouca viabilidade econômica quando prestados em caráter exclusivo
pelo poder público. Esses contratos seguem os princípios gerais da administração
pública, possuindo, todavia, diretrizes e princípios específicos a serem observados,

os quais se encontram descritos no art. 40, da Lei federal LI.O7gl2O04 e na Lei

estadual n. 17.15612017, veja-se:

4 FILHO JUSTEN Curso de Direito Administrativo. São Paulo: S
4deLL
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Art. 40 O Programa de Parcerias público-privadas do Estado de
Santa Catarina observará as seguintes diretrizes:

| - eficiência e competitividade no cumprimento das missões de
Estado e no emprego dos recursos da sociedade;

ll - respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços
e dos entes privados incumbidos da sua execução;

lll - indelegabilidade das Íunções de regulação, jurisdicional, do
exercício do poder de polícia e de outras atividades exclusivas do
Estado;

lV - responsabilidade fiscal na celebração e execução das
parcerias;

V - publicidade e transparência dos procedimentos e das decisões;

Vl - repartição objetiva de riscos entre as partes;

vll - sustentabilidade Íinanceira e vantagens socioeconômicas dos
projetos de parceria;

Vlll- qualidade e continuidade na prestação dos serviços objeto da
parceria;

lX - remuneração do contratado vinculada ao seu desempenho;

X - estímulo à justa competição na prestação de serviços;

Xl - segurança jurídica;

Xll - vinculação aos planos de desenvolvimento econômico, social
e ambiental do Estado; e

Xlll - participação popular, mediante consulta pública.

Com o intuito de possibilitar a avaliação do cumprimento das

obrigações previstas no contrato, em especial dos indicadores de desempenho e

da eficiência na prestação dos serviços objeto da parceria, surge a figura

convencionalmente denominada de verificador independente (vl).

O verificador independente é um terceiro especializado, não vinculado

às partes, que atua de forma imparcial e com indepedência técnica com o objetivo

de fiscalizar a execução do contrato e aferir o desempenho da concessionáría com

base no sistema de indicadores de qualidade (mensuração e desempenho),

como cediço, "os indicadores de desempenho são o cerne de
qualquer contrato de concessão comum e PPP, pois eles estabelecem as
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características do serviço que a iniciativa privada deverá pÍêStar"s. Oportuno

destacar que o cumprimento dos indicadores impacta diretamente o sistema de

remuneração contratual, porquanto o seu não atingimento poderá levar a subtração

de valores no montante a ser pago pela administração pública à concessionária.

A esse respeito, urge assinalar que o art. 50, inciso Vll e art. 60,

ParágraÍo único, da Lei Íederal n.11,.07gt2004 estabelece:

Art. 50 As cláusulas dos contratos de parceria público-privada
atenderão ao disposto no art. 23 da Lei no g.gg7, de 13 de fevereiro
de 1995, no que couber, devendo também prever:

t...1

vll - os critérios objetivos de avaliação do desempenho do parceiro
privado;

t...1

Art. 60 A contraprestação da Administração pública nos contratos
de parceria público-privada poderá ser feita por:

t...1

g 10 O contrato poderá prever o pagamento ao parceiro privado de
remuneração variável vinculada ao seu desempenho, conforme

[ïti:,": 
padrões de qualidade e disponibitidade definidos no

o art. 16 da Lei estadu al n. L7.I45l2ot7 também disciplina que as

cláusulas dos contratos de parceria público-privada deverão prever critérios

objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante adoção de

indicadores capazes de aferir o resultado:

Art. 1-6. As cláusulas dos contratos de parceria público-privada
deverão atender ao disposto nesta Lei e na legislação Íederal
específica em vÍgor, devendo também prever:

I - as metas e os resultados a serem atingidos, o cronograma de
execução e os prazos estimados para seu alcance, bem como os
critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados,
mediante adoção de indicadores capazes de aÍerir o resultado;

t..1

5 RIBEIRO, Maurício Portugal. Concessões e ppps: melhores práticas em licitações e contratos
São Paulo:Atlas. 201-1-. o. 69
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Vlll - os critérios objetívos de avaliação do desempenho do parceiro
privado, inclusive com indicadores objetivos e mensuráveis;

Dito isto, verifica-se que, na forma do ofício conjunto GABA/SEF e

SCPAR n. 0212021', o Programa de Parcerias e lnvestimentos do Estado de Santa

Catarina possui quatro projetos de PPP em andamento. Alguns desses estão em

Íase de estruturação, cujo cronograma prevê que os editais sejam publicados no

ano de 2022, com propostas entregues e respectivos contratos assinados até o final

do mesmo ano.

Entretanto, sabe-se que o ano de 2022 é ano de eleição para os

cargos dos poderes Legislativo e Executivo, no âmbito federal e estadual, cenário

este que surgem os questionamentos encaminhados a esta Consultoria Jurídica

acerca da possibilidade de contratação de ppp em ano eleitoral.

Para tanto, foi acostado aos autos memorando sobre a possibilidade

de contratação das PPPs dos complexos penais nos estados do Rio Grande do Sul

e de santa catarina, do consórcio Estruturação ppp prisões RS e sc (p. Og-Lg).

Em cotejo à legislação pertinente à temática, especialmente à Lei de

Responsabilidade Fiscal e ao disposto em seu art. 42, bem como à Constituição do

Estado de Santa Catarina, verifíca-se a inexistência de vedação legal para

celebração dos contratos de PPP em ano eleitoral e, portanto, esta Consultoria

Jurídica coaduna com o entendimento reverberado por ocasião da feitura do

memorando.

lsso porque, para o correto cumprimento e interpretação da norma,

torna-se indispensável entender a sua finalidade no ordenamento jurídico brasileíro.

A Lei Complementar n. t0L12000, Lei da Responsabilidade Fiscal, possui como

escopo a responsabilidade na gestão fiscal, a ação planejada e transparente com

o intuito de prevenção de riscos e desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas
públicas. De talforma, pode-se afirmar que a legislação suso não visa à paralisação

da administração, do desempenho dos serviços públicos e das atividades

essenciais, ainda que se esteja em ano eleitoral.
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Nos termos do disposto no art. 42 da LC LoU2o}o, é vedada a
contração de obrigação de despesa que não possua lastro Íinanceiro durante os

últimos oito meses de mandato, em desrespeito as normas orçamentárias

aplicáveis. De um modo geral, a aplicação em específico do art. 42 da Lei de

Responsabilidade Fiscal ambÍciona coibir atos do administrador público que

comprometam o erário para a gestão sucessora, situação esta que não se amolda

às celebrações das PPP.

Por conseguinte, também não se vislumbra, num primeiro momento,

eventualvedação legalexpressa na Leifederal n. 9.504/97 (Lei Eleitoral), tendo em

vista que a situação narrada neste processo não encontra guarida no art. 73 da

referida norma, que dispõe sobre as "Condutas Vedadas aos Agentes públicos em

Campanhas Eleitorais".

Outrossim, importante salientar que os projetos relacionados às
parcerias público-privadas somente poderão ser licitados e, por consequência,

contratados, se as despesas estiverem contempladas na lei orçamentária anual,

compatíveis com a lei de diretrizes orçamentárias do estado de Santa Catarina e

que os respectivos projetos estejam previstos no plano plurianual.

Portanto, o caso apresentado pelo presente processo não aparenta
qualquer ilegalídade quanto à possÍbilidade de firmar os compromissos em ano

eleitoral.

Lado outro, no tocante à possibilidade de contratação do verificador

independente, verifica-se que o escopo da utilização desse terceiro é aferição da
qualidade dos serviços prestados e cumprimento das obrigações contratuais. No

entanto, Ímportante questionar a quem incumbe a responsabilidade pela

contratação e quem deverá arcar com os custos desse serviço, com objetivo de

neutralizar possíveis sítuações de conflito de interesses e notadamente disciplinar

a forma dessa contratação.

A esse respeito,
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No caso do verifícador independente, por exemplo, a sua
contratação pelo Poder Concedente, a depender da modelagem de
escolha prevista no contrato, poderá agregar uma percepção de
risco do privado a respeito da competência e independência do
agente para avaliar o cumprimento dos indicadores. por outro lado,
a sua contratação pela concessionária também lança dúvidas sobre
a sua efetiva imparcialidade, uma vez que a empresa por ela
contratada será incumbida de avaliar o seu desempenho e o quanto
ela deverá receber a título de contraprestação.6

Acerca do tema, oportuno trazer à baila os apontamentos de Antônio

Fernando da Fonseca MartinsT:

Com bem diagnosticado no Manual para a Estruturação de
Verificadores lndependentes, publicado pela Secretaria de Estado
de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais, a transÍerência
da responsabilidade pela contratação do verificador independente
ao parceiro privado, sob o pretexto de "maior flexibilidade desse
agente em seus processos de aquisição", acarreta inexoravelmente
um conÍlito de interesses, "dado que o verificador independente
avaliaria o desempenho de seu contratante e indicaria o valor que
ele deveria receber".

Frise-se, a propósito, que as tentativas de conter este conflito
esbarram justamente na falta de flexibilidade do setor público que
se procurou contornar no início: por mais árido que possa ser o
processo licítatório, sua regulação extensiv a tr az alguma segu rança
ao gestor público, ao passo que a indicação de lista de potenciais
prestadores ao concessionário ou a aprovação de um nome por ele
selecionado, para citar algumas medidas comumente mencionadas
de controle do Poder Público sobre a contratação privada do
verificador independente, não encontram qualquer Íundamento
normativo, expondo o tomador de decisão a uma situação de
vulnerabilidade, que, não raro, resulta em paralisia.

Adicionalmente, como o conflito de interesses gerado por esta
alternativa não tende a passar despercebido por órgãos de
controle, o risco associado a esta opção torna-se bastante elevado,
razáo pela qual se recomenda não subtrair, do poder público, a
responsabilidade por esta contratação.

6 vlANA, camila Rocha cunha; pRADo, lnês Maria dos santos coimbra de Almeida. Comentários
sobre a contratação de ceftiÍícadoras de implantação e veriÍicadores independentes em parcerias
público-privadas. ln: Revista da procu radoria-Geral do Estado de São paulo - parcerias
público-privadas, vol. ll, São Paulo, 201-9, p. 31-32
7 MARTINS, Antônio Fernando da Fonseca. Anotações sobre a Íigura do veriÍicador independente
em PPPs. Revista Jus Navigandi , Teresina, 20L9, p, 02. Disponívelem:

br I artiqos I 7 20 2glan otaco es-so bre-a-fiqura-d o-verif icador-i ndependente-e
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Neste aspecto, evidenciado o caráter auxiliar da atuação do

verificador independente, entende esta Consultoria Jurídica que a contratação deve

ser realizada a cargo da Administração Pública, isto é, do poder concedente. por

consequência, estará esta sujeita aos limites da Lei federal n. 8.666/g3 ou

t4.13312021 (nova Lei de Licitações) e ao crivo dos órgão de controle.

E sem adentrar no debate acerca da modalidade e o tipo licitatório a
ser adotado, mister destacar que se afigura deveras razoâvel o estabelecimento de

requisitos mínimos de habilitação técnica a serem exigidos na contratação do

verificador independente, que deverão constar na minuta contratual a ser celebrada

entre o poder concedente e o concessionário.

Acerca dos custos envolvidos com a contratação do verificador

independente, coaduna esta Consultoria Jurídica com a possibilidade de que a
remuneração desse terceiro seja de responsabilidade comum da concessionária e

do poder concedente.

Entretanto, com o objetivo de neutralizar possíveis conflitos de

interesses que venham a comprometer a imparcialidade de independência das

análises, os pagamentos a serem efetuados pela concessionária, a qualquer título,

serão condicionados à verificação pela administração pública dos serviços e
ativídades executadas, para controle e certificação dos mesmos.

Não obstante os entendimentos acima alinhavados, a matéria revela-

se dotada de notória complexidade, razão peta qual, em atendimento à questão

posta em exame a esta Consultoría Jurídica, opina-se pela realização da seguinte

consulta à Procuradoria-Geral do Estado, na forma dos questionamentos

realizados a p. 05 (ofício conjunto GABA/SEF e scpAR n.021202L):

E possível a assinatura de contratos de parceria púbtico-

Privada em ano eleitoral?

E possível a contratação de Verficador tndependente (Vt)

para os contratos de PPP? Se a respostafor afirmativa, quem
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é o responsável pela contratação e pela remuneração dos

seruços a serem prestados?

Em cumprimento ao art. 60, Vll, do Decreto n.72412007, e por todo o

exposto, esta Consultoria Jurídica conclui pela possibilidade de assinatura de

contratos de parceria público-privada em ano eleitoral em razão da inexistência de

vedação legal, bem como pela possibilidade de contratação de verificador

independente para os contratos de PPPs, cujo encargo será atribuído à
Administração Pública e seus custos serão de responsabilidade comum do poder

concedente e da concessionária.

ilt. coNcLUSÃO

Considerando o exposto, restando preenchidos os requisitos formais

e legais, opina-se, s.m.j., pela possibilidade de assinatura de contratos de parceria

público-privada em ano eleitoral em razão da inexistência de vedação legal, bem

como pela possibilidade de contratação de verificador independente para os

contratos de PPPs, cujo encargo será atribuído à Administração pública e seus

custos serão de responsabilidade comum do poder concedente e da

concessionária.

E o presente parecer que se submete à aprecíação, em atenção ao

disposto no inciso Vll, do art. 60, do Decreto n.724t2OO7, opinando-se pela remessa

dos autos à douta Procuradoria-Geral do Estado, para erucidação.

MARCELLO JOSÉ GARCIA COSTA FILHO

Consultor Jurídico
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Ofício CC/GABSUB no 66512021 Florianópofis, 9 de abril de 2021

Senhor Procurador-Geral,

Sirvo-me do presente para encaminhar os autos do Processo SEF 2799t2021,
contendo Ofício Conjunto GABA/SEF e SCPAR no 0212021, que trata de consulta formal
acerca dos pontos fundamentais para os projetos de Concessão Comum e Parcerias
Público-Privadas (PPPs), para análise e manifestação, nos termos do parecer da
Consultoria Jurídica desta Casa Civil (páginas 0020 a 0030).

Atenciosamente,

(documento assinado digitalmente)
Leandro da Silva Zanini
Subchefe da Casa Civil

Excelentíssimo Senhor
LU'Z DAGOBERTO CORREA BRÁO
Procurador-Geral do Estado
Procuradoria Geral do Estado (PGE)
Florianópolis - SC

Centro Admlnlstratlvo do Governo do Estado de Santa Catarlna
Rodovia sc401, no 4.600 - Bairro saco Grande ll - cEp 88032-900 - Florianópolis/sc
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sEF 279912021

Assunto: Ofício CCIGABSUB ne 665/2021. Ofício Conjunto GABA/SEF e SCpAR ns O2/202L,

que trata de consulta formal acerca dos pontos fundamentais para os projetos de

Concessão Comum e Parcerias Público-Privadas (ppps).

Origem: Secretaria de Estado da Fazenda (SEF)

DESPACHO

Encaminhem-se os autos à Consultoria Jurídica, para exame e elaboração

de parecer. Após, retornem para apreciação.

Florianópolis, data da assinatura digital.

MARCELO MENDES

Procu rador-Gera I Adju nto para Assu ntos J u ríd icos
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PARECER NO 693/2021 -PGE Florianópolis, data da assinatura digital

Referência: SE F 27 99 12021

Assunto: Consulta jurídica acerca da possibilidade de assinatura de contratos de parceria
Público-Privada (PPP) e Concessão Comum em ano eleitoral, bem como sobre a contratação de
Verificador lndependente (Vl) no contrato de Parceria Público-Privada (ppp), a deflnição do
responsável pela contratação e custos.

Origem: Secretaria de Estado da Fazenda (SEF)

Ementa: Consulta jurídica acerca da possibilidade de assinatura de contratos de
Parceria Público-Privada (PPP) e concessão comum em ano eleitoral, bem como
sobre a contratação de Verificador lndependente (Vl) no contrato de Parceria
Público-Privada (PPP), a definição do responsável pela contratação e custos. A
mera celebração de contrato de PPP ou de concessão comum, por sisó, não viola
a legislação eleitoral, a Lei de Responsabilidade Fiscal ou o parágrafo único do art.
17 da Constituição Estadual. Eventualviolação no caso concreto demanda análise
das cláusulas do contrato. As formas de financiamento do verificador
independente são matérias inseridas no âmbito da discricionariedade do gestor, ao
elaborar o contrato. o custeio pode ser tanto pelo futuro contratado cómo pelo
poder público. Ambas as escolhas são legítimas, devendo a Administração,
atentando-se às vantagens de cada uma das modalidades, optar por aquela que
se mostre mais efetiva pa.a minimizar o risco de captura, assegurar a
independência e a imparcialidade do contratado, devendo tais regras constar do
contrato de concessão, de forma que as partes desfrutem de segurança e
previsibilidade em relação ao processo de mensuração de desempenho.

Senhora Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica,

O Secretário Executivo de Parcerias Público-Privadas e a Secretária Adjunta de Estado
da Fazenda, por meio do Ofício Conjunto GABA/SEF e SCPAR no 0212021, formularam consulta
jurídica acerca da possibilidade de assinatura de contratos de Parceria Público-privada (ppp) e
Concessão Comum em ano eleitoral, bem como sobre a contratação de VeriÍicador lndependente
(Vl) no contrato de Parceria Público-Privada (PPP), a definição do responsável pela contratação e
custos.

Às págs. 20130, foi elaborado parecer jurídico pela Consultoria Jurídica da Casa Civil,
opinando pela possibilidade de assinatura de contratos de parceria público-privada em ano
eleitoral em razão da inexistência de vedação legal, bem como pela possibilidade de contratação
de verificador independente para os contratos de PPPs, "cujo encargo será atribuído à

1
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Administração Pública e seus custos serão de responsabilidade comum do poder concedente e da
concessionária".

É o relatório.

lnicialmente, passo a analisar o questionamento sobre a existência de eventual proibição
parc a licitação e contratação de projetos de Parcerias Público-Privadas e de Concessão Comum
em ano eleitoral.

A Lei Federal no 11.079104 estabelece que parceria público-privada é o contrato
administrativo de concessão, na modalidade patrocinada ou administrativa. Nos termos do referido
diploma legal, concessão patrocinada é a concessão de serviços públicos ou de obras públicas
quando envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários, contraprestação pecuniária do
parceiro público ao parceiro privado e concessão administrativa é o contrato de prestação de
serviços de que a Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva
execução de obra ou fornecimento e instalação de bens. Outrossim, a lei define concessão
comum como a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei no 8.982,
de 13 de fevereiro de 1995, quando não envolver contraprestação pecuniária do parceiro público
ao parceiro privado.

Por expressa vedação legal, é vedada a celebração de contrato de parceria
público-privada cujo período de prestação do serviço seja inferior a 5 (cinco) anos, bem como os
contratos de concessão serão considerados contratos de longo prazo aqueles cujas obrigações
tenham ptazo médio de vencimento superior a 5 (cinco) anos. Ou seja, tanto as paicerias
público-privadas, quanto as concessões comuns regidas Lei no 8.982, de 13 de fevereiro de 19g5,
constituem contratos de longo prazo, os quais geram para a Administração pública obrigações de
pagamento em favor do parceiro privado, tanto a título de complementação tarifária quanto de
remuneração de serviço prestado no próprio interesse da Administração, que se protraem no
tempo, muitas vezes por períodos superiores a vinte anos.

Diante desse quadro, indaga-se se o sistema normativo, notadamente as leis eleitoral e
de responsabilidade fiscal, contém norma que vede a contratação de parcerias público-privadas e
de concessões comuns nos últimos dois quadrimestres de um mandato eletivo, uma vez que as
despesas decorrentes de tais contratos serão geradas em outros exercícios.

A norma que mais suscita dúvidas é aquela constante do art. 42 da Lei Complementar no
101lOO - Lei de Responsabilidade Fiscal, que assim dispõe:

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois
quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser
cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no
exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este
efeito.

Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados
os encargos e despesas compromissadas a pagar até o final do exercício.

Sem maiores delongas, antecipo que o art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal não
implica vedação à contratação de Parcerias Púbtico-Privadas nos dois últimos quadrimestres do
mandato dos governantes.

lsso porque o objetivo da norma não é impedír novas contratações públicas de longo
ptazo, tais como contratos e concessões comuns ou de Parcerias Público-privadas, mas, siÃr,
evitar que o administrador público que deixa o cargo, deixe também despesas inscritas na conta

1
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restos a pagar. Tal conclusão se extrai não só da análise da ratio /egis, como da inserção da
norma no contexto da LRF.

Nesse sentido, transcreve-se a doutrina de Floriano Peixoto Azevedo Marques Neto e
Eduardo Ferreira Jordãoí:

"Conforme já se adiantou, a análise do art. 42 será iniciada pela sua finalidade.
Deveras, para bem compreender o comando normativo, é fundamental perquirir a
sua ratio. No caso, como a vedação se dirige aos gestores públicos em final de
mandato, logo se vê que a intenção é evitar a transferência de obrigações de uma
gestão para outra. É esta a lição unânime da doutrina. Nas palavrãs de Diogo de
Figueiredo Moreira Neto, "o que se pretende na Lei complementar é pôr um
paradeiro ao lamentável hábito do mau administrador público de legar dívidas ao
seu sucessor, acumulando obrigações a serem satisfeitas no exercício seguinte ao
término de seu mandato". 2

Por "legar dívidas", nas palavras do professor fluminense, ou "transferir obrigações
de uma gestão para outra", nas nossas, é necessário entender que o dispositivo
visa a proscrever que determinadas despesas que deveriam ser pagas em uma
gestão venham a ser pagas em outra.3

É exatamente isto que o dispositivo pretende evitar: que o gestor público assuma
gastos que deveriam ter sido suportados pelo seu antecessor.a

Em suma, a ideia é a de que as despesas relativas a cada exercício deverão ser
enfrentadas com os recursos nele gerados, à conta do orçamento corrente.s A
exigência legal reside na necessidade de que a receita concernente à obrigação
(despesa) possível de ser contraída nos dois últimos quadrimestres do mandato
do governante seja gerada no correr do próprio mandato que se ultima,
evitando-se assim que fique ao mandatário seguinte o encargo de procurar receita
para a despesa produzida no apagar das luzes do antecessor. Esse é o fim da
prescrição legal.

Daí porque escapam à vedação as contratações efetivadas neste período para as
quais haja disponibilidade de caixa (v. trecho final do caput: "sem que haja
suficiente disponibilidade de caixa para este efeito"). Nesta hipótese, embora a

1 AZEVEDO MARQUES NETO, Floriano Peixoto ; JORDAO, Eduardo Ferreira . A Lei de Responsabilidade Fiscal e a
contratação de PPPs no Íinal de mandatos eletivos. Revista Brasileira de Direito público, v.21 , p. 113-12s,200g.

2 Diogo de Figueiredo MOREIRA NETO, Considerações sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal, Finanças públícas
Democráticas, Rio de Janeiro, Renovar,2001, p. 231. Completa este professor: "A prudência e o bom sensó impedem a
reatlização de despesas de capital cujo valor ultrapasse a possibilidade de liquidãção no exercício, inibindo a gestão
eleitoreira, que é a praticada às pressas, para impressionar, no final dos mandatos',.

3 É, ainda, o que se depreende da Mensagem Presidencial no 627, de 41512000: "os restos a pagar deveriam ficar
limitados às disponibilidades de caixa como forma de não transferir despesa de um exercício fiara outro sem a
correspondente fonte de despesa".

a Neste mesmo sentido entende César A. Guimarães PEREIM: "O art. 42 regula a efetivação de despesas no último
ano de mandato do titular de Poder ou órgão integrante de um ente político. Pretende evitar que, desse modo,
transfiram-se ao próximo mandatário dívidas constítuídas sob a administração anterio/'(in "o Endividamento público na
Lei de Responsabilidade Fiscal", in Aspectos Relevantes da Lei de Responsabilidade Fiscal, ROCHA, Valdir de Oliveira,
org., São Paulo, Dialética, 2001, p. 102).

s "A expressão busca alcançar todos os compromissos assumidos e que devam ser pagos no exercício (despesas de
pessoal, contratos em execução, parcelamento de dívidas etc.)" (in Carlos Maurício FIGÚEIREDO et alli, Comentários à
lei de responsabilidade fiscal, 2. ed., São paulo, RT, 2001, p. 45).
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despesa venha a ser materialmente realizada pelo administrador seguinte, será
por ele suportada com a utilização dos recursos gerados no ano anterior e que não
Íoram integralmente despendidos (restou disponibilidade de caixa).6

Dito de maneíra simples: o administrador poderá até mesmo contrair obrigação de
despesa parcelada, por exemplo, no último mês de seu mandato se, no último dia
dele, houver recursos para fazer face às parcelas que desbordarão o exercício. O
parágrafo único explicita que, para o cálculo da disponibilidade de caixa, deverão
ser considerados os encargos e as despesas compromissadas a pagar até o final
do exercício". Levados estes em conta, se ainda assim houver recursos
disponíveis no caixa do ente político em questão, será possível inscrever tais
despesas sobre a rubrica "restos a pagar",7

Resumidamente, portanto, a ratio legis é evitar que o gestor force o seu sucessor
a criar os recursos necessários para suportar as despesas de exercícios anteriores
- ou seja, aquelas que deveriam haver sido pagas originariamente nestes
exercícios passados.s

lll - Ainda a ratío legis: a taxionomia do dispositivo. os restos a pagar. A
corroborar este entendimento e a servir como delimitador do alcance dos seus
termos, examine-se a localização do art. 42 na Lei de Responsabilidade Fiscal.
Note-se que ele se insere em seção denominada "Restos a pagar". Esta
circunstância não pode ser ignorada.s

ora, se o art. 42 da LRF se insere em seção relativa aos Restos a pagar é porque

6 No mesmo sentido, Diogo de Figueiredo MOREIRA NETO: "Não incidirá, porém, a vedação, nas seguintes três
hipóteses: (.'.) 3 - se existir suficiente disponibilidade de caixa para satisfazer a obrigação conÍraída, res'ìo que seja
nova ou ampliada, considerando-se, na determinação dessa disponibilidade de ìaixa, os encargos e despesás
compromissadas a pagar até o final do exercício (...) Resulta óbvio da leitura do dispositivo que a disponibilidade de
caixa deverá existir no dia em que se extinguir o mandato do gestor, de modo a deixá-la intacia para seu sucessor, o
que rompe com a lamentável tradição de legar erários quebrados, patrimônio abandonados e deficits insuportáveis,
prejudicando seriamente a gestão a ser iniciada" (in Considerações sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal, Finanças
Públicas Democráticas, Rio de Janeiro, Renovar, 2001 , p.292-2gg).

7 É esta também a interpretação de Flávio da CRUZ et alli: "A regra geral desse artigo é que, a partir do dia 1o de maio,
no último ano de mandato, os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e seuJrespectivos órgãos e o Ministerio
Público, sob pena de responsabilização de seus titulares, não poderão, a princípio, contrair despesa que não possa ser
paga no ano. Para que seja possível contrair despesa que tenha parcela a ser paga no ano seguinte, a única condição éque, previamente, seja providenciada disponibilidade de caixa suÍiciente pãra cobrir ãsta parcela" 1in léi de
Responsabilidade Fiscal comentada, 2. ed. São paulo, Atlas, 2001, p. 12g).

t Esta intenção, aliás, é justificável, diante do histórico de irresponsabilidade dos nossos dirigentes. Neste sentido,
Márcio Novaes CAVALCANTI observa, a propósito da elaboração da LRF, que: "assim, somados os princípios da
responsabilidade e da transparência, caminha-se de forma segura para eliminar, ou no mínímo coibir, um O'os principais
problemas dos administradores públicos brasileiros, o da irresponsabilidade moral (Moral Hazard), que significa dilapidar
o patrimônio público de forma irresponsável, por saber que não existirá punição, ou que os cofres da União irão bancar
o rombo por eles provocado. Coibir a irresponsabilidade moral dos governantes de Estados e Municípios, limitando
gastos ou bloqueando transferências, signiÍica colocar em cheque o Íederalismo brasileiro, este calcado na Íorça de
caudilhos regionais" (in Fundamentos da lei de responsabilidade Íiscal. São paulo, Dialética,2001 , p.Z4). Também
nesta direção, Flávio da CRUZ et alli sustentam o seguinte: "Provoca, também, uma quebra de paradigóa, já que,
tradicionalmente, o ano eleitoral, principalmente no caso dos municípios, muitas vezes é marcado por dãsmandos na
geração de despesas e até mesmo pela desídia administrativa, como por exemplo, com a falta de conservação do
patrimônio público e a suspensão do pagamento aos servidores, deixando para a próxima Administração um Déficit
Financeiro elevadíssimo e a necessidade de despesas adicionais para colocar a entid'ade em funcionaménto,' (in Lei de
Responsabilidade Fiscal comentada, 2. ed. São paulo, Aflas, 200i, p. 130).

e Sobre a questão da colocação da norma, é clara a lição de Maria Helena DINIZ: "Deve ser considerada a colocação da
norma, p. ex', uma disposição incluída no capítulo sobre curatela, está indicando que se destina a regular essa forma de
incapacidade" (in Compêndio de introdução à ciência do Direito. 3. ed. São paulo, Saraiva, 1gg1, p. SAS).
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a vedação ali inscrita lhe é referente - trata-se de regulamentação sua. Em última
análise, significa que a proscrição atinge aquilo que restou a ser pago - e,
logicamente, só está "restando a ser pago" aquilo que já deveria ter sido pago.lo

De acordo com os termos deste artigo, vemos que os restos a pagar, em si, não
são proscritos. sê-lo-ão, apenas, quando não houver disponibilidade de caixa para
fazer-lhes frente. Em publicação da Fundação prefeito Faria Lima - cEpAM
(centro de Estudos e Pesquisas da Administração Municipal), encontra-se
exemplo de sua regular utilização; "Tomemos como exemplo o caso do fornecedor
que entregou um determinado bem no final do exercício e o órgão público, que
recebeu a mercadoria, precisa verificar se ela atende às especificações constantes
no contrato, e para isso necessita de alguns dias. Nesse caso, estamos diante do
procedimento de "liquidação" da despesa que antecede o pagamento e que é
assim definido pelo artigo 62 da lei 4.320164: (...)Mas pode acontecer que a
despesa tenha sido "liquidada" conforme o S 1o citado, mas conste no contrato de
fornecimento do bem que o pagamento ocorrerá, por exemplo, no décimo dia após
a entrega. Nesse caso, dizemos que a despesa foi liquidada mas ainda está
pendente de pagamento. Portanto, é para atender casos assim que a legislação
prevê a conta "restos a pagar"; entretanto, como já comentado anteriormente, as
administrações em geral vêm utilizando esse instrumento para "financiar", ao
arrepio da lei, seus déficits orçamentários anuais. ou seja, gasta-se mais do que
sabidamente se poderia gastar e aplica-se o "calote" nos fornecedores e, às
vezes, até nos próprios servidores, ao deixar para o exercício seguinte o
pagamento de contas e salários referentes ao exercício encerrado.,'11

Em exemplo semelhante, esclarece wéder de oliveira, consultor de orçamento e
Fiscalização Financeira da câmara dos Deputados: "suponhamos que o prefeito
faça uma compra no mês de outubro, para ser entregue no final de dezembro. por
algum motivo o fornecedor não vai conseguir entregar o produto no prazo e avisa
o prefeito que fará a entrega em janeiro do próximo ano. o que faz o prefeito? o
prefeito autoriza o tesoureiro a contabilizar a despesa em Restos a Pagar e deixa
reservado no caixa da Prefeitura o dinheiro para fazer o pagamento em janeiro". 12

Dito tudo isto, fica bastante clara a conduta que o art. 42 pretende vedar: a
transferência de obrigações de um mandato para o outro, sem correspondente
reserva orçamentária para enfrentá-la. De modo preciso, não se proscrevem: (i) a
transferência de obrigações com correspondente reserva orçamentária; e (ii) a
assinatura de contratos que venham a gerar obrigações em outros mandatos.

lv - A impertinência do aÍ. 42 da LRF aos contratos de execução continuada.

Pois bem. Feita esta precisão, resulta bastante evidente que a intenção do artigo
em comento não é vedar a ultimação de contratos de execução continuada. Estes,
embora importem a realização de obrigações de despesas futuras, não as
realizam de antemão. Em outros termos, os contratos de execução continuada,

10 "Os pagamentos, em geral, devem ser efetuados até o último dia do ano Íinanceiro, sob pena de caírem em exercício
findo ou exercício encerrado, mas as despesas empenhadas e não pagas até 31 de dezembro são classificadas como
restos a pagar, podendo_ ser realizadas e quitadas em qualquer tempo, enquanto não se verificar a prescrição
quinquenal em favor da Fazenda Pública" (in Hely Lopes MEIRELLES. Finanças Municipais. São paulo, nt f gz9, p.
182).

11 Comentários à lei de responsabilidade na gestão fiscal. Fundação Prefeito Faria Lima - CEPAM. São paulo, 2001.

12 Wéder de OLIVEIM, "Lei de responsabilidade fiscal - o artigo 42, a assunção de obrigações no final de mandato e ainscrição de despesas em Restos a Pagar". Artigo publicado - Ãa internet, no site:
http://Íederativo. bndes.gov.brlf_lrfiscal.htm
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como os das parcerias público-privadas, não se enquadram na previsão do art 42,
pois não geram restos a pagar, por não implicarem transferência de obrigações de
uma gestão pafa a outra - apenas acarretam a geração mensal de obrigações de
despesas, o que é coisa bem diversa.

Num caso, a despesa, empenhada e liquidada em um exercício, é paga apenas no
exercício seguinte (transfere-se a obrigação de um exercício para o outro). No
outro, a despesa é já gerada no exercício seguinte, sendo que lhe cabe suportá-la
originariamente. o arl. 42 da LRF não atinge esta última hipótese. Não se trata,
aqui, de "restos a pagar".

E fundamental notar que a LRF não criou ou inovou o conceito de "restos a pagar".
valeu-se daquele previsto no art. 36 da lei 4.320164: "consideram-se Restos a
Pagar as despesas empenhadas mas não pagas até o dia 31 de dezembro
distinguindo-se as processadas das não processadas". Assim, só se podem
considerar como "Restos a Pagar" - e, portanto, cogitar da aplicação do arl. 42 -,
as despesas "empenhadas, mas não pagas até o dia 31 de dezembro". No caso
dos contratos de execução continuada, não se criam estas obrigações de
"despesas empenhadas mas não pagas" de que fala a lei 4.320t64.

A propósito, note-se que só podem ser inscritas em Restos a pagar as despesas
empenhadas, as quais não podem exceder os créditos orçamentários.13 Não
havendo crédito orçamentário para a parcela da obra que vai ser executada por
conta de outro orçamento, não poderá haver empenho, nem inscrição em Restos a
Pagar. Dito de outro modo, não podem ser inscritas em Restos a pagar despesas
relativas a parcelas que serão executadas no outro ano, para as quais não exista o
respectivo crédito orçamentário. Repita-se, portanto: o art.42 não possui nenhuma
relação com a hipótese dos contratos longos, que excedam um exercício
Íinanceiro. Assim, a expressão "contrair obrigação de despesa" presente no art.42
não deve ser entendida em sentido amplíssimo, como a vedar contratações que
gerem despesas futuras. Não se proíbe a instituição de relações jurídicas
contratuais continuadas no âmbito das quais venham a ser geradas novas
despesas. Apenas se afasta a transferência para o exercício seguinte de despesas
que deveriam ser honradas no exercício anterior. A corroborar este entendimento,
veja-se que o parágrafo único deste dispositivo manda considerar, para o seu
efeito, apenas as "despesas compromissadas a pagar até o final do exercÍcio". As
despesas posteriormente geradas são explicitamente alheias à vedação.ia

Também aponta nesta direção o art. 58 da lei n. 4.320/64, segundo o qual: "o
empenho de despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria para o
Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição".

t'Art, 59 da lei n. 4.320164: "O empenho da despesa não poderá exceder o limite dos créditos concedidos,,.

la Assim também entende o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, de acordo com o seu Manual de
Procedimentos para Aplicação da LRF, pp. 80-81: "Ocorre que o caput do art.42 refere-se à obrigação de despesa;
contudo, o seu parágrafo único, ao regulamentar o caput, esclarece que, na determinação das disponibiÍidaOes de caixa,
deverão ser consideradas as despesas compromissadas a pagar até o final do éxercício. Nada mais correto. As
despesas compromissadas são aquelas que foram ou irão ultrapãssar a fase da liquidação do empenho até o Íinal do
exercício; logo, do total da obrigação de despesa contraída nos dois últimos quaárimestres, que ultrapassem aquele
exercício, para fins da apuração das disponibilidades de caixa, somente seriam consideradas aquelas parcelas do
compromisso assumido que fossem liquidadas até o final do exercício, ficando as demais, em obediência ao princípio da
anualidade orçamentária, com fonte de financiamento nos orçamentos dos próximos exercícios. por conseqüência da
aplicação do princípio contábil da competência da despesa, a "obrigação dedespesa" de que trata o artigo i2, quando
do final do exercício, seria praticamente sinônimo de despesa liquidada ou em execução, que deveria ter o seu
pagamento efetuado dentro ainda do exercÍcio financeiro ou, no mínimo, que houvesse reóursos em caixa disponíveis,
neste mesmo exercício, para satisfação da obrigação, mesmo que o pagamento ocorresse no exercÍcio seguinte',.
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Nestes termos, só haverá "contração de obrigação de despesa" - só há, de fato,
esta obrigação quando a despesa estiver empenhada (o que ocorre
mensalmente nos contratos de execução continuada).

Depois, e por fim, não há como interpretar a expressão "obrigação de despesa"
como sinônima de "obrigação". o legislador não adjetivaria a obrigação, se isto
não fosse necessário. ou seja: não se veda a contração de "obrigações" em geral
- apenas aquelas que impliquem dispêndio (despesa) imediato, mas que não
possam ser cumprida integralmente dentro do mandato.

Desta maneira, reputar que o art. 42veda que se firmem contratos de execução
continuada é ignorar, de uma só vez: (i) a ratio do dispositivo; (ii) a sua taxionomia
na LRF; (iii) a expressa ressalva do seu parágrafo único; (iv) a previsão do art. sB
da lei n. 4.320164; (v) a própria adjetivação da obrigação constante do art. 42 da
LRF.

Neste mesmo sentido, a doutrina é muito clara ao afastar a aplicabilidade do art.
42 da LRF para a hípótese das chamadas "obras plurianuais". E a opínião de
Wéder de Oliveira:

"No entanto, se estivermos falando de obra 'plurianual', ou seja, que deva ser
objeto de alocação de recursos em mais de um'orçamento anual', o prefeito não
está obrigado a prover recursos financeiros para pagar a parcela da obra que será
executada com dotação do orçamento do ano seguinte"ls

Também entende assim Flávio de ïoledo Jr.:

"Ainda, esse artigo 42 dispõe que mesmo as parcelas a serem quitadas no
exercício seguinte, também elas, serão provisionadas, isto é, terão amparo de
caixa em 31 de dezembro. Neste ponto, entendemos, somente os empenhos
liquidados, aqueles onde já houve o adimplemento contratual por parte de
terceiros, e os empenhos relacionados a obras parcialmente liquidadas devem, os
dois, dispor de numerário para as prestações a serem pagas no ano vindouro. por
outro lado, contratos de materiais e serviços, de realização contínua e parcelada,
não precisam desse lastro financeiro, posto que os fornecimentos ainda não terão
ocorrido no último dia do ano e, também, porque tais contratos podem ser
rescindidos pelo futuro mandatário".16

E esta, finalmente, a orientação do Tribunal de contas do Rio Grande do sul. Em
seu Manual de Procedimentos para Aplicação da Lei de Responsabilidade Fiscal,
lê-se o seguinte exemplo:

"outro exemplo que poderia ser trazido refere-se à celebração de contrato de
prestação de serviços a serem executados de forma contínua, pelo prazo de 36
meses, com início em agosto de 2000. (...) ora, a Administração subordina-se,
dentre outros, ao princípio da continuidade do serviço público, não podendo,
portanto, Íurtar-se da prestação de serviços à população. No caso exemplificativo
sob exame, a expressão cumprida integralmente deve ser entendida tão somente
quanto às parcelas do contrato que vencer-se-iam [sic] até 31 de dezembro de
2000. Assim, apenas em relação a estas, as quais seriam cumpridas Íntegralmente

ts Wéder de OLIVEIRA, "Lei de responsabilidade fiscal - o artigo 42, a assunção de obrigações no final de mandato e a
Inscrlgão de despesas em Restos a Pagar", Artigo publicado - na internet, no site:
http://federativo'bndes.gov.brlf-lrfiscal.htm. O mesmo autor ressalta qúe a contratação da obra deve ser precedida da
verificação do cumprimento das exigências constitucionais (a obra deve estar prevista no plano plurianuai) e da lei de
diretrizes orçamentárias, dos artigos 5o, S 5o, e 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Lei de Licitações.

16 Flávio C. de TOLEDO JR. -O município e a leide responsabilidadefiscal", pp. í0-11, Artigo publicado na internet, no
site: http:i/federativo.bndes.gov.brlfJrfiscal.htm.
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dentro do período atinente aos dois últimos quadrimestres de seu mandato, o
Administrador teria a obrigação de efetuar o respectivo pagamento. Nada mais
lógico, pois as parcelas vencíveis a contar de janeiro de 2001 somente criariam
obrigação de pagamento ao ente a contar da realização do objeto do contrato no
referido mês, e assim sucessivamente, até o término da avença".17

Em outro exemplo, referente à contratação de execução de obra pública ou de
serviços nos últimos oito meses do mandato, assim entende o Tribunal de Contas
gaúcho: "Nesse sentido não se poderia interpretar que, em relação a uma
determinada obra de vulto considerável ou a um contrato para prestação de
serviços de engenharia de 60 meses, cuja execução do respectivo objeto fosse
iniciada nos últimos oito meses de mandato, fosse o administrador compelido a
dispor de todo o recurso financeiro necessário quando da celebração do contrato
de execução. Não é esse o interesse da Lei, e nem poderia ser. (...) Em
conclusão, os contratos para a execução de obras ou prestação de serviços serão
empenhados e liquidados no exercício, não pelo valor total, mas, somente, as
parcelas do cronograma físico financeiro que correspondam ao executado no
exercício fi nanceiro"ls

Diante de todos estes argumentos, não subsistem dúvidas quanto à
inaplicabilidade da vedação do art. 42 às hipóteses de contratos de execução
continuada.

V - Os contratos plurianuais no ordenamento brasileiro. Para além de tudo o que
foi dito, é fundamental perceber que a nossa legislação não proíbe que um gestor
público, ao realizar contratações longas, dê início a relações jurídicas que
importarão prestações continuadas para além de seu mandato (e consequente
geração de despesas nestes outros exercícios). Não há, por assim dizer, uma
separação absoluta entre os caixas de cada governante, de maneira que as ações
de um não possam implicar redução da disponibilidade de recursos de que Sgzará
o outro. De um lado, já se viu, a vedação do art. 42 não possui tal amplitude:re
incide apenas sobre as despesas que restaram a pagar, ou seja, aquelas que,
originariamente, deveriam haver sido pagas em exercício anterior, mas acabam
sendo deixadas para o seguinte. De outro, o nosso sistema jurídico autoriza, de
Íorma expressa, que gestores públicos efetivem contratações que transbordam os
seus mandatos. Com efeito, a própria Constituição Federal prevê a possibilidade
de "investimentos cuja execução ultrapasse um exercício financeiro" (art. 167, $
1o), apenas exigindo leiautorizativa e prévia inclusão no plano plurianual.2.

17 Manual de Procedimentos para Aplicação da LRF do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, pp. g5-g6.
Disponível na internet no site http://www.bndes.gov.br/conhecimento/livro_lrflTCRS.pdf

18 Manual de Procedimentos para Aplicação da LRF do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, pp. g6-g7.
Disponível na internet no site http://www.bndes.gov.br/conhecimento/livro_lrflTCRS.pdf

tt Afirma Wéder de OLIVEIRA: "Novamente, se o objetivo fosse este, a LRF certamente teria disposto de outro modo,
como este, por exemplo: "no último ano de mandato não poderão ser contratadas obras cuja duração ultrapasse um
exercício financeiro". (in "Lei de responsabilidade Íiscal - o artigo 42, a assunção de obrigaçõós no final de mandato e a
ingcrlgã9 de despesas em Restos a Pagar". Artigo publicado - na internet, no site:
http://federativo.bndes.gov.br/f-lrfiscal.htm) Não há vedação semelhantõ em nosso ordenamento.

20 Como afirma Marçal JUSTEN FILHO, "se a vontade constitucional fosse de vedar o início de proletos plurianuais nos
últimos oito meses do mandato do governante, a solução seria estabelecer proibições quanto à elãboração dos planos
plurianuais. Então, deveria estabelecer-se a impossibilidade de inclusão nos planos plurianuais de projetos cuja
execução tivesse de iniciar-se nos últimos oito meses do mandato do governante'; (in Comentários à lei de liiitações'e
contratos administrativos. 12. ed. São paulo: Dialética, 200g, p. 142).

1
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Na normatização infraconstitucional, a Lei de Responsabilidade Fiscal possui
regramento específico para estas contratações plurianuais nos art. 50, $ 50, e 16.
Além disso, o art. 57, ll, da lei n. 8.666/93 possibilita que a prestação de serviços a
serem executados de forma contínua dure até sessenta meses (5 anos), o que
implica, necessariamente, o atingimento de dois mandatos. A solução
constitucional e infraconstitucional é plenamente razoável: seria contrário ao
interesse público e incompatível com o princípio da continuidade dos serviços
públicos que a nossa legislação engessasse o administrador, proibindo-o de firmar
contratações longas, que ultrapassassem o seu mandato. E aqui chegamos ao
ponto que interessa: se não se discute que o administrador pode firmar
contrataçÕes que ultrapassem o seu mandato, não há razão para proibi-lo de fazer
isto nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, sob pena de gerarem-se
situações esdrúxulas. Num exemplo, observe-se a incoerência do raciocínio:
permite-se que o administrador institua, no penúltimo ano de seu mandato,
relações contratuais que durem 5 anos, mas proíbe-se que ele institua, no último
semestre, relações menores, de 2 anos, por exemplo. se a finalidade do art.42
fosse, de fato, impedir que o admínistrador realizasse contratações que dêem
início a relações jurídicas que importarão prestações continuadas para além de
seu mandato (e conseqüente geração de despesas nestes outros exercícios),
ambas as contratações hipotéticas antes referidas teriam que estar vedadas pela
sua redação. Parece claro, portanto, que não é esta a intenção do dispositivo.

Eis aí mais uma razáo para que se compreenda que a vedação que emana do
nosso ordenamento não é a que se realizem contratações de execução
continuada, mas a que se deixem restos a pagar (relatívos, pois, a prestações já
executadas e entregues) de um mandato para outro. Conclusivamente, não deriva
do art. 42 da LRF proibição a que se firme contrato de parceria público-privada (ou
de qualquer outro contrato de execução continuada) nos dois últimos
quadrimestres do mandato dos administradores públicos. Vl - As parcerias
público-privadas e as regras de responsabilidade fiscal. Ainda como forma de
fortalecer a conclusão já alcançada, é possível adicionar mais um argumento.
Atente-se que a prÓpria lei federal de parcerias público-privadas (lei n. 11 .O7glO4)
demonstra ampla preocupação com as questões retativas à responsabilidade
fiscal, disciplinando-as em diversas de suas disposições (confiram-se, por
exemplo, os art. 10,22 e 28).21

2t Art' 10. A contratação de parceria público-privada será precedida de licitação na modalidade de concorrência, estando
a abertura do processo licitatório condicionada a: I - autorização da autoridade competente, fundamentada em estudo
técnico que demonstre: a) a conveniência e a oportunidade da contratação, mediante identificação das razões que
justifiquem a opção pela forma de parceria público-privada; b) que as despesas criadas ou aumentadas não afetarão as
metas de resultados fiscais previstas no Anexo referido no $ 'l o do art. 4o da Lei Complementar no 101 , de 4 de maio de
2000, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita
ou pela redução permanente de despesa; e c) quando for o caso, conforme as normas editadas na forma do art. 25
desta Lei, a observância dos limites e condições decorrentes da aplicação dos arts. 29, 30 e 32 da Lei Complementar no
101' de 4 de maio de 2000, pelas obrigações contraídas pela Administração Pública relativas ao objeto do contrato; ll -
elaboração de estimativa do impacto orçamentário-financeiro nos exercíciós em que deva vigorar o contrato de parceria
público-privada; lll - declaração do ordenador da despesa de que as obrigações contraídas-pela Administração pública
no decorrer do contrato são compatíveis com a lei de diretrizes orçameìtãrias e estão previstas na lei oçamentária
anual; lV - estimativa do fluxo de recursos públicos suficientes para o tumprimento, durante a vigência do contrato e por
exercício financeiro, das obrigações contraídas pela Administração Pública; V - seu objeto ãstar previsto no plano
plurianual em vigor no âmbito onde o contrato será celebrado; Vl - submissão da minuta de editai e de contrato à
consulta pública, mediante publicação na imprensa oÍÌcial, em jornais de grande circulação e por meio eletrônico, que
deverá informar a justificativa 

.para a contratação, a identificação do objetõ, o prazo de áuração do contrato, seu valor
estimado, fixando-se prazo mínimo de 30 (trinta) dias para recebimento ãe sugestões, cujo termo dar-se-á pelo menos 7
(sete) dias antes da data prevista para a publicação do edital; e Vll - licãnça ambiêntal prévia ou expedição das
diretrizes para o licenciamento ambiental do empreendimento, na forma do iegulamento, sempre que o obyeto do
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No meio de todas estas regras, não há nenhuma disposição a respeito de
vedações a contratações em finais de mandato. se é assim, não é razoâvel
estender-lhe esta disposição da LRF. Parece evidente que, se esta vedação se lhe
aplicasse, a lei n. 11.079104 lhe faria referência. Assim, por mais um caminho,
alcança-se o entendimento de que não há qualquer vedação a que se firme
contrato de parceria público-privada (ou qualquer outro contrato de execução
continuada) nos dois últimos quadrimestres do mandato dos administradores
públicos.

Portanto, o arl. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal não implica vedação a contratação
de Parcerias Público-Privadas nos dois últimos quadrimestres do mandato dos governantes, seja
porque entender de forma diversa contrariaria a ratio do art. 42 da LRF, a sua localização no texto
legislativo e a sua própria redação. Ademais, iria de encontro ao regramento do direito brasileiro
no que concerne às contrataçôes longas, ignorando, em específico, a sistemática da própria Lei
de Parceria Público-Privadas.

Tampouco o disposto no parágrafo único do art. 17 da Constituição do Estado de Santa
Catarina consubstancia óbice à Íormalização de contratos de PPP e concessões comuns em ano
eleitoral. Assim dispõe a norma constitucional Catarinense.

Att. 17. Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações.

Parágrafo único. A licitação e a contratação de obras públicas são proibidas no
período de até cento e vinte dias precedentes ao término do mandato do
Governador do Estado, salvo situação de comprovada urgência, especificação na
lei de diretrizes orçamentárias ou decorrentes de recursos provenientes de
financiamentos externos ou repasses da união. (Redação do parágrafo único,
dada pela EC/08, de 1994.

contrato exigir' $ 10 A comprovação referida nas alíneas b e c do inciso I do caput deste artigo conterá as premissas e
metodologia de cálculo utilizadas, observadas as normas gerais para consolidação das contas!úUicas, sem prejuízo do
gxame de compatibilidade das despesas com as demais normas do plano pluriãnual e da lei de diretrizes orçamóntárias.
$ 2o Sempre que a assinatura do contrato ocorrer em exercício diverso dãquele em que for publicado o eâital, deverá
ser precedida da atualização dos estudos e demonstrações a que se referem os incisos I a lV do caput deste artigo. $ 30
As concessões patrocinadas em que mais de 70% (setenta por cento) da remuneração do parceiro privado tõr pãga
pela Administração Pública dependerão de autorização legislativa específica. Arl.22.AUnião somente poderá conitatãr
parceria público-privada quando a soma das despesas de caráter continuado derivadas do conjunto das parcerias já
contratadas não tiver excedido, no ano anterior, a 1% (um por cento) da receita corrente líqui-da do exercício, e ás
despesas anuaís dos contratos vigentes, nos 10 (dez) anos subseqüentes, não excedam a 1o/o ('um por cento) da receita
corrente líquida projetada para os respectivos exercícios. Art. 28. A União não poderá conceder garantiá e realizar
transferência voluntária aos Estados, Distrito Federal e Municípios se a soma das despesas de caráter continuado
derivadas do conjunto das parcerias já contratadas por esses entes tiver excedido, no ano anteri or, a 1%o (um por cento)
da receita corrente líquida do exercício ou se as despesas anuais dos contratos vigentes nos tb 1dez1 anoó
subseqüentes excederem a 1o/o (um porcento) da receita corrente líquida projetada para oJrespectivos exercícios. $ 1o
Os Estados, o Distrito_ Federal e os Municípios que contratarem empreándimentos por intermedio de parcelias
público-privadas deverão encaminhar ao Senado Federal e à Secretaria do Tesouro Nacional, previamente à
contratação, as inÍormações necessárias para cumprimento do previsto no caput deste artigo. $ 20 Na aplicação do
limite previsto no caput d.este artigo, serão computadas as despesas derivadas de contratos dJparóeria celebradós pela
Administração Pública direta, autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia misia e
demais entidades controladas, direta ou indiretamente, pelo respectivo ente. g 30 (VETADO)
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E de se notar que o próprio texto excetua a vedação às hipóteses de (i) a contratação ser
urgente; (ii) estiver prevista na lei de diretrizes orçamentárias; ou, (iii) ser contratada com recursos
de financiamento externo ou repasses da União.

No caso dos contratos em análise, a regra é que estejam previstos na lei de diretrizes
orçamentárias, além de, em muitos casos, serem contratados com recursos de financiamento
externo ou repasses da União, de forma a afastar a aplicação da norma do art. 17 da Constituição
do Estado.

Não há, portanto, vedação, em abstrato, para a licitação e contratação de projetos de
Parcerias Público-Privadas e de Concessão Comum em ano eleitoral. Deve-se ressalvar, contudo,
que os contratos a serem firmados serão objeto de análise por esta Procuradoria, de forma que,
sendo identificada eventual situação de violação à legislação eleitoral, poderão ser apontadas
quando da emissão dos respectivos pareceres.

No tocante à contratação de Verificador Independente (Vl) no contrato de Parceria
Público-Privada (PPP), a definição do responsável pela contratação e custos, tenho que as formas
de financiamento do verificador independente são matérias inseridas no âmbito da
discricionariedade do gestor, ao elaborar o contrato. O custeio pode ser tanto pelo futuro
contratado, como pelo poder público, ou pessoa jurídica a ele vinculada, sendo legítimas todas as
escolhas.

O fato é que independentemente da forma escolhida, o processo de seleção do
verificador independente deve obedecer parâmetros que assegurem a efetiva independência e
imparcialidade do contratado, devendo tais regras constar do contrato de concessão, de forma
que as partes desfrutem de segurança e previsibilidade em relação ao processo de mensuração
de desempenho.

Quanto a quem deve ser a parte contratante do verificador independente: se o poder
Concedente ou a concessionária, ou ainda por terceira pessoa vinculada ao Poder Concedente, é
possível que a contratação seja feita tanto por quaisquer das partes ou, ainda, se for o caso, por
esta terceira pessoa vinculada ao Poder Concedente, que deverá, nesse caso, figurar no contrato
na condição de interveniente anuente.

Sendo pela concessionária, e fundamental que se estabeleçam modelos de
compartilhamento de escolha desse agente, como exemplo, a formação de uma "lista tríplice",
com pelo menos três empresas ou consórcios de empresas que preencham os requisitos, a ser
apresentada pela concessionária para homologação do Poder Concedente ou por eventual
terceiro anuente vinculado ao Poder Público. Nesse caso, a contratação será eÍetivada pelo
parceiro privado, mas deverá se restringir às opções constantes da lista homologada pelo terceiro
anuente ou pelo parceiro público.

Saliente-se que há vantagens e desvantagens na contratação tanto pela Concessionária,
quanto pelo Poder Público. Dentre as desvantagens da contratação pelo Poder Concedente, "a
depender da modelagem de escolha prevista no contrato, poderá agregar uma percepção de risco
do privado a respeito da competência e independência do agente para avaliar o cumprimento dos
indicadores. Por outro lado, a sua contratação peta concessionétria também lança dúvidas sobre a
sua efetiva imparcialidade, uma vez que a empresa por ela contratada será incumbida de avaliar o
seu desempenho e o quanto ela deverá receber a título de contraprestação. Como tentativa de
equacionar a questão, os contratos normalmente preveem um procedimento de discussão dos
relatorios de aferição de indicadores, inclusive com a possibitidade de remeter a controvérsia para
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uma Junta Técnica"22.

Também como vantagem para a contratação pelo parceiro privado está a
desburocratização do procedimento para a contratação. Nesse sentido, a doutrina de lsadora
Cohen e Jéssica Loyola Caetano Rios:

O fato de o Verificador lndependente ser remunerado pela concessionária, por si
só, não desqualifica a imparcialidade, independência e efetividade do seu trabalho
de monitoramento e controle do desempenho contratual. Ao contrário, justamente
porque não há o esvaziamento do poder fiscalizatório e sancionatório do Poder
Concedente diante de eventuais descumprimentos contratuais pelo particular - os
quais podem, inclusive, levar à extinção antecipada do contrato -, ao VeriÍìcador
lndependente interessa que o projeto seja exitoso, alcançando as finalidades para
as quais fora concebido.

Desse modo, a contratação do Verificador lndependente diretamente pela
concessionária parece contribuir para uma maior estabilidade no monitoramento
das concessões e PPPs, visto que o particular pode manter o contrato com o
prestador dos serviços de verificação independente durante todo o prazo da
parceria, sem ter que enfrentar as complexidades inerentes aos procedimentos
licitatórios conduzidos pela Administração Pública. Nesse tocante, a contratação
do VeriÍicador lndependente pelo Poder Público muitas vezes é precedida de
licitação realizada na modalidade pregão, com prazo de vigência 5 anos, de forma
que' para acompanhamento das parcerias de longo prazo, serão necessários
diversos contratos, que poderão ser celebrados, inclusive, com prestadores de
serviços diversos.

Naturalmente, a contratação do VeriÍicador lndependente pelo particular não
importa na ausência de ingerência do Poder Concedente sobre a empresa que
será contratada para verificação independente da parceria. Nesse sentido,
também deverão ser adotados os devidos cuidados para contenção dos riscos de
captura e respeítados os requisitos mínimos de neutralidade, imparcialidade,
independência e de comprovação da qualificação técnico-operacional necessária
para monitoramento e controle da qualidade e adequação dos serviços prestados
pela concessionária."

Sendo assim, o verificador independente pode ser contratado tanto pelo poder
Concedente, por terceira pessoa a ele vinculada, ou também pela concessionária, devendo a
Administração se atentar para as vantagens e desvantagens de cada modalidade, além de se
cercar de todas as cautelas para minimizar o risco de captura e assegurar a independência e
imparcialidade do contratado, devendo tais regras constar do contrato de concessão, de forma
que as partes desfrutem de segurança e previsibilidade em relação ao processo de mensuração
de desempenho,

Diante do exposto, conclui-se que a mera celebração de contrato de ppp ou de
concessão comum, por si só, não viola a legislação eleitoral, a Lei de Responsabilidade
Fiscal ou o parágrafo único do art. 17 da Constituição Estadual. Eventual vioiação no caso
concreto demanda análise das cláusulas do contrato. Por outro lado, as formas de
financiamento do verificador independente são matérias inseridas no âmbito da
discricionariedade do gestor, ao elaborar o contrato. O custeio pode ser tanto pelo futuro
contratado como pelo poder público ou ainda por pessoa a ele vinculada. Todas as

22 CAMILA RocHA CUNHA VIANA e lNÊS MARIA DoS sANToS colMBRA DE ALMETDA pRADo,R. proc. GeratEsr.
São Paulo, São Paulo, n. 89:25-40, jan./jun. 2019
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escolhas são legítimas, devendo a Administração, atentando-se às vantagens de cada uma
das modalidades, optar por aquela quê se mostre mais efetiva para minimizar o risco de
captura e assêgurar a independência e imparcialidade do contratado, devendo tais regras
constar do contrato de concessão, de forma que as partes desfrutem de segurança e
previsibilidade em relação ao processo de mensuração de desempenho.

É o parecer

ANDRÉ DOUMID BORGES

Procurador do Estado
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DESPACHO

Referência: SEF 27 9912021

Assunto: Consulta jurídica acerca da possibilidade de assinatura de contratos de parceria
Público-Privada (PPP) e Concessão Comum êm ano eleitorat, bem como sobre a contratação de
Verificador lndepende (Vl) no contrato de Parceria Público-Privada (PPP), a defínição do
responsável pela sua contratação e seus custos.

Origem: Secretaria de Estado da Fazenda (SEF)

De acordo com o parecer retro exarado pelo Procurador do Estado, Dr. André Doumid
Borges, cuja ementa foi assim formulada:

Ementa: Consulta jurídica acerca da possibilidade de assinatura de contratos de
Parceria Público-Privada (PPP) e Concessão Comum em ano eleitoral, bem como
sobre a contratação de Verificador lndependente (Vt) no contrato de Parceria
Público-Privada (PPP), a definição do responsávet peta contratação e cusÍos. Á
mera celebração de contrato de PPP ou de concessão comum, por si só, não viola
a legislação eleitoral, a Leide Responsabitidade Fiscat ou o parágrafo único do art.
17 da Constituição Estadual. Eventualviolação no caso concreto demanda análise
das cláusulas do contrato. As formas de financiamento do verificador
independenÍe são matérias inseridas no âmbito da discricionariedade do gestor, ao
elaborar o contrato. O custeio pode ser tanto pelo futuro contratado como pelo
poder público. Ambas as esco/has são legítimas, devendo a Administração,
atentando-se às vantagens de cada uma das modalidades, optar por aqueta que
se mostre mais efetiva para minimizar o risco de captura, assegurar a
independência e a imparcialidade do contratado, devendo tais regras constar do
contrato de concessão, de forma que as parÍes desfrutem de segurança e
previsibilidade em relação ao processo de mensuração de desempenho.

À consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura digital

ALINE CLEUSA DE SOUZA
Procuradora-Chefe da Consultoria J urídica
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DESPACHO

Referência: S E F 27 99 12021

Assunto: Consulta jurídica acerca da possibilidade de assinatura de contratos de Parceria público-
Privada (PPP) e Concessão Comum em ano eleitoral, bem como sobre a contratação de Verificador
lndependente (Vl) no contrato de Parceria Público-Privada (PPP), a definição do responsável pela
contratação e custos. A mera celebração de contrato de PPP ou de concessão comum, por si só,
não viola a legislação eleitoral, a Lei de Responsabilidade Fiscalou o parágrafo único do art, 17 da
Constituição Estadual. Eventual violação no caso concreto demanda aÀálise das cláusulas do
contrato. As formas de financiamento do verificador independente são matérias inseridas no âmbito
da discricionariedade do gestor, ao elaborar o contrato. O custeio pode ser tanto pelo futuro
contratado como pelo poder público. Ambas as escolhas são legítimas, devendo a Administração,
atentando-se às vantagens de cada uma das modalidades, optar por aquela que se mostre mais
efetíva para minimizar o risco de captura, assegurar a independência e a imparcialidade do
contratado, devendo tais regras constar do contrato de concessão, de forma que as partes
desfrutem de segurança e previsibilidade em relação ao processo de mensuração de'desempenho.
Origem: Secretaria de Estado da Fazenda (SEF)

De acordo com o Parecer no 693/21-PGE da lavra do Procurador do Estado, Dr. André
Doumid Borges, referendado pela Dra. Aline Cleusa de Souza, Procuradora-CheÍe da Consultoria
Jurídica.

sÉRGrc LAGUNA PEREIRA

Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos

_ 1. Aprovo o Parecer no 693/2í-PGE referendado pelo Dr. Sérgio Laguna pereira,
Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos.

2. Encaminhem-se os autos à Casa Civil (CC).

Florianópolis, data da assinatura digital.

ALISSON DE BOM DE SOUZA

Procurador.Geral do Estado

1
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Ofício SEF/DIDE n. 00812022 Florianópolis, [data da assinatura digital].

Ilustríssima Senhora Michele Roncalio,

Em continuidade ao processo de elaboração dc projcto dc lei que vcrsa sobre o

Sistema de Garantia de Pagamento de Obrigações Pecruriárias assumiclas pelos parceiros

pílblicos em contratos de Parcerias Público-Privadas (PPPs), encaminho Minuta fïnal de

Anteprojeto de Lei e Exposição de Motivos no I 6812022. Tais docurlentos, bem como este

Oficio, foram constntídos com objetivo de atencler às recomendações oriundas do PARECER

N" 346i2I-NL/AJ/SEF e da INFORMAÇÃO NUAJ/SEF N." 006/2021.

No tocante à Informação nn 012/CC-DIAL-GEMAT, segue abaixo os devidos

esclarecimentos que competem a esta Diretoria:

De fato, o uso da expressão "contragatantia" não se refere ao conceito utilizado

em operações de crédito, ou seja, não há garantía oferecicla por terceiros, apenas

pelo Estado de Santa Catarina. Portanto, para fins de clareza e minimização de

dubiedade semântica, retirou-se a expressão "contragarantia" na Exposição de

Motivtrs n" 16812022 (fls. 0152-0154) uma vez que a nova Minuta de Anteprcrjeto

de Lei não detalha os procedimentos de fluxos financeiros decorrsntes da

vinculação de recçita ao Fundo Garantidor das Parcerjas Público-Privadas do

Estado de Santa Catarina (FGP/SC). Tais fluxos serão ponnenorizados em carla

contrato de PPP, bem como no regulamento do l'Gp/SC. Assim. juntou-se, às fls.

0152 a 0157 deste Processo SEF 0001336712021 a Exposição de Motivos e a

Mìnuta de Anteprojeto de Lei revisados;

ILUSTRÍSSIMA SENHORA

MICHELE P. RONCALIO

Secretária Adjunta de Estado daFazenda
Secretaria de Estado daFazenda.

Diretoria de Desestatização e Parcerias da Secretaria de Estado da Fazenda
Rua ïenente Silveíra, 60, j ô ancjar - Florianópolís _ SÇ

Fone: {48) 3665-2569 - dìcJe@seí.sc.gov.br
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2. A Secretaria de Estado da Adnrinistração Prisional e Socioeducativa (SAP)

patticipa ativamente de dois projetos de PPP do Estado: Cornplexo Prisional de

Blutnenau e Unidades Socioeducativas. lnclusive, a SAP é a contratante clos

serviços de estruturação cle projetos prestados, respectivamente, pelo BNDES' e

pela CAIXA2. Neste sentido, o órgão delibera em harmonia com a SEF todas as

diretrizes relativas às PPPs, inclusive quanto ao sistema de garantias para os clois

mencionados projetos e, portanto, existe o conhecimento e o aval da SAP sobre a

utilização do F'UPESC como garantias para as PPPs das áreas prisional e

socioeducativa. Para tanto, junta-se às fls. 0046-0060 a côpia integral clo

Processo SAP 57637DA22, que autoriza a vinculação de recursos do Fundo

Penitenciárjo do Estado do Estado de Santa Catarina (FUPESC) advinclos clo

inciso I do art. 2 daLei Complementar estaduíìl no 188, de 30 de clezembro cle

1999, e do inciso II, do $ 2", do art. 3o da Lei estadual n" 7.54r. c1e 30 de

dezembro de 19iìlì, para contt'atos de PPPs relacionados ao sistema prisional e

socioeducativo;

Extrai-se da minuta contratual da PPP do Conrplexo Prisional, o seguinte olrjeto:

Cláusula 4. OBJETO DA CONCESSÃO
4.1, O objeto do presenre CONTRATO é a CONCESSÃO Oos
SERVfÇOS DE APOIO A OPERAÇÃO, incluindo a construção e
reforma, equipagem e manutenção do COMPLEXO pRISIONAL, a
ser implementada em 3 (três) FASES, sendo:
4.1.1. FASE I - CONSTRUÇÃO DO COMPLEXO pRISTONAL;
4.1.2. FASE 2 - rNÍCrO DOS SERVIÇOS DE ApOrO A
oPERAÇÃo; e

4.1.3. FASE 3 - ApOrO PLENO À OPERAÇÃO DO
COMPLEXO PRISIONAL.
4.2. Integram o objeto da presente CONCESSÃO as obras e
fomecimentos necessários para a implantação e reforma do
COMPLEXO PRISIONAL.
4.2.1 . As características e especificações técnicas referentemente
às obras e fornecimentos do COMPLEXO pRISIONAL estão
especificadas no neste CONTRATO, no ANEXO I - CADERNO DE
ENCARGOS e demais ANEXOS.

I Proccsso SGP-c SCPAR 00000011/2020: coNTRATo N" l32tsupt2020 (fls. 1490-1526). CONTMTO DE ESTRUTUMçÀO ne
PROJETOS N' 20.2.0374.1, QUE ENTRE SI FAZEM O ESTADO DE SANTA CATARINA, POR MEIO DA SECRETARIA DE
ESTADO D^ ADMINISTnaçÂo PRISIONAL E soctoEDUCATrvA, E o BÁ.NCo N^ctoNAL DE DESENVoLVTMENTo
ECONÔIT,IICO E SOCIAL- BNDES.
2 Processo SGP-e SCPAR 00001040/2020: coNTRATo N'002/sAP/2021 (fls. 764-790). INSTRUMENTO CONTRATUAL QUB ENTREsl ASSINAM o ESTADO DE SANTA cATARINA poR INTERMEDIO DA slcnbr,cnte nt eourxlsrneçÃo enìslor.rel r
SOCIOEDUCATIVA E A CAIXA gcoNôtutce. FEDERAL, NA euALIDADE DE ADMTNTsTRADoRA Do FUNDo ns epolo ÀEsrluruRAÇÃo E Ao DESENVoLVIMENTo DE pnornroÈ oe coNcessÃo B penõsìiÁÀ pusirco-pnrvADAs DArNlÃo. Dos ESrADos, Do DISTRITo FEDERAL E Dos MuNrcÍpros, sos íiNìenveNrtNòin rjÀãõ'pÀnfÈrpnCôníËDiretoria de Desestatizaçâo e Parcerias da Secrêtariâ de Estado da Fazsnda

Rua ïenente Siiveíra, 60, .lô an<Jar - Florianópolis - SÇ
Fone: (48) 3ô65-2569 - dicje(!sef.sc,gov.br
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Visuafiza-se que os incisos I c IV do art. 3o da Lei n" 10.220/1996 abarcam o

objeto do conkato de PPP:

Árt. 3" os recurso,Í do Fudo PenitencÌ.ório do EsÍado dt: sanía calailna - FUpESC - são
aplÌ<'ados em:
I - reJbrma, unrpliaç:ão e construção de estabelecimenios penais, prisionais e de cusÍótlia do
Estado, e enr unidades de atendimento a adole.çcet'ttes em conflito com a lei;rt
Il' - manutetrçcio dos estobelecinteníos pe,naì,r, prisionai^s, de arstódiu, cenlros e.ducat:ionui.ç,
cetltros de inlemamenítt prctvisório, t:u,srr,s de setní-liberdade e dentai,:; prcgramu,s ,tt)t:io-
edttcrr I ivns des ce n tral i zados :

Poftanto, a referida alteração não é entendicla como essencial, unra vez qüe a

vinculação do FUPESC como garantia serve para o cutÌlprinlento das obrigações

contratuais elencadas llo objeto do contrato cle PPP que estão em consonância

Com a Lei do FUPESC;

4. Infonna-se que foi realizada consulta à SEA referente à descrição dos ativos à

disposição paÍa gatantias, tais como lista de ativos à clisposição para gaÍantias,

incluinclo imóveis, direitos creditórios, recebíveis, entre outros. A lista de

inróveis com suas matrículas, bem como o Oficio L660/2021, oriundo da SEA,

foram inseridos às fls. 0061-01 10. Tanto a consulta, quanto os irnór'eis

disponibilizados tanrbém se encontranì no processo sCip-e SCPAR

00000129t202t;

5. A movimentaçáo apartada e transparente de que ir:ata a Minuta de Anteprojeto de

Lei refere-se à segregação dos salclos necessários para composição de garantias

em cada projeto de PPP, e não em cada llonte de recursos. Sendo assim. as confas

específicas foram previstas para cada contrato de PPP e não para carla fonte de

recursos. A própria Lei do FGP/SC - Lei Estadual no l7.l57lz0l7, em seus

parágrafbs lo ao 9o estaboleccln a sistematização das contas bancár'ias no Fundo.

Não obstante os fatos citados, a criação de mais de unta conta específìca para o

mesn'ìo projeto pode aumentar os custos de administração do Sistepra de

Garantias para o Estado;

6. Idcm rnanifcstação acima;

PARCERIAS s.A., PARA A coNTRATAÇÃo Dos sERVrÇos rEcNrco ESpECrALrzADos pARA A EsTRUTUL{çÃo oepRoJETo ne coNcrssÃo DE sERVIÇo puBLICo.
Diretoria de Desestatização e Parcerias da secretaria de EstadÕ da Fazerda
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7. Peftinente recomendação que f'oi acatada na redação do $ 2o do art. 3o da Minuta

de Anteprojeto de Lei às Íìs. 0155-0157;

8. O órgão tnáximo de deliberação das PPPs no Estaclo, em conformidade com o

Capítulo Ill da Lei Estadual no 17.15612017 é o Comitê Gestor do Programa cle

Parcerias Público-Privadas do Estado de Santa Catarína (CGPPP), em que esta

SEF possui participação e preside-o, confbmre Resolução CGPPP n.00112022. e

que reiteraclamente é consultado;

9. Ccrnforme bern identifrcado no art. 12, da Lei Estadual no I7.15612017, não se

trata de despesa imediata, uma vez que a composição do Sistema cle Garantia

iniciará gradativamente a partìr da data de efrcácia do primeiro contrato de PPP.

Todavia, a orçamentaçáo paru as garantias de contratos de PPP já estão previstas

no Plano Plurianual (PPA) e eln confonnidade corn a Lei de Diretrizes

Orçarnentárias (LDO), confonne pode ser obseruado na ManiÍ'estação Téc1ica

(fls. 006-010) do Processo SGP-e SEF 0000243812022, inserido neste processo

às fls. 0l I I -01 l6;

10. No que se refere aos desembolsos advindos de PPPs, em que poclerão,

eventualmente, serem utilizadas tais garantias. estes dar-se-ão apeltas após a

efetivação de contratos de PI'}P que, por sua vez, especificarão os aportes para

investimentos e parâ operação da PPP pelo parceiro privado e/ou pelo Estado

(aporte rnáxirno), bem como os lirnites de contr:aprestações ao longo clo períoclo

da parceria (pelos investimentos e serviços tomados) a serem realizaclas pelo

órgão ou entidade estadual que conduzirá a PPP, sendo estes os valores que serão

garantidos. Tais contratos, por sua vez, somente ocorrerão após a devida licitação

para seleção clo parceiro privado, em que o edital, conÍbnne disposto na Lei

Estadual n" 17 .156, de 2017, em seu art. 6o, inciso ÍlI, é subnreticlo ao CGPPP

para aprovação. Este Comitê integrado pelos mestnos membros do GGG.

Reitera-se, portanto, que sem a efetivação de qualquer contrato de PPp a Lci ora

proposta não produzirá qualquer desembolso ou compromisso Íìnanceiro e,

assim, entende-se que não se faz necessária a submissão cJeste Anteprojeto de Lei

ao GGG, pois os editais de PPPs serão submetidos ao CGPPP, que pode avaliar a

necessidade de tratar de Deliberação Conjunta com o GGG. embora sejam

Diretoria de Desestatização e Parcerias da Secretaria de Estado da Fazandao''" 'ï,:jï'rl'iãiã. ??;3 -",ï$i'd,:i:J::;:Íïï' 
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compostos pelos mesmos lÌlembros, teltdo o CGPPP uma representação a nrais,

justamente do BRDE. que é o Gestor do Fundo ern conformidacle com a Lei

Estadual l7 .15712017

I l. Informa-se que fbi realizada consulta prévia à Procuradoria Geral do tsstado

(PGE) quanto à possibilidade de assinatura de contratos de Concessão e Parceria

Público-Privada (PPP) em ano eleitoral. O Parecer PGE 6%12021, insericlo neste

pÍocesso às fìs. 0117-01-50, concluiu que a mera celebração cle contrato de PPP

ou de concessão colnum, por si só, não viola a legislação eleitoral, a Lei de

Responsabiliclade F'iscal ou o parágratb único do art. l7 da Constituição Estaclual.

A consulta integral pode ser visualizada no processo sEF 27g912021;

12. Encarninharnos, na data de assinatura deste oficio, para o e-rnail

gemat(@casacivil.sc.gov.br, conforme anexo, a Exposição de Motivos e a Minuta

de Anteprojeto de Lei revisadas. anexos às páginas 0152 a 0157 clo plesente

process0.

Por fim, entcnde-se que a Minuta clc Anteprojeto de Lci ora aprcsentada está cm

consonância com as deliberações dos projetos de PPP desenvolvidos no Estado de Santa

Catarina, em especíÍìco aos contratos administrativos elaborados no ânrbito de cacla projeto.

Seguimos à clisposição para quaisquer esclarecimenfos.

Respeitosamente,

RAMIRO ZINDER
Diretor de Desestatização e Parcerias

[as s inado digìtalmenteJ

Díretoria de Desestatização e ?arcerias da Secretaria de Estado da Fazenda
Rua ïenente Silveira, 60. 1o andar - Florianópolís _ SC

Fone: (48) 3665-2569 - cìicJe@sef.sc.gov.br
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PAREC E R NO 27 5I2O22.PGE/NUAJ/SEF Florianópolis, data da assinatura digital

Referência: SEF 13367 12021

Assunto: Minuta de projeto de lei

Origem: Gabinete da Secretária Adjunta (GABA)

Ementa: Minuta de projeto de lei que "/nsfiÍui sistema de garantia de
pagamento de obrigações pecuniárias assumrdas pelos parceiros ptibticos
em contratos de parcerias público-privadas (ppps) e dá outras
providências". complementação do Parecer no 346/21-NUAJ/SEF.
Ausência de óbices de cunho eleitoral.

RELATÓRIO

Trata-se de minuta de Projeto de Lei que "lnstitui sistema de garantia de pagamento de
obrigações pecuniárias assumrdas pelos parceiros públicos em contrafos dã parcerias
público-privadas (PPPs) e dá outras providências', (fls. 1SS-1S7).

Os autos retornaram com a lnformação no A12ICC-DIAL-GEMAT (fls. 35-38), solicitando à
Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) diversos esclarecimentos acerca da proposta legislativa
em questão, incluindo a complementação do Parecer no 346/21-NUAJ/SEF, nesses termos:

(...) 11. Solicita-se à SEF a complementação do Parecer no 346/21-NUAJ/SEF, a
fim de que contemple a análise da legalidade da proposição em ano eleitoral, em
cumprimento ao disposto no $ 4o do art. 70 do Decrelo no 2.382, de 20í4; e (...)

É o relato do essencial.

FUNDAMENTAçÃO

lnicialmente, cumpre destacar que a presente manifestação toma por base,
exclusivamente, os elementos documentais que constam dos autos do proóesso administrativo em
epígrafe, incumbindo a este órgão prestar consultoria sob o prisma esìritamente jurídico, não lhe
competindo, portanto, adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidadó, nem analisar
aspectos de natureza eminenlemente técn ico-ad ministrativa e financeira.

No que tange à elaboração de anteprojetos de lei, tem-se o Decreto Estadual no
2-38212014, o qual dispõe sobre o Sistema de Atos do Processo Legislativo e assim prevê, em
seu artigo 70, caput, inciso Vll e $ 40:

Art.70 A elaboração de anteprojetos de lei, medida provisória e decreto deverá
observar o disposto na Lei complementar no 5gg, de 1g de janeiro de 2013,
regulamentada pelo Decreto no 1.414, de 1o de março de 2013, os procedimentos
e as exigências de que trata este Decreto e também o seguinte: (...)

1
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Vll - o anteprojeto deverá tramitar instruído com parecer analítico,
fundamentado e conclusivo, elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade
de assessoramento jurídico do proponente, e referendado pelo titular da Secretaria
de Estado proponente, que deverá, obrigatoriamente, se manifestar sobre:

a) a constitucionalidade e legalidade do anteprojeto proposto, observadas as
orientações, os pareceres e os atos normativos expedidos pela Procuradoria-Geral
do Estado (PGE), órgão central do sistema de serviços Jurídicos da
Administração Direta e lndireta;

b) a regularidade formal do anteprojeto proposto, observadas as orientações e os
atos normativos expedidos pela SCC, órgão central do Sistema de que trata este
Decreto; e

c) os requisitos de relevância e urgência e os limites materiais à edição de
medidas provisórias de que trata o art.62 da Constituição da República e o art. 51
da Constituição do Estado. (...)

$ 40 No ano eleitoral, o parecer jurídico deverá ainda contemplar a análise da

Lï:l'ffi,".:iJ![,?:ïì:t'â",à,"i,,ïi#;:S:"a 
resisração em visoi e as diretrizes

, Compete a esta consultoria jurídica, portanto, a elaboração de parecer analítico,
fundamentado e conclusivo acerca da constitucionalidade, legalidadé e regularidade formal do
projeto de lei proposto, contemplando, ainda, a análise da ÌegalÍdade dJ proposição no ano
eleitoral.

Nesse contexto, em atenção à lnformação no O12ICC-DIAL-GEMAT (fls. 3S-3g),
observa-se que os autos retornaram a este núcleo de atendimento jurídico para complementação
do Parecer no 346121-NUAJ/SEF (fls. 08-24), a fim de contemplãr a análise da legalidade da
proposição em ano eleitoral.

Conforme já salientado, a minuta do Projeto de Lei em análise "lnstitui sistema de
garantia de pagamento de obrigações pecuniárias assumidas pelos parceiros púbticos em
contratos de parcerias público-privadas (PPPs) e dá outras providências; (fls. $5:157), com o
objetivo de "(...) dar seguimento a estratégia de fornecer segurança jurídica'aos projetoi ae ppp
estruturados pelo Programa de Parcerias e lnvestimenÍos de Santa Catarina g'ef1C1, por meio
da criação de um sólido slsÍema de garantias. Tat ação diminui a percepção'de riscó do projeto
pelo parceiro privado e permite a redução do custo de capiial privâdo, ao exigir'mános
contrapartidas financeiras nos contratos catarinenses de concessão administrativa re-giaos peta
Lei Federal no 11.079, de 30 de Dezembro de 2004 e pela Lei Estadual no 17.156, de OS ae Junho
de 2017'(fls. 152-154).

Nos termos do Manual de Comportamento dos Agentes Públicos da Administração
Estadual da PGE/SC - Eleições 20221, é relevante destacar que:

Para o correto cumprimento e interpretação de uma norma, é indispensável
entender a sua finalidade, o objetivo para ela planejado ao ser inserida no
ordenamento jurídico. Com isso, a análise deixa de ser puramente gramatical e é
possível encontrar orientação para condutas sobre as quais nao tra dareza na
norma.

1 Manual de Comportamento dos Agentes Públicos da Administração Estadual - Eleições 2022. Disponível em< 
GZpdÍ>.
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Ao disciplinar as condutas vedadas aos agentes públicos, o art. 73 da Lei
federal no 9.504, de í997 deixa claro que o seu objetivo é impedir que atos
desses agentes possam "afetar a igualdade de oportunidades entre
candidatos nos pleitos eleitorais" e influenciar no resuttado das eleições.
Desse modo, é fundamentalo respeito à intenção da leie do legislador.

A simples prática das condutas vedadas gera presunção absoluta da
desigualdade, e, consequentemente, conduz à aplicação das penalidades
previstas na referida Lei.

conforme orientação jurisprudencial do Tribunal superior Eleitoral (TSE), a

[...] configuração das condutas vedadas prescritas no art. 73 da Lei n' 9.504/97 se
dá com a mera prática de atos, desde que esses se subsumam às hipóteses ali
elencadas, porque tais condutas, por presunção legal, são tendentes a afetar a
igualdade de oportunidades entre os candÍdatos no pleito eleitoral, sendo
desnecessário comprovar-lhes a potencialidade lesiva.

Por outro lado, decisão do TSE afirma que as condutas vedadas na tei eleitoral
são cláusulas de responsabilidade objetiva, e independem da comprovação do
dolo ou da culpa do agente e da potencialidade lesiva para influenciar o pleito.

Assim, ainda que a conduta do agente público não esteja claramente enquadrada
nas vedações legais, mas caso se verifique que poderá criar desigualdade entreos candidatos, orienta-se quê o agente observe os princípios da
Constituição Federal, dos direitos eleitoral e administrativo e deixe de
praticar o ato temerário. (grifo nosso)

Percebe-se, portanto, que o propósito das vedações em ano eleitoral é o de evitar abusos
das autoridades políticas no uso de seus poderes administrativos a favor de interesses
particulares, ou de provocar desequilíbrios na disputa eleitoral.

Quanto às condutas vedadas aos agentes públicos no ano em que se realizar eleição,
menciona-se o texto integral do art. 73 da Lei Federal no 9.504/19g7, que "Estabelece normas
para as eleições":

Àrt.73. são proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes
condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre canúidatos
nos pleitos eleitorais :

I - ceder ou usar, em benefício de candidato, partido político ou coligação, bens
móveis ou imóveis pertencentes à administração direta ou indireta Oã Uniao, Oos
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, ressalvada a
r ealização de convenção partidária ;

ll - usar materiais ou serviços, custeados pelos Governos ou Casas Legislativas,
que excedam as prerrogativas consignadas nos regimentos e normas dós órgãos
que integram;

lll - ceder servidor público ou empregado da administração direta ou indireta
federal, estadual ou municipal do Poder Executivo, ou usar de seus serviços, para
comitês de campanha eleitoral de candidato, partido político ou coligação, durante
o horário de expediente normal, salvo se o servidor ou empregado estiver
licenciado;

lV - fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou
coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social custeados
ou subvencionados pelo Poder público;
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v - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa,
suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir o
exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar servidor
público, na circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e até a posse
dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados:

a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou dispensa
de funções de confiança;

b) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério público, dos
Tribunais ou conselhos de contas e dos órgãos da presidência da República;

c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até o início
daquele prazo;

d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento
inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e êxpressa autorização do
Chefe do Poder Executivo;

e) a transferência ou remoção ex officio de militares, policiais civis e de agentes
penitenciários;

Vl - nos três meses que antecedem o pleito:

a) realizar transferência voluntária de recursos da União aos Estados e Municípios,
e dos Estados aos Municípios, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados
os recursos destinados a cumprir obrigação Íormal preexistente para execução de
obra ou serviço em andamento e com cronograma prefixado, e os destinádos a
atender situações de emergência e de calamidade pública;

b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência
no mercado, aulorizar publicidade institucional dos atos, programas, obras,
serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou
das respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de grave e
urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral;

c) fazer pronunciamento em cadeia de rádio e televisão, fora do horário eleitoral
gratuito, salvo quando, a critério da Justiça Eleitoral, tratar-se de matéria urgente,
relevante e caracterÍstica das funções de governo;

vll - empenhar, no primeiro semestre do ano de eleição, despesas com
publicidade dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou das
respectivas entidades da administração indireta, que excedam a 6 (seis) vezes a
média mensal dos valores empenhados e não cancelados nos 3'(três) últimos
anos que antecedem o pleito; íRedacão dada pela Lei no 14.3s6, de 2'022)

vlll - fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos
servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder aquisitivo
ao longo do ano da eleição, a partir do início do prazo estabelecido no art. Zo desta
Lei e até a posse dos eleitos.

$ 1o Reputa-se agente público, para os efeitos deste artigo, quem exerce, ainda
que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação,
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandatoi cargo,
emprego ou função nos órgãos ou entidades da administração pública cire-ta,
indireta, ou fundacional.

$ 2o A vedação do inciso I do caput não se aplica ao uso, em campanha, de
transporte oficial pelo Presidente da República, obedecido o disposto no art. 76,
nem ao uso, em campanha, pelos candidatos a reeleição de presidente e
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Vice-Presidente da República, Governador e vice-Governador de Estado e do
Distrito Federal, Prefeito e vice-Prefeito, de suas residências oficiais para
realização de contatos, encontros e reuniões pertinentes à própria campanha,
desde que não tenham caráter de ato público.

$ 30 As vedações do inciso vl do caput alíneas b e c, aplicam-se apenas aos
agentes públicos das esferas administrativas cujos cargos estejam em disputa na
eleição.

S 4o O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão imediata
da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os responsáveis a multa no
valor de cinco a cem mil UFIR.

$ 50 Nos casos de descumprimento do dísposto nos incisos do caput e no g 10,
sem prejuízo do disposto no $ 4q, o candidato beneÍiciado, agente público ou não,
ficará sujeito à cassação do registro ou do diploma. {Redação dada pela Lei
no 12.A34. de 2009)

$ 6o As multas de que trata este artigo serão duplicadas a cada reincidência.

$ 70 As condutas enumeradas no caput caracterizam, ainda, atos de improbidade
adm_inistrativa, a que se refere o art. 11 . inciso L da Lei no 8.42g, de 2 de junho de
1992, e sujeitam-se às disposições daquete diploma legal, em especial às
cominações do art. 12, inciso lll.

$ 80 Aplicam-se as sanções do g 40 aos agentes públicos responsáveis pelas
condutas vedadas e aos partidos, coligações e candidatos que delas se
beneficiarem.

$ 9o Na distribuição dos recursos do Fundo partidário íLei no g.096, de 19 de
setçmbro de'1995) oriundos da aplicação do disposto no g +", cevóiào ser
excluídos os partidos beneficiados pelos atos que originaram as multas.

$ 10. No ano em que se realizar eleição, Íica proibida a distribuição gratuita de
bens, valores ou benefícios por parte da Administração Pública, exceto nos casos
de calamidade pública, de estado de emergência ou de programas sociais
autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício antrerior, casos em
que o Ministério Público poderá promover o acompanhamento de sua execução
financeira e administrativa. (lncluído pela Leino 11.300. de 2006)

$ 1'1. Nos anos eleitorais, os programas sociais de que trata o $ 10 não poderão
ser executados por entidade nominalmente vinculada a candidato ou por essemantida. (lncluído peta Leì no 12.934. de 2009)

S 12. A representação contra a não observância do disposto neste artigo
observará o rito do art.22 da Lei complementar n!64. de 1B de maiode 1ggO]e
Plderá ser ajuizada até a data da diplomação. {tnctuioo pera r-ei
no 12.A34. de 2009)

S 19. O prazo de recurso contra decisões proferidas com base neste artigo será
de 3 (três) dias, a contar da data da publicação do julgamento no Diáriobficial.
(lncluído pela Lei nô 't2.034. de 2009ì

$ 14. Para efeito de cálculo da média prevista no inciso Vll do caput deste artigo,
os gastos serão reajustados pelo IPCA, aferido pela Fundação lnstituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE), ou outro índice que venha a substituí-lo, a partir
da data em que foram empenhados. (lncluído pela Lei no 14.356. de 2022)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULToRIa .IuRÍoIcA . NUAJ

Nesse sentir, vislumbra-se que o projeto de lei em questão trata da instituição do sistema
de garantia de pagamento de obrigações pecuniárias assumidas pelos parceiros públicos em
contratos de Parcerias Público-Privadas (PPPs), o qual prevê, em síntese, a possibilidade de
vinculação de uma série de receitas e de direitos creditórios do Estado de Santa Catarina, com a
finalidade de constituição de garantia do adimplemento das obrigações contraídas pelo ente
público em contratos de parceria público-privada, assim como o modo de operacionalização das
referidas garantias.

Dessa forma, tendo por fulcro a normativa eleitoral e a minuta juntada aos autos, não
restaram verificados óbices de cunho eleitoral na proposição em questão, tendo em vista que essa
trata, essencialmente, da regulamentação, no âmbito do Poder Executivo Estadual, da vinculação
de receitas em obrigações pecuniárias contraídas pela Administração Pública Estadual em
contrato de parceria público-privada, instrumento de garantia previsto no art. 80, inciso l, da Lei
Federal 11.07912014 e no art.23, inciso l, da Lei Estadual no 17.1s6120i7.

Assim, entende-se que, a priori, a presente minuta não possui o condão de provocar
desequilíbrio na disputa eleitoral, tampouco prevê a concessão gratuita de bens, vaiores ou
benefícios por parte da Administração Pública.

coNcLUsÃo
Ante o exposto, em complemento ao Parecer no 346121-NUAJ/SEF (fls. 08-24), e em

resposta à lnformação no }121CC-DIAL-GEMAT (fls. 35-38), tendo por fulcro a minuta juntada aos
autos (fls. 155-157), opina-se2 que não restaram verificados óbices de cunho eleitoral na
proposição em questão.

É o parecer.

Encaminhe-se à autoridade competente para proferir decisão.

HELENA SCHUELTER BORGUESAN

Procuradora do Estado

2 Consoante doutrina de José dos Santos Carvalho Filho, "(..,) o parecer não vincula a autoridade que tem competência
decisória, ou seia, aquela a-quem cabe praticar o ato administrativo final. Trata-se de atos diversos - o parecer e o ato
gue o aprova ou reieita. Como tais atos têm conteúdos antagônicos, o agente que opina nunca poderá ser o gue
decide.' (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manuat de direito adminístrativo. 31. ed. rev., aiual. e ampl. dão
Paulo: Atlas, 2017, p. 118)

1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA. SEF
GABINETE DO SECRETÁRIO . GABS

DESPACHO

Autos no: SEF 1336712021

Acolho o Parecer no 27512022-PGEINUAJ/SEF, do Núcleo de Atendimento Jurídico aos

Órgãos Setoriais e Seccionais do Sistema Administrativo de Serviços Jurídicos - pGE/NUAJ.

Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, para

conhecimento e providências pertinentes.

[assi n ad o d i g ita I m e nte]

Paulo Eli

Secretário de Estado da Fazenda
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
GABINETE DO SECRETÁRIO

Ofício SEF/GABS n. 0599/2022 Florianópolis, 27 dejunho de 2022.

Senhor Secretário,

Cumprimentando-o cordialmente, acusamos o recebimento do Ofício n. 724/CC-
DIAL-GEMAT, datado de 21 de junho de 2022, restituindo os autos do processo SEF
13367/2021, solicitando análise e manifestação acerca da minuta de Anteprojeto de Lei que
"lnstitui sistema de garantia de pagamento de obrigações pecuniárias assumidas pelo Estado
em contratos de Parceria Público-privada (ppp)

O Ofício SEF/DIDE n. 008/2022, manifestou-se entendendo que a Minuta de
Anteprojeto de Lei ora apresentada está em consonância com as deliberações dos projetos
de PPP desenvolvidos no Estado de Santa Catarina, em específico aos contratos
administrativos elaborados no âmbito de cada projeto.

Para que se concretize tal Projeto, faz-se necessário que processo seja encaminhado
a esta Secretaria de Estado de Administração (SEA) para manifestação acerca da proposição,
especialmente sobre o inciso lV do S 1s do art. Le da minuta, a ser referendada pelo seu
titular, uma vez que compete a esta normatizar, supervisionar, orientar e formular políticas
de gestão patrimonial envolvendo bens adjudicados, móveis, imóveis e intangíveis, nos
termos do inciso Vl do caput do art. 29 da Lei Complementar ne 74L, de 12.6.2019, e que a
manifestação de págs. 61-LL0 apenas descreveu os ativos do Estado à disposição para
vinculação de garantia, conforme requer o ofício acima mencionado.

Solicitamos que essa manífestação pela SEA ocorra o mais breve possível, haja vista
que já se encontra em análise no Tribunal de Contas do Estado a documentação relativa à
PPP do Complexo Prisional de Blumenau e antes do efetivo Edital pelo Governo do Estado a
Lei ora proposta deve estar devidamente válida.

Por oportuno, renovamos votos de consideração e colocamo-nos à disposição para
esclarecimentos adicionais.

Atenciosamente,

Paulo Eli

Secretário de Estado da Fazenda

Excelentíssimo Senhor
Jorge Eduardo Tasca

Secretário de Estado
Secretaria de Estado da Administração
Florianópolis - SC

centro l\dministrativo do Governo do Estado de $anta catarina
Rod. SC 401 - km 5 - no.4.600 - 88032-000- Florianópolìs - SC

Foner {48) 3ô05-2501 - www.seí.sc.qov.br
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ESÏADO DE SANTA CATARINA
SECRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNTSTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL

tN FoRMAÇÃo No 2zo22rcENDGpA Florianópolis,27 dejunho de 2022.

Senhor Secretário,

Em atenção ao Ofício SEF/GABS n.059912022, que solicita análise e manifestação da
minuta de Anteprojeto de Lei que "lnstitui sistema de garantia de pagamento de obrigações
pecuniárias assumidas pelo Estado em contratos de Parceria Público-Privada (PPP)", cumpre
informar que não se observa óbice à proposição.

Assim, s.m.j., sugere-se a elaboração de ofício resposta à Secretaria de Estado da
Fazenda.

Respeitosamente,

Welliton Saulo da Gosta
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNTSTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL

OFíCIO NO 2912022/SEA/DGPA Florianópolis,27 de junho de 2022

Senhor Secretário,

Em atenção ao Ofício SEF/GABS n. 059912022, que solicita análise e manifestação
acercada minuta de Anteprojeto de Lei que "lnstitui sistema de garantia de pagamento de
obrigações pecuniárias assumidas pelo Estado em contratos de Parceria Público-privada (ppp)",
cumpre informar que não se observa óbice à proposição, sobretudo ao disposto no inciso lV do $
1o do art. 1o da minuta.

sem mais para o momento, reitero votos elevados de estima e consideração

Atenciosamente,

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
(assinado digitalmente)

Senhor,
PAULO ELI
Secretário de Estado da Fazenda
Florianópolis/SC
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